
BARRA' DO CORDA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 10/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.310/2024 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, Estado do Maranhão, sediado na Isaac Martins, N° 371, Centro 
Barra do Corda - MA, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, nos 
termos a seguir dispostos. 

DADOS DO CERTAME 

ÓRGÃO 
SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
INFRAESTRUTURA. 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de recapeamento asfáltico 
na rua Moacir Cabral de Arruda-Vila Nair, Rua Projetada 2, Rua Projetada 3, 
Rua Projetada 4, Rua Projetada 5, estas no Bairro Vila Mariano, zona urbana 
município de Barra do Corda-MA. 

Esclarecimentos Até 13/06/2024, ÁS 18HOOMIN para o endereço: https: www.licitanet.com.br 

Impugnações Até 13/06/2024, ÁS 18HOOMIN para o endereço: https://www.licitanet.com.br 

Início da Sessão 
Eletrônica 18 de junho de 2024, às 09h00min 

Endereços 
eletrônicos para 
retirada do Edital 

https://www.licitanet.com.br 

Valor estimado 
Valor Total Estimado: 

R$ 2.876.010,00 ( dois milhões, oitocentos e setenta e seis mil, e dez reais). 

Modo de Disputa Aberto 

julgamento Menor Preço Global 

Forma de 
execução 

Indireta 

Caução SEM GARANTIA 
- Participação 

MEI / ME /EPP 
( X ) Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio 
da proposta/ 

documentação 
Ate 18 de junho de 2024, ÁS 08h59min 

INFORMAÇÕES 
AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO 
Mikaela Oliveira Cabral 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília -DF. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

CONCORRÊNCIA N° 10/2024 

Processo Administrativo n° 1.310/2024 

O Barra do Corda - MA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, regularmente inscrito 
no CNPJ n 06.769.798/0001-17, com sede na Rua Isaac Martins, n° 371, Bairro Centro, Barra do Corda 
- MA, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, do Decreto Municipal n° 
138, de 29 de dezembro de 2023, da Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
recapeamento asfáltico na rua Moacir Cabral de Arruda-Vila Nair, Rua Projetada 2, Rua 
Projetada 3, Rua Projetada 4, Rua Projetada 5, estas no Bairro Vila Mariano, zona urbana 
município de Barra do Corda-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será menor preço global, com forma de execução indireta em regime de empreitada 
por preço global. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Licitanet 

https: / /www.licitanet.com.br/ . 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
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2.5. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°14.133, de 2021. 
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2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei n°14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.14. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.15. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no iteM e 
6.12.1 deste Edital. 

2.16. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

2.16.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
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2.16.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.16.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos I I I e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

2.17. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.18. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°14.133, de 2021. 

2.19. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3 0 da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei 
n.° 14.133, de 2021. 

2.19.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

2.19.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

2.20. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.16 ou 2.19 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

2.21. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.22. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

2.23. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

2.24. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

2.24.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
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2.24.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

2.25. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.25.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

2.25.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

2.26. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
2.24 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

2.27. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

2.28. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

3.1.1. valor global; 

3.1.2. Anexando todos os anexos com seus valores orçado, de acordo com a planilha 
orçamentária e demais anexos; 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

3.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

3.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

3.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

4.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 100,00 (cem reais). 

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

4.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

4.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

4.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

4.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
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4.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

4.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

4.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão 
e eventuais prorrogações. 

4.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 4.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

4.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

4.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

4.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

4.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

4.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 



• 

eARknicreáRDA 
Trabatho, Respeito c,Cida 

Agora é a Vez do Aev 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

4.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

4.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n°8.538, de 2015. 

4.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

4.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes nnicroempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

4.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
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4.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

4.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

4.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

4.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.21.2.2. 

4.21.2.3. 

4.21.2.4. 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

4.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

4.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

4.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

4.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

4.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 (duas) horas, impreterivelmente, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
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4.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. SICAF; 

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https: / /www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https: / /www. portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

5.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 2.4 e 2.19 deste edital. 

5.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 
2022. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

5.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

5.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado; 

5.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

5.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução, sendo dessa forma a exigência de comprovação de 
custos. 

5.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
Ultimo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
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com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

5.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderáo ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

5.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 
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6. DA DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 
14.133, de 2021, conforme abaixo: 

DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Declaração da inexistência de fato superveniente que impeça a sua habilitação, prevista na 
lei 14.133/2021, de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 
Pública. 

DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/Certidão Quanto à Dívida Ativa da 
União, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma 
da lei, com validade em vigor; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a 
Previdência Social - (CND), com validade em vigor; 

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS emitida 
pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT, emitida pelo Banco 
Nacional de Devedores Trabalhista - BNDT, com prazo de validade em vigor. 

f. 1) Nos termos da orientação emitida pelo MPOG/SLTI, a validade da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT a que se refere à Lei n° 12.440/2011, está 
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condicionada àquela disponível para emissão no sítio www.tst.jus.br/certidao na 
FASE DE HABILITAÇÃO, que revela a atual situação da licitante, ou seja, caso haja 
mais de um documento válido, isto é, dentro do prazo de cento e oitenta dias, 
prevalecerá à certidão mais recente sobre a mais antiga. 

DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Prova do capital social integralizado através da apresentação de cópias autenticadas da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do ano em exercício; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de 
pessoa física; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS 
- DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de 
outro indicador que o venha substituir. 

c.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

c.1.1) sociedades regidas pela Lei n°6.404/76 (sociedade anônima): 

- publicados em Diário Oficial; ou 

- publicados em jornal de grande circulação; ou 

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 

c.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente, ou 

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c.1.3) sociedade criada no exercício em curso: 

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado e autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
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c.2) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade; 

c.3) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será 
efetuada por com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser 
formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado 
da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade-CRC, aferida mediante a obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG=(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/ (Passivo Circulante + Exigível a 
Longo Prazo) 

SG=(Ativo Total)/ (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LC=(Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante) 

c.3.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se 
o direito de efetuar os cálculos; 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de inscrição ou registro da licitante junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, competente da região a que 
estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

b) Declaração, sob as penalidades da lei, que visitou os locais onde serão executados os 
serviços/obras e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 
com o Município de Barra do Corda, a qual deverá ser assinada responsável técnico ou 
representante legal; 
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b.1. A visita técnica não é obrigatória, mas a licitante deverá apresentar declaração 
de que, por intermédio de representante legalmente designado e devidamente 
qualificado para esse fim, vistoriou (ou, abriu mão da visita) aos locais onde será 
realizada a obra. 

c) Comprovação de Capacitação técnico-profissional: 

1. Comprovação da empresa licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
a abertura dos envelopes, profissional (is) de nível superior (engenheiro) ou outro(s) 
reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, 
acompanhados(s) da(s) correspondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico - CAT, que 
comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 
empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto licitado, que 
fica limitado na forma da Lei 147.133/2021; 

2. Para a aferição da qualificação técnico profissional, serão consideradas como parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo os seguintes serviços previstos na Planilha 
Orçamentária, conforme abaixo: 

Item Descrição Unnl. Quant. 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 
1.3.2.1 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
IV? 519,6 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 
1.5.0.2 2.410,00 

CM ALTURA. AF_01/2024 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
1.3.2.2 TXKM 37.411,20 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA 
1.3.2.3 

DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 
TXKM 83.302,27 

1.3.1.1 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C m2 10.392,00 

3. Comprovação de Capacitação técnico-operacional: 

3.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato 
da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, 
com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de início e término e local da 
prestação dos serviços; 
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3.2. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao objeto 
da licitação que demonstrem que a empresa prestou serviços correspondentes a 50% 
(cinquenta por cento) do objeto da licitação; 

3.3. Para a aferição da qualificação técnico-operacional, serão considerados como parcelas 
de maior relevância técnica e valor significativo os seguintes serviços previstos na Planilha 
Orçamentária, conforme abaixo: 

Descrição 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 
CM ALTURA. AF_01/2024 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 IV13, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 NA', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA 
DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

1.3.1.1 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C 

(Add. ()mod. 

fV1' 519,6 

M 2.410,00 

TXKM 37.411,20 

TXKM 83.302,27 

M' 10.392,00 

4. A comprovação a que se refere este item poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades 
realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante. 

5. 0(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente bem como o 
nome, o cargo do signatário e telefone para contato; 

6. 0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os 
serviços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto ao(s) emitente(s) do(s) 
documento(s); 

7. Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA/CAU, em 
destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica 
contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) 
de registro(s) no CREA/CAU; descrição técnicas sucinta indicando os serviços e quantitativos 
executados e o prazo final de execução; 

8. No caso de o responsável técnico não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao 
CREA/CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao 
quadro permanente da empresa através de um dos seguintes documentos: 

8.1. Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional 
do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou 
ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista; 

8.2. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
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8.3. Diretor: Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou 
cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima; 

8.4. Profissional Autônomo: Cópia do Contrato de Prestação de Serviços, devidamente 
assinado pelas partes, com firmas reconhecidas e devidamente registrado em Cartório; 

8.5. Responsável Técnico: Além da cópia da Certidão expedida pelo CREA da sede ou filial 
da licitante onde consta o registro do profissional como responsável técnico, deverá 
comprovar o vínculo ennpregatício em uma das formas contidas nas alíneas anteriores. 

9. Serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de projetos, fiscalização, 
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras; 

10. Para caso de apresentação de ART/RRT de obras em execução, deverá acompanhar também 
as planilhas e cronogramas dos serviços, cópia do contrato e ordem de serviços, estes poderão 
ser verificados junto ao contratante; 

11. Declaração de compromisso de manter na condução dos serviços o(s) profissional(is) cujo(s) 
atestados(s) tenha(m) sido utilizado(s) para atendimento das condições de habilitação técnica, 
assinada pelo representante legal da empresa e pelo(s) profissional(is) indicados; 

12. Indicação do pessoal técnico compatível e disponível para a realização do objeto desta 
licitação, bem como, a qualificação de cada um dos membros de sua equipe técnica de nível 
superior que se responsabilizará pela execução das obras e serviços licitados; 

13. Anexar a(s) declaração(ões) individual(is), por escrito do(s) profissional(ais) apresentado(s) 
para atendimento do subitem 12, acima, autorizando sua(s) inclusão(ões) na equipe técnica, e 
que irá participar na execução dos trabalhos; 

14. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional deverão participar da obra ou serviço objeto desta licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela 
PMU. 

7.1.1. Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, por servidor da Prefeitura de Barra do Corda ou por membro da 
Comissão Permanente de Licitações, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial. Em se tratando 
de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada 
nos sites correspondentes. 

7.1.2. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

7.1.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

7.1.4. A Comissão Permanente de Licitações reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que julgar necessário; 
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7.1.5. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.202-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e/ou cópias autenticadas em papel. 

7.1.6. A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 
mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Comissão Permanente de Licitações 
convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada 
a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes 
convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente; 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

6.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

6.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

6.4. Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial. Em se 
tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta 
realizada nos sites correspondentes. 

6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo SICAF em 
obediência ao disposto na Lei n°14.133/2021. 

6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

6.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

6.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado através do e- mail da CPL, cplbdc2024 qmail COM,  de modo que 
seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

6.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

6.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, 
§1°, e art. 6°, §4°). 

6.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

6.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

6.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

6.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do 
art. 36 e no § 10 do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
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6.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

6.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

6.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

6.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

6.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

6.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 6.12.1. 

6.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

6.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4° do Decreto n°8.538/2015). 

6.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
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7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

7.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https: / /www. https: / /www. licitanet. com. br/  . 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
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8.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

8.1.5. fraudar a licitação 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

8.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

8.2.1. advertência; 

8.2.2. multa; 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pela 
plataforma do Licitanet: https://www.licitanet.com.bri.

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https:/ /www.licitanet.com.br/. 

10.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.11.1 ANEXO 1 - Projeto Básico/Planilha Orçamentária /Memorial Descritivo/cronograrna físico 
- financeiro 

10.11.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

Barra do Corda - MA, 29 de maio de 2024. 

Maria Edilma Ferreira Miranda 
Secretária de Planejamento Orçamento e Gestão 

Felipe Rodrigues Vieira 
Secretário Municipal de Infraestrutura 
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CONTRATO DE REPASSE N° 
952081 /2023/MCIDADES/CAIXA 

Contrato de Repasse 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A) 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO MOBILIDADE URBANA. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei n° 
14.133, de 202, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto n°93.872, de 23 
de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto n° 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações, Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, Instrução Normativa 
MPDG N°02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Diretrizes Operacionais do Gestor 
do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o 
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e normativos vigentes que 
tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a 
seguir: 

PARTÍCIPES 
I — CONTRATANTE —A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 01.227.588/0001-83, representado pela 
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto 
de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo 
Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade 
com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor 
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos 
supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO, CPF n° 
094.733.467-00, residente e domiciliado(a) em Avenida dos Holandeses, 8 apt. 703 - São 
Luís/MA - CEP: 65071-380, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas 
e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3577-P, fis 065, em 05/09/2023 e 
substabelecimento lavrado em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito 
Federal, no livro 3580-P, fls. 040, em 10/10/2023., doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE. 

II — CONTRATADO — MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
06.769.798/0001-17, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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RICO ALBERTO TELIS DE SOUSA, CPF n° 253.026.553-49, residerWOo o(a) 
em R. ALMIR SILVA , 3 , CEP: 65950-000 ALTAMIRA - BARRA DO CÓRVik-
doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

Contrato de de Repasse 

CONDIÇÕES GERAIS 
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA/MA. 

II — MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
Barra do Corda - MA. 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( ) Não ( X ) Sim 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NÚMERO: 1049933-51.2023.4.01.0000 
PROCESSO REFERÊNCIA: 1101518-03.2023.4.01.3700 

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse — Condições Gerais. 

IV — CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
) Não ( x ) Sim 

No caso de "SIM", informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano 
de Sustentabilidade.. 
Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento. 

V — DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
• Recursos do Repasse da União: R$ 2.870.210,00 (dois milhões oitocentos e setenta 

mil duzentos e dez reais). 
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 

EXECUTORA: R$ 5.800,00 (cinco mil oitocentos reais). 
• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 2.876.010,00 (dois milhões e 

oitocentos e setenta e seis mil e dez reais). 
• Nota de Empenho n° 2023NE002520, emitida em 12/12/2023, no valor de R$ 

2.870.210,00 (dois milhões oitocentos e setenta mil duzentos e dez reais), Unidade 
Gestora 175004, Gestão 00001. 

• Programa de Trabalho: 15451221900T10001. 
• Natureza da Despesa: 444042. 

VI— PRAZOS 
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• Término da Vigência Contratual: 4 de março de 2028. 
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: à após 

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto', e ocorrer 
primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação 
da prestação de contas final pela CONTRATANTE. 

Vil —FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Maranhão. 

VIII-A — ENDEREÇOS FÍSICOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA ISAAC MARTINS - 
S/N - - CEP 00659-500 - Barra do Corda - MA. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, quadra 35, 
nr 01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São Luis - MA. 

VIII-B — ENDEREÇOS ELETRÔNICOS 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: rigotelispref@gmail.com; 
castroengenhariaeprojetos@hotmail.com. 
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
1 — O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição. 

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33/2023 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo 
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise 
favorável pela CONTRATANTE da referida documentação. 

1.1.1 —O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a 
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a: 

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não 
houver liberação de recursos de repasse; 

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência 
custeadas com recursos do instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

SAC CAIXA' 0800 726 0101 (informações, reclamações sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 

3 

27.941 v033 micro 



CAIXA 
Contrato de Repasse 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Conthao,d 
obrigações das partes: 

e, são 

2.1— DA CONTRATANTE 
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

selecionadas; 
II. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO 

e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), 
e respectivas alterações, se for o caso; 

III. Acompanhar e aferir a execução físico-financeira do objeto pactuado, assim como 
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na 
forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula 
Quinta deste Instrumento; 

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta 
na legislação; 

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do 
presente instrumento; 

VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos 
ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, 
mediante o pagamento de tarifa extraordinária, conforme Cláusula Décima Segunda; 

VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à 
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante 
vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou 
registro no TRANSFEREGOV que a substitua; 

IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto 
na Cláusula Quinta; 

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

Xl. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou 
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento; 

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência especifica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso 
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a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legi lativo,dpsá ao 
responsável pelo instrumento; 

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XVII. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, 
no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade; 

XVIII. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza 
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 

• (sessenta) dias. 

2.2 — DO CONTRATADO 
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os 

recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de 
investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para 
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação 
vigente; 

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas 

pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas complementares; e 
b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 

cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade 
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções 
constantes no anteprojeto ou projeto; 

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados ao 
objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional 
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa; 

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da 
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esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como conces'sitgrári iços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

IX. Executar Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objèicy-p ctuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão 
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

X. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor 
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

Xl. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n° 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023); 

CO XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da 
execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive 
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à 
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XV. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
b) a correção dos procedimentos legais; 
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos 

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto 
deles; e 

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, conforme 
previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

XVI. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, 
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de 
compras e contratações; 

XVII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF — Contrato 
de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XVIII. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes 
às visitas realizadas quando solicitado; 
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XIX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e irn do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimnÏp i 6 por 
estes investimentos; 

XX. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos 
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito 
Federal, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico; 

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XXII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XXIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para 

110 esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertado por cada 
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e 
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando 
aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de 

• 
obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins 
de medições; 

XXVIII. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla 
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do 
Governo Federal — Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o 
prazo de execução das obras; 

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de 
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do 
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como 
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, 
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal — Obras; 
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XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciênciá'ao os de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXXII. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXIII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXXIV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei 
n° 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao previsto 
na legislação vigente e conforme a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União, 
vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXV. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações 
que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como 

• apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no 
referido Decreto; 

XXXVI. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada 
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização, 
vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXVII. Iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, 
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados: 
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula 

suspensiva; ou 
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso 

o presente instrumento possua cláusula suspensiva. 
XXXVIII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 

vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

411À economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 
XXIX. Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e 

respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

XL. Inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa 
contratada: 
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e 

externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e 

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de 
engenharia no TRANSFEREGOV; 

XLI. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 

8 

SAC CAIXA. 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 

27.941 v033 micro 



CAIA 
Contrato de Repasse 

- 

em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Púbit 
atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010; 

XLII. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XLIII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato 
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional 
de Justiça; 

XLIV. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo 
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da 
utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 
33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações; 

XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
‘111 trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 

exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°. 
132/2021/AERIN/MAPA — Relatório de auditoria n°201900014) 

XLVI. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, 
a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLVII. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e 
o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, 
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena 
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

LVIII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca 
do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas 
as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; 

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for 
igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições 
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

LI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto; 
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LII. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União.: ectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

LIII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, 
quando houver; 

LIV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local 
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, 
a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos 
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, 
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do 
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser suprida 
com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV; 

LVI. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da 
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

LVII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LVIII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento 
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o 
compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de 
engenharia do Nível I, a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do 
representante legal do CONTRATADO; 

LIX. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 
2018 e suas alterações; 

LX. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 

• LX1. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua 
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e 
disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXII. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em 
instituição financeira oficial; 

LXIII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos 
nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações, mantendo-o atualizado; 

LXIV. Atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, 
independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente instrumento. 

LXV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas 
complementares aplicáveis, bem como suas alterações. 
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LXVI. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiáríq( sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operaçãcipreleja o item 
de investimento de regularização fundiária; 

LXVII. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e 
drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 

LXVIII. Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à 
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados 
bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações 
de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 

LXIX. Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da 
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o município 
e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços Urbanos de 
Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for 
apresentada por termo de compromisso; 

410 LXX. Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção 
e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto 
sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de 
pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública, 
no que couber. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
3— A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos 
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em conformidade 
com os prazos estabelecidos no cronogranna de desembolso, de acordo com os percentuais 
e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu 
orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

3.3 — Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

I. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 
II. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou 

III. reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 
funcionalidade do objeto pactuado. 
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3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamerite, ,' pta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobranç rifas 
bancárias. 

Contrato de Repasse 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA 
4 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, se 
compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após: 
I - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão 
automática da Autorização de Início de Obra — AIO para o Nível I; e 
II - após a emissão da Autorização de Início de Obra — AIO pela CONTRATANTE para os 
Níveis II a V. 

4.1 - A data da primeira ordem de serviço — OS registrada no TRANSFEREGOV, pelo 
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizará o início da execução física da 
obra ou serviço de engenharia. 

4.2 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a 
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em 
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA QUINTA — DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E 
PAGAMENTOS 
5 — A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 

5.1 — No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

Il. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV; 
IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V. A conformidade financeira. 

5.2 — A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem 
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos, 
ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou 
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apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrqg igual 
período. 

5.3 — A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

5.4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.4.1 — A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

I. Para instrumentos enquadrados nos: 
a) Níveis I e VI, preferencialmente em parcela única; e 
b) Níveis II a V, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá 

exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento. 
II. A liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará 

condicionada à: 
a) Conclusão do processo licitatório ou da cotação prévia dos itens de despesas 

apresentados pelo CONTRATADO; 
b) Verificação e aceite da realização do processo licitatório ou da cotação prévia 

pela CONTRATANTE. 
III. A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à 

execução de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas 
anteriormente. 

5.4.2 A exigência de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para 
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que 
em benefício da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo 
CONTRATADO e aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE. 

5.5 — O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em 
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

5.6 — Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo 
CONTRATADO após à verificação da realização do processo licitatório ou da cotação 
prévia pela CONTRATANTE. 

5.7 — Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos 
às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão condicionados a: 
a) Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para 
execução do objeto; 
b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE 
EXECUTORA; 
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< c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela CONTRATANTE, exclusivar,n- .- ra
os pagamentos correspondentes aos percentuais de execução verificados nos ';'$rcerS • e 
dos níveis II a V que trata o art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de- 3-0 de 
agosto de 2023; 
d) Vistoria final in loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se referir 
ao pagamento da última medição. 
e) Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, para o pagamento da 
última medição; e 
f) Conformidade da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, com o Manual 
Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo 
Federal. 

5.7.1 — O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório 
de fiscalização referente a cada medição. 

5.7.2 — O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações 
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 

5.7.3 — A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações. 

5.7.4 — A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por 
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no 
Plano de Trabalho. 

5.8 — Na hipótese de inexecução ou paralisação da execução financeira por 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gestor ou do último 
pagamento realizado pelo CONTRATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deverão: 
I — bloquear a conta corrente específica do instrumento pelo prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias; e 
II — suspender a liberação de novos recursos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo 
órgão ou entidade concedente. 

5.9 — Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse, 
deverão ser suspensos quando: 

I — A inexecução financeira for devida a atraso de liberação de parcelas pelo Gestor 
ou pela CONTRATANTE; 
II — A paralisação da execução se der por determinação judicial, por recomendação 
ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito ou força maior; 
III — For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas 
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese 
respectiva dos estados, Distrito Federal e municípios, situação de emergência ou 
calamidade pública na localidade de execução do objeto; e 
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IV — A inexecução financeira for decorrente de distrato do \ç tr o desde 
que: 
a) o CONTRATADO demonstre que não deu causa, pelo envio - e documentos 
comprobatórios como notificações à empresa ou oficio de solicitação de distrato pela 
empresa contratada; e 
b) limitado ao tempo decorrido entre a emissão da ordem de serviço — OS e a 
publicação da rescisão do contrato. 

5.10 — Após o fim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovação 
do início ou da retomada da execução financeira, o instrumento deverá ser rescindido. 

5.11 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos 
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

5.12— A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração 
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016) e na Lei n° 
14.133/2021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha 
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL — Verificação da Realização do Processo 
Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração variável. 

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 
6 — As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 
6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos 
a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não prejudique a 
fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em 
lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, 
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 
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7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATAD&ej, 
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes info?lh€1

I. A destinação do recurso; 
II. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

III. O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

DE 

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

7.3.1 — Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o 
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO 
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 

a) Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV, 
excetuando-se falhas de planejamento; 

b) Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha 
havido a emissão da Autorização de Início de Obra — AIO. 

7.3.2 — Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição 
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua 
conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por 
beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo 
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 
da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1 
mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, 
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização 
da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela 
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do TRANSFEREGOV, se o prazo 
previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a 1 mês. 
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7.5.2 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas 
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto 
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de 
contas. 

7.5.3 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

7.5.4 —É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 
I — custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente: 
II — ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e autorizado 
pelo Gestor ou pela CONTRATANTE; 
III — reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em decorrência 
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas 
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos 
estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente; e 
IV — atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento de 
preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do CTEF. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo 
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 

7.6.1 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 

b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 

contas parcial ou final; 
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 

Instrumento; 
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 

desacordo com o estabelecido no item 7.5.4; 
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f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em d'Sàcorde'com as 
disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 — Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado 
da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da 
vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual, 
sob pena da imediata instauração de TCE. 

7.7.2 — Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto 
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte 
que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação 
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% 
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.3 — Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela CONTRATANTE. 

7.7.4 — Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com 
a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.5 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

7.7.6 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da 
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do 
Tesouro Nacional. 

7.8 — Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n° 76/2016, art. 9°) e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
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8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão der13 priedade do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA — DAS PRERROGATIVAS 
9 — O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes 
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações 
constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 — Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE, 
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, 
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a 
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante 
que venha a ocorrer. 

9.3 — As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 
10 — Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, 
à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de 
Repasse. 

10.1.1 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 
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11.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no praep- getè, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apr~ ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 

11.2— Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de 
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, 
para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção 
de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização 
solidária. 
11.3 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 
12 — Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda: 

Descrição 
Custo Unitário 

Nível I Nível II Nível III Níveis IV e V 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 
Verificação do Resultado do Processo 
Licitatório inapta ou repetida R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 

Manutenção de contrato, cobrada 
mensalmente após 180 dias sem execução 
financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em quantidade 
superior à prevista no Art. 86 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto 
de 2023 e suas alterações 

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00 

Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 
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Descrição
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Custo Unitar,io p, -- f.,,,,, 

Nível I Nível II Nível ill- íveis IV e V 
Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 
Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 
Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 
Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 
Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 
Alteração de escopo R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 

Descrição 
Custo Unitário Nível VI 

Valor de Repasse 
inferior a R$750.000,00 

Valor de Repasse igual ou 
superior a R$750.000,00 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 
Verificação do Resultado do Processo 
Licitatório inapta ou repetida R$ 1.300,00 R$ 4.000,00 

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente 
após 180 dias sem execução financeira R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior 
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e 
suas alterações 

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00 
Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 
Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 
Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 
Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 
Reprogramação de Remanescente de obra - - 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 
Alteração de escopo R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

12.1 — Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
110 TRANSFEREGOV. 

12.2 — O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 
13— Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n°93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo 
da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e 
informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto. 
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13.2 — Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas 
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do 
fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

• A \ k; 

• 
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Ministério Publico vícios 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 
14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido 
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo 
de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o inicio dos 
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as 
limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15— Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante 
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no art. 35, inciso VII 
e § 40, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 
16 — O Contrato de Repasse poderá ser: 

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos participes, 
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo 
em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissivel 
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes. 

II. Rescindido, em função das seguintes motivações: 
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 
apresentado; ou 
c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou 

III. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 
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16.1 — São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a ação pela 
CONTRATANTE das seguintes situações: 

I A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
A inexistência de execução financeira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da 
liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na 
Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão 
do prazo, nos termos do item 5.9; 

III. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
IV. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 

Contas Especial; 

16.2 — Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá: 

I — devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II — apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

16.3 — A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no 
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União. 

16.4 — Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no 
TRANSFEREGOV. 

16.5 — O não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 

16.6 — Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a 
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração 
deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com 
a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente 
tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 
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CLÁUSULA  DECIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO , 4),  9 ,0'' 2 ' 

18 — O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante' , 21\;-devidamente 
formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, 3e no mínimo 60 
(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do Contrato de 
Repasse. 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio 
de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral 
exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução. 

18.3 — São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou 
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

18.4 — Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária 
a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto 
n° 8.943/2016): 

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado; 
b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à redução 

de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às 
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira; 

c) o CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à 
imediata operacionalização do objeto, quando couber; 

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS VEDAÇÕES 
19 — Ao CONTRATADO é vedado: 

I. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
II. No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes 

da emissão da autorização de inicio de obra, exceto quando se tratar dos 
recursos para atender às despesas de que trata o art. 25 da Portaria Conjunta 
MG I/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações; 

III. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para ampliação do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição 
ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente 
aprovadas pela CONTRATANTE; 

IV. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

V. Reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente 
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliação do objeto pactuado, 
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da 
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fruição ou funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de 
integrada; 

VI. VI. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou corre0b-fflertê-  tária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 
sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VII. Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

VIII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

IX. Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

Xl. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo 
nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

XII. Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

XIII. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso; 

XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XV. Adotar o regime de execução direta; 
XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente 

Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que 
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto 
que envolva obra, conforme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, 
de 30 de agosto de 2023. 

XVII. Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais. 

19.1 - Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver, 
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 
20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 
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20.1 —As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrató Sefir0 consideradas 
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta 
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de 
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
SEGUNDO A LGPD 
21 — Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD 
— Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais 
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
22 — As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de 
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da 
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n° 
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n°11.174, de 16 de agosto de 2022. Não 
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste 
Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES 
GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas 
partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 

CARLOS ANDRE 
COR REA 
CARDOSO:0947334670 
o 

Assinado de forma digital por 
CARLOS ANDRE CORREA 
CARDOSO:09473346700 
Dados: 2024.03.04 08:56:22 
-0300 

Assinatura da CONTRATANTE 
Nome: CARLOS ANDRÉ 
CARDOSO 
CPF: 094.733.467-00 

RIGO ALBERTO TEUS Assinado de forma digital por 

DE 
RIGO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA:25302655349 

SOUSA:25302655349 Dados: 2024.03.04 08:32:19 
-0300' 

Assinatura do CONTRATADO 
CORRÊA Nome: RIGO ALBERTO TELIS DE 

SOUSA 
CPF: 253.026.553-49 

DALVANI RODRIGUES Assinado de forma digital por 

PEREIRA DE DALVANI RODRIGUES PEREIRA DE 
ARRUDA:25792407304 

ARRUDA:25792407304 Dados: 2024.03.0419:16:42 -0300' 

Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: DALVANI RODRIGUES PEREIRA 
DE ARRUDA 
CPF: 257.924.073-04 
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TRECHOS OVE SERÃO PAVIMENTADOS RIJA MOACIR CABRAL DE ARRUDA 

TOTAL DA EXTENSA° COM LARGURA DE SOOMETROS E DE 190,00 METROS 
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TRECHO QUE SECA PAMPAENTAD0 - CORRO ultA MARIAND Rua PROJETADA 02f RUA PROJETADA 03 
RUA PROJETADA 041 RUA PROJETADA 05 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 900 METROS É DD 222000 METROS 
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CAIA QCI -Quadro de Composição do Investimento 

IN° OPERAÇÃO TransfereGOV 
0 066560/2023 

PROPONENTE / TOMADOR 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA MA 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

MUNICÍPIO / UF 
BARRA DO CORDA - MA 

'RECURSO 
OGU

VALORES CONTRATADOS (R$): 

REPASSE CONTRAPARTIDA 1INVESTIMENTO 
2 870 210,00i 580000 2 876 010 00 

Saldo a 
Reprogramar

Repasse (R$) Contrapartida (R$) 

Meta Item de Investimento Subitem de Investimento Descrição da Meta Situação Quantidade Unid. 
Lote de Licitação / 

n° do CTEF Repasse (RS) 
Contrapartida 

Financeira (R$) 
Outros (R$) Investimento (R$) 

1. Pavimentação Recapeamento de vias 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Em Análise 22 230 00 (11 

I 

LOTE 1 2 870 210,00 5800,00 2 876 010,00 

TOTAL 2.870.210,00 
( 99,80% ) 

5.800,00 
( 0,20% ) 1000%) 

2.876.010,00 
( 100,00% ) 

Observações: 

BARRA DO CORDA - MA 
Local 

segunda-feira 18 de março de 2024 
Data 

PMv3 O 6 

RIGO ALBERTO TELIS DE Assinado de forma digital por RIGO 
ALBERTO TEUS DE SOUSA25302655349 

SOUSA:25302655349 5ados: 2024.03.19 10:51:49 .0300' 

Representante Tomador 
Nome: RIGO ALBERTO TELIS DE SOUSA 
Cargo: PREFEITO 

g ub 
Doe umento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEJRA GALLEM 

Data: U4/04/1024 11:3 l:U.I-URXJ 
VertflqÈle em https:nvalidar.iti.gov.hr 

1 / 1 
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BARRAuf"DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora é a vez do povo 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

1. 

• 2. 

3. 

4. 

5. 

APRESENTAÇÃO 

N° do Proposta: 066560/2023 

Objeto: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

Valor Global: R$ 2.876.010,00 

Valor de repasse: R$ 2.870.210,00 

Valor de contrapartida: R$ 5.800,00 

Início da vigência: 04/03/2024 

Fim da vigência: 04/03/2028 

OBJETIVOS DO CONVÊNIO 

Com a execução da Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA a 

prefeitura objetiva: 

• Prover para a população vias trafegáveis; 

• Promover melhor integração entre regiões conectadas pela via; 

• Promover melhoria nas condições de conforto e segurança no trânsito do município; 

• Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

• Melhorar a infraestrutura dos trechos para impulsionar as atividades produtivas 

locais. 

IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS 

• Criação de novos empreendimentos comerciais na região; 

• Incentivo ao consumo e investimentos; 

• Melhoria da qualidade de vida da população local, devido a infraestrutura adequada, que 

proporciona melhor acessibilidade, promovendo conforto, segurança no tráfego de 

veículos. 

DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 

O objeto terá durabilidade de 5 anos, realizadas as manutenções semestrais. Onde será 

observada pela equipe de funcionários da Secretaria de Infraestrutura do Município de Barra 

do Corda — MA, se a área de rodagem apresenta trincos, rachaduras, deformações definitivas 

e superficiais. A fim de serem tomadas medidas preventivas, como uso de material lateritico 

nas áreas afetadas, minimizando a condição abrasiva acentuada nestas áreas. 

CUSTOS E FONTES DE RECURSOS 

Os custos com manutenção periódica da obra serão garantidos com os recursos estão 

dispostos na rubrica orçamentária, N° 15.451.1002.1012 da LOA N.° 981/2022. 



6. 

641tITYlr--)(PPrF,RA ,.. , .1 ) 1PAI De 

BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora é a vez do povo. 

RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

A tabela abaixo é referente aos ricos e suas categorias, conforme a obra de Pavimentação de 

Vias No Município de Barra do Corda/MA conforme quadro abaixo: 

CATEGORIA DO 
RISCO RISCO SIM NÃO NÃO SE 

APLICA MEDIDAS PREVENTIVAS 

FINANCEIRO Insuficiência de recurso 
financeiro para 
manutenção/reparo do 
objeto 

X 
-Boa elaboração do objeto, conforme 
valor da estrada RS/Km. 

HUMANO/TÉCNICO 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada 
para acompanhar/ operacionalizar 
a execução do projeto 

X 
-Conforme a Lei 8.666/93, rege 
todas exigências tanto da empresa, 
assim como a pessoal especializado. 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada 
para acompanhar/ 
operacionalizar a 
manutenção do objeto 
concluído 

X 
-A obra será acompanhada por 
profissional, tanto da Prefeitura 
quanto do órgão Concedente. 

AMBIENTAL 
Ocorrências de danos no objeto 
causados por fenômenos ou 
desastres naturais 

X 
- Prevenção/manutenção aos danos 
ao objeto, sanando, conforme 
necessidade do objeto. 

Ocorrências de possíveis danos 
ambientais causados pela execução 
ou 
entrega do objeto 

X 

- A estrada já existente, não 
apresenta nenhum risco, logo todo o 
projeto é planejado para diminuir ou 
não ter nenhum dano ambiental. 

TEMPO 
Ausência ou insuficiência do prazo 
de garantia x -Executar a obra em períodos de 

nenhuma ou pouquíssima chuva. 
Cancelamento de 
condições e garantias 
contratuais por perda de 
prazos. 

X 

-Elaboração de um bom 
Planejamento de Plano de Ataque da 
obra. 

MATERIAL 
Inexistência de assistência 
técnica especializada na 
região 

X 
- A contratada terá toda exigência, 
conforme a Lei 8.666/93. 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado X 

-A obra passará por inspeção, dias 
antes da entrega final da obra. 

FUNCIONALIDADE Perda de 
utilidade/funcionalidade antes 
do término da expetativa de 
vida útil do objeto 

X 

-A obra seguirá os critérios de 
execução e uso do material de 
qualidade para melhor durabilidade 
do objeto. 

7. ÓRGÃOS E ENTIDADES RESPONSÁVEIS 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA e Secretaria Municipal de Obras e 

Desenvolvimento Urbano. 

Barra do Corda — MA, 24 de abril de 2024. 

Rigo Alberto Telis de Sousa 

Prefeito Municipal 
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1PROPONENTE I ToMADOR 
murvicIPIO DE BARRA DO CORDA MA 

cTEF I EMPRESA EXECUTORA 

RESPONSÁVEIS TECNICOS. 

[Elaboração do &acumino !CREJVCAU 
ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA 1111830885e/1M 

!Encalando I CREA/CAU 

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 90c

I GESTOR i PROGRAMA 
MINISTERIO DAS CIDADES 

[AÇÃO 4 MODALIDADEN.:;:z DATA ASSINATURA' 

I muracipbo LOCALiDADE NDE ERECO E 
MUNICIPI O DE BARRA DO CORDA MA I REcAPT(E!BARRA DO CORDA - MA AMENTO DE MAS MO MUMCIPi0 DE BARRA DO CORDA. MA 

CNPJ 

IARTIRRT 

OBJETO DO CTEF I INIC/0 DA OBRA 

27 477 v006 nucro 



CAIXA 
IN° OPERAÇÃO 

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Eventograma e Quantitativos 

SICONV GIGOV 
066560/2023 

IGESTOR 'PROGRAMA 
MINISTERIO DAS CIDADES 

AÇÃO / MODALIDADE 

Grau de Sigilo I 
#PUBLICO 

DATA ASSINATURA 

PROPONENTE! TOMADOR 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

MUNICÍPIO! UR 
BARRA DO CORDA - MA [

LOCALIDADE! ENDEREÇO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

OBJETO 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

CTEF EMPRESA EXECUTORA CNPJ DO CTEF INICIO DA OBRA 'OBJETO 

Valor Total do Orçamento: RS 2.876.010,00 

Preço Unit. Preço Total 
(RS) (RE) 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 
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Nível Item Descrição 

1.
Unld. Qtde. 3 4 5 Il 

Nível 1. 
RECAPEASIENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO 
CORDA -MA 

- 

Nível 1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - 

Serviço 1.1.0.1. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

M2 4,50 392,94 1.768,23 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 4,50 

Serviço 1.1.0.2. MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 1,00 22.624,20 22.624,20 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 100 
Nível 1.2. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
Serviço 1.2.0.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA MÊS 5,00 23,120,71 115.603,55 1-Administração Local 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
Nível 1.3. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
Nfvel 1.3.1. PINTURA DE LIGAÇÃO 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C 

- 

1.026,00 5.073,00 5.607,00 4.539,00 4.539.00 Serviço 1.3.1.1 M2 20.784,00 4,40 91.449,60 3-RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

Serviço 1.11.2. 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M. EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA. DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF_07/2020 

TXKM 311,76 2,29 713,94 3-RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 15,39 76,09 84,10 68,09 68,09 

Serviço 1.3.1.3. 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M., EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT 
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE TXKM). AF_07/2020 

TXKM 694,19 0,92 638,65 3-RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 34,27 169,45 187,27 151,60 151,60 

Nível 1.3.2. APLICAÇÃO EM CBUO - 

Serviço 1321. 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 1.039,20 1.799,00 1.869.520,80 3-RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 51,30 253.65 280,35 226,95 226,95 

Serviço 1.3.2.2. 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 NI', EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF_07/2020 

TXKM 74.822,40 2,29 171.343,30 3-RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 3.893,80 18.262,80 20.185,20 16.340,40 16.340,40 

Serviço 1.3.2.3. 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 A43, EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT 
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 166.604,54 0,92 153.276,18 3-RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 8.224,42 40.665,17 44.945,71 36.384,62 36.384,62 

Nivel 1.4. CALÇAMENTO - .‘• 
`c

Serviço 1.4.0.1 

DEMOLIÇÃO DA CALÇADA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA TIPO 
PADRÃO PARA ACESSO DE DEFICIENTES A PASSEIO 
PÚBLICO. EM CONCRETO SIMPLES FCK.:25MPA, PINTADA EM 
NOVACOR, 02 DEMÃOS E PISO TÁTIL DE 
ALERTA/DIRECIONAL

UND 24,00 516,54 12.396,96 4-CALÇAMENTO 2,00 6,00 6,00 6,00 
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Nível 1.5. DRENAGEM SUPERFICIAL - 

rvi Serviço 1.5.0.1. 
DEMOLIÇÃO DE GULAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE 
FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

M 4.820.00 16,64 80.204,80 5-DRENAGEM SUPERFICIAL 380,00 1.140,00 1.260,00 1.020,00 1.020,0 !."ti. 

27.477 v006 micro 2 



Frentes de Obra: 
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Nível Descrição Unir'. Qtde. 
Preço Untt. 

(RS) 
Preço Total 

(R$) 
Agrupador de Eventos 1 2 3 4

IS e 

Serviço 

Nível 

Serviço 

1.5.0.2. 

1.6.0.1. 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM 
ALTURA AF_01/2024 
SINALIZAÇÃO VERTICAL 
PLACA DE IDENTIFICAÇÃO RUAS NAS DIMENSÕES 45 X 20CM 
INCLUSO SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

Serviço 1.6.0.2. 
PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ADVERTENCIAS NAS 
DIMENSÕES 0,40X0,40M INCLUSO SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

Nível 

Serviço 

Serviço 

Nivel 

1.1. 

1.7.0.1. 

1.7.0.2. 

 1.8.  

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

Serviço 1.8.0.1. 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF 05/2021 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECANICA COM 
DEMARCADORA AUTOPROPELIDA AF_05/2021 

4.820,00 42,85 

UND 5,00 690,06 

UND 24,00 1.514,54 

M2 413,20 32,82 

7.230,00 6,90 

SERVIÇOS FINAIS 
PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO - PEDRA 
FUNDAMENTAL, ALTURA DE 0,90CM FIXADA EM UMA PEDRA UND 
DE MÁRMORE 

Serviço

Nível 

Serviço 

1.8.0.2. 

1.9. 

DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
LAUDO DE CONTROLE TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA 

Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Ensaio 
1.9.0.1 Marshall 

UND 

UND 

Serviço 1.9.0.2. 
Ensaio de controle tecnológico da mistura esfanica - Grau de 
=fitIWW40 

UND 

Serviço 1.9.0.3. 
Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica -Teor de 
betume 

UND 

Serviço 1.9.0.4. 
Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Extração do 
corpo de prova com sonda rotativa com verificação da espessura 

UND 

Serviço 1.9.0.5. 

Nível .9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 
Nível 1.9.0.5. 

LAUDO E ANALISE DO CONTROLE TECNOLOGIO UND 

5,00 

2.169,95 

206.537,00 

3.450,30 

36.348,96 

13.561,23 

49.887,00 

2.169,95 

22.624,20 

515,28 

5,00 214,31 

5,00 214,31 

5,00 173,30 

5,00 3.261,03 

22.624,20 

2.576,40 

1.071,55 

1.071,55 

866,50 

16.305,15 

5-DRENAGEM SUPERFICIAL 380,00 1 140,00 1.260,00 1.020,00 1.020,00 

IIIIIMME111111111111111111111111111 
6-SINALIZAÇÃO VERTICAL 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

8-SINALIZAÇÃO VERTICAL 2,00 6,00 6,00 6,00 4,00 

7-SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 21,60 106,80 106,80 106,80 71,20 

7-SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 570,00 1.710,00 1.890,00 1.530,00 1.530,00 

1,00 8-SERVIÇOS FINAIS 

8-SERVIÇOS FINAIS 1,00 

9-LAUDO DE CONTROLE 
TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA 

5,00 

9-LAUDO DE CONTROLE 
TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA 

5,00 

9-LAUDO DE CONTROLE 
TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA 

5,00 

9-LAUDO DE CONTROLE 
TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA 

5,00 

9-LAUDO DE CONTROLE 
TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA 

5,00 

27.477 v006 micro 3 



CAIXA 
I=Ná

PLE ~Ela do Lenntamunto d. ~Na 
~mato da Padas 

IPPSPOI0,I1IS TOMADOR 
IML/NONO CE BARRA CO CORDA -MA 

IIMPRIMA aNieUTORA 

oor 

1048/071 

P1.01112010, LP 
IIIARRA OD COROA .0* 
IORPJ 

IP TEMO IAÇÃO 1 isoosuosos 

Grau 49 SION 

IDATAra•MAIMPAI 

ILODAUOACR / DIPRIEÇO 105.000 
¡MUNGI.. DE eARIP DO COROA .444 IRECAPEAMENTo DE vma No 6182.1700 DE BARRA Orà CORDA • MA 

104.1Er0 00010? I mima DA 404A 

Frani. de 012e9: 

1763 00 nvag_Tranto 9 2.870.010 00 TaMlyer Mr80," 

122832.1.9391/817...~~1~310._ At", 1 swer-1 
1 Brade ANNMatrar49 1.9041 RS 1144*255 23.120,71 23.11471 23.12471 23.110,71 23.120,71 
1 11.0.1. ADMMISTRAÇÃO LOCAL DA 08RA MSS 600 1,00 1,00 100 1,00 1,00 

3 Enate GERVIÇOI PRELIINNARE8 RI 24.39341 24.302.43 - 

2 17.0.1. 
FORNECNENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CTINTA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA, AF 031202228 02 AN 4,50 - - - - 

2 1.10.2. MOBLZAÇÃO DE EOUPAMENTOS 16.5 1,00 1,00 - 

3 Emrelo RECAPEAMENTO ASO4111C0 MI 2.188.911.47 111.59448 536.201.48 818.952.49 499.443,42 499.443,41 - 

3 11,1.1. 
EXECUÇÃO DE PINTURA DE U3AÇÁO COM EMULSÃO ASFALTOA 
04.21) 02 20.70400 1,02400 5073.00 5.807,00 4.539,00 4139.00 - 

3 1.3.12. 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 MT, Eil SM 
URBANA PAVNENTADA, DAG ATE 30 KM (UNIDADE OMS. 
AF 07/2020 12K41 311,70 15,38 70,09 94.10 08,09 68,09 

3 1.3.1.3. 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 8A500LANT E DE 10 AP, ELI NA 
URBANA PAVIMENTADA, 402.01409. 7W DIAT EXCEDENTE A 30KM 
(UN4300E T000(, 07 07/2020 7)0)18 594,19 3427 189,45 157,27 15100 151810 - 

3 1211, 

EXECUÇÃO DE PAVNENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFALTO°, CAMADA DE ROLAMENTO. EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_1182019 143 1.03910 51,30 233,05 200,35 2173.05 22823 

3 1222 

TRANSPORTE COM CAMPITIÃO BASCULANTE DAIS AP, EM NA 
URDAM PAVIMENTADA, DAIT ATE 30 KM (UNIDADE TX104), 
AF 07/2020 TXKM 74.822 40 319180 m352,60 2811320 16.34040 18.34440 . 

3 131.3. 

TRANSPORTE COM CAMINIMO BASCULANTE DEIS TP, EIA VIA 
URBANA PAVNENTADA, ADICONAL PARA DAG EXCEDENTE A 30 KM 
(014000E TXKM). AF 07/2020 17008 188104,54 011442 40E85,17 4414511 38.38441 35.38412 - 

4 enato CALÇAME/TTO R$ 12484,118 1.033,08 500924 3.092.14 1099,24 205518 

4 1,4,0.1. 

DEMOUÇÁO DA CALÇADA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA TPO 
700000 7040 ACESSO DE DEFICENTES A 7105EI3 PÉ/BULO, EM 
CONCRETO SIMPLES FCK.250PA, PINTADA EM 14004004. 02 
DEMÃOS E PISO TÁTIL DE ALERTNORECIONAL. CASO 2460 2.00 800 500 900 400 - 

O Uniste DRENAGEM SUPERFICIAL R$ 28474140 2188420 07.81840 74.957,40 50179.00 00.471780 

3 1E0,7 
DEMOLIÇÃO 00 50441). SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVERAMENTO. 4( 0.2023 O 41120,00 390,08 1.140,00 1.200.00 1.020.00 1.820.00 

9 1E02. 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA 74 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 
AF 01/2024 M 412009 30000 1.140,00 1.100,00 1,02000 110000 

I ~do II04AL.12.4-0 VERTICAL as "nue 3.719.14 9.777.30 9.7/7,50 0.777,50 8.74422 • 

8 1.6.0.1. 
MACA DE DENTIFICAÇÁO RUAS 014.13 DIMENSÕES 45 X 20CM 
INCLUSO SUPORTE PARA FRAÇÃO UNO 540 1,00 1,00 1,00 1.00 1.00 

8 1.8.0/. 
PLACA DE 51401264110 DE ADVERTENCPS NAS DIMENSÕES 
O 41147404 NCLUSO SUPoRTE pARA FIXAÇÃO UNO 2400 2.50 000 8.00 800 400 

7 E00000 11181ALIZAÇÃ0 HORIZONTAL MI 42.44812 4441,91 ¶550410 16348,10 14.082.18 11593.79 

1.7.0.1. 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TNTA 
RETRORREFLETNA A BASE DE REMA ACRIUCA COM 
141CROESFERAS DE VIDRO E . 30 CM, APLICAÇÃO ~MAL. 
AF 0012021 AO 41320 21,80 108,50 105,80 100,50 7120 - 

1.7.02 

FINURA DE EVO VIAM SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETNA A BASE DE REENA ACRILIGA COM 
MOROESFERM DEVORO. APLICAÇÃO NEGRO. COM 
DEMARCADORA AUTOPROPEUDA AS 0312821 II 7.23030 570,00 1.710,00 1.390,00 753000 1,530,00 

11 50.48 10070704 7044414 R$ 34.7114,15 24 704,15 - 

II 1.1702 
PLIGA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMINO -PEDRA FUNDAMENTAL 
ALTURA DE 0,90CM FIXADA EM UMA PEDRA DE MÁRMORE 10.0 1.00 109 - 

O 1,8,0.2. DESMOBLIZAÇÃO DE EOUPAMENTOS USE 1.80 - - - 100 - 

9 Prado 
LAUDO SE CONTROLE TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO 
~ALTO. R$ 11491.15 - - 112141.15 - 

17 1.9.0.1. Emale da empole facno1404. da 115.1.• 8041944 • Ea.M. MmdmIl UNO 300 - - 300 

9 14.02 
070540 40 amarela Menoldpra 09 siam mall3d. • Grau de 
c0a64039037 UNE 3,00 - - 5,00 

9 1.9.01. Ensaio a controle sunek)9.4 da atua mfaisaa • Teor 8. betu. 07(0 500 - - 5,00 

9 1.9.0,4 
EMIR) as canlrole tearroldpao aa datura 90113.4 -07170700500076040 
ora00 *05 mama namIva cem u•allumaa ri. UNO 540 . 5,00 

9 11.0.1 LAUDO E ANALISE DO CONTROLE TECNOPLrIPOP" UNO SSO - - 5,00 - 

BARRA DO CORDA - MA 08 de 60411 Os 2024 
1404 .00* RaparaMal Trama ARMANDO AUGUSTO DA SEVERA 

CREA CAU: 1115306858/14.5 

ARMANDO 
AUGUSTO DA 

SILVEIRA ----- 
GALLENI:0148988130--= 

1 
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Evento 

CAIXA 
Ire OPERAÇÃO

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Cronogram a 

SICONV IGIGOV 066560/2023 
PROPONENTE / TOMADOR 
MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

IN° arriF I EMPRESA EXECUTORA 

N. do 
Titulo dos Eventos 

N
.,

 E
XT
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SÃ

O
 D
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0,
00

 M
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SÃ
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63

0,
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E 
51

0,
00
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IGESTOR

IMUNICI PIO / UF 
BARRA DO CORDA - MA ICNPJ 

I PROGRAMA 
IMINISTERIO DAS CIDADES 

ILOCALIDADE / ENDEREÇO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 'OBJETO DO CTEF 

'AÇÃO / MODALIDADE 
1Grau de Sigilo I 

NPUBLICO 

DATA ASSINATURA I 
'OBJETO 
IRECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA INICIO DA OBRA 

I I I _r

il 
1 111 I 111

l 
; i. 

1 

1 1 I 
1 i i ! 

1 
1 s 1

1 
I
I 

, 

5 6À 7 8. 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36_ 37_38_39_41)41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 

Informe abaixo o NÚMERO DO PERIODO em que os eventos serão concIuidos (medição por eventos) 

Administração Locar A administração loca será proporcional a execução dos demais eventos, independente de frentes de obra. 
SERVIÇOS PRELIMINARES 1 

3 RECAPEAMENTO ASFALTICO 1 2 3 4 5 
4 CALÇAMENTO 1 2 3 4 5 
5 DRENAGEM SUPERFICIAL 1 2 3 4 5 
6 SINALIZAÇÃO VERTICAL 1 2 3 4 5 
7 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 1 2 3 4 5 
8 SERVIÇOS FINAIS 5 
9 LAUDO DE CONTROLE TECNO 5 

Cronograma 
% 

Mês 01 
6,13% 

Mês 02 
23.70% 

Mês 03 Mós 04 Mês 05 

P arcela 
26,13% 21,27% 22,77% 

Ri 176.377,06 681.598,17 751.548,72 611.647,61 654.838,44 

Acumulado 
% 6,13% 29,83% 55,96% 77,23% 100,00% 
R$ 176.377,06 857.975,23 1.609.523,95 2.221.171,56 2.876.010,00 

BARRA DO CORDA - MA, 08 de abril de 2024 
Local e Dela Responsável Técnico: ARMANDO AUGUS1 

CREA / CAU: 1118306858/MA 

walATO DA =MEM 
A.A. DA o...13.11ffien Oualasrlapai 

ARMANDO AUGUSTO DA
SILVEIRA GALLENI:01489881301=ZZ7—

belund VINo 
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PRITETTURA LkINICIOAL De 

BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cider~. 

Agora é a vez do povo. 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

1. 

410 2. 

3. 

4. 

5. 

APRESENTAÇÃO 

N° do Proposta: 066560/2023 

Objeto: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

Valor Global: R$ 2.876.010,00 

Valor de repasse. R$ 2.870.210,00 

Valor de contrapartida: R$ 5.800,00 

Início da vigência: 04/03/2024 

Fim da vigência: 04/03/2028 

OBJETIVOS DO CONVÊNIO 

Com a execução da Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA a 

prefeitura objetiva: 

• Prover para a população vias trafegáveis; 

• Promover melhor integração entre regiões conectadas pela via; 

• Promover melhoria nas condições de conforto e segurança no trânsito do município; 

• Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

• Melhorar a infraestrutura dos trechos para impulsionar as atividades produtivas 

locais. 

IMPACTOS SÓCIOECONÔMICOS 

• Criação de novos empreendimentos comerciais na região; 

• Incentivo ao consumo e investimentos; 

• Melhoria da qualidade de vida da população local, devido a infraestrutura adequada, que 

proporciona melhor acessibilidade, promovendo conforto, segurança no tráfego de 

veículos. 

DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 

O objeto terá durabilidade de 5 anos, realizadas as manutenções semestrais. Onde será 

observada pela equipe de funcionários da Secretaria de Infraestrutura do Município de Barra 

do Corda — MA, se a área de rodagem apresenta trincos, rachaduras, deformações definitivas 

e superficiais. A fim de serem tomadas medidas preventivas, como uso de material laterítico 

nas áreas afetadas, minimizando a condição abrasiva acentuada nestas áreas. 

CUSTOS E FONTES DE RECURSOS 

Os custos com manutenção periódica da obra serão garantidos com os recursos estão 

dispostos na rubrica orçamentária, N° 15.451.1002.1012 da LOA N.° 981/2022. 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora ê a vez do povo. 

RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

A tabela abaixo é referente aos ricos e suas categorias, conforme a obra de Pavimentação de 

Vias No Município de Barra do Corda/MA conforme quadro abaixo: 

CATEGORIA DO 
RISCO 

RISCO SIM NÃO NÃO SE 
APLICA 

MEDIDAS PREVENTIVAS 

FINANCEIRO Insuficiência de recurso 
financeiro para 
manutenção/reparo do 
objeto 

X 
-Boa elaboração do objeto, conforme 
valor da estrada R$/Km. 

OHUMANO/TÉCNICO 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada 
para acompanhar/ operacionalizar 
a execução do projeto 

X 
-Conforme a Lei 8.666/93, rege 
todas exigências tanto da empresa, 
assim como a pessoal especializado. 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada 
para acompanhar/ 
operacionalizar a 
manutenção do objeto 
concluído 

X 
-A obra será acompanhada por 
profissional, tanto da Prefeitura 
quanto do órgão Concedente. 

AMBIENTAL 
Ocorrências de danos no objeto 
causados por fenômenos ou 
desastres naturais 

X 
- Prevenção/manutenção aos danos 
ao objeto, sanando, conforme 
necessidade do objeto. 

Ocorrências de possíveis danos 
ambientais causados pela execução 
ou 
entrega do objeto 

X 

- A estrada já existente, não 
apresenta nenhum risco, logo todo o 
projeto é planejado para diminuir ou 
não ter nenhum dano ambiental. 

TEMPO 
Ausência ou insuficiência do prazo 
de garantia x -Executar a obra em períodos de 

nenhuma ou pouquíssima chuva. 
Cancelamento de 
condições e garantias 
contratuais por perda de 
prazos. 

X 

-Elaboração de um bom 
Planejamento de Plano de Ataque da 
obra. 

MATERIAL 
Inexistência de assistência 
técnica especializada na 
região 

X 
- A contratada terá toda exigência, 
conforme a Lei 8.666/93. 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado X 

-A obra passará por inspeção, dias 
antes da entrega final da obra. 

FUNCIONALIDADE Perda de 
utilidade/funcionalidade antes 
do término da expetativa de 
vida útil do objeto 

X 

-A obra seguirá os critérios de 
execução e uso do material de 
qualidade para melhor durabilidade 
do objeto. 

7. ÓRGÃOS E ENTIDADES RESPONSÁVEIS 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA e Secretaria Municipal de Obras e 

Desenvolvimento Urbano. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 
RIGO ALBERTO TELIS DE Assinado de forma digital por RIGO 

ALBERTO TEUS DE SOUSA:25302655349 
SOUSA:25302655349 Dados: 2024.03.19 10:50:59 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 

Prefeito Municipal 



Oficio N°06/2024 GAB/PREF 

yeNr ir 

MICFCITURA 1.0.0,4CIPAL DE 

BARRA DO CORDA 
Trabalha r0SPeho e ci 

Agora è a vez do povo. 

ia. 

Barra do Corda - MA, 15 de março de 2024. 

Ao limo. Senhor 
Aurean de Lima Barbalho 
Presidente da Câmara Municipal de Barra do Corda — MA 

Assunto: Encaminhamento do Plano de Sustentabilidade 

Ilustríssimo Senhor, 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA, vem através deste ofício 

encaminhar o Plano de Sustentabilidade, Proposta N° 066560/2023 — Ministério das 

Cidades, cujo objeto é Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA. 

Sem mais, reiteramos os votos de estima e consideração. 

RIGO ALBERTO TEUS 
DE 
SOUSA:25302655349 

Assinado de forma digital por 
RIGO ALBERTO TEUS DE 
SOUSA:25302655349 
Dados:2024.03.19 10:51:12 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 
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RECAPEAMENTO ASFÁLTICO- VIAS 

NO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
CORDA -MA 

N° DA PROPOSTA:066560/2023 

c7 

PREÇO TOTAL COM BDI 

R$ 2.876.010,00 

CONTEÚDO: 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CONOG RAMA FÍSICO - FINANCEIRO 
ENCARGOS SOCIAIS 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

COMPOSIÇÕES AUXILIARES 

CURVA ABC 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

g ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Data: 04/04%2024 11:37:03-0300 
Verifique em https:Hvalidav.iti.gov.br 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA 

Engenheiro Civil 

CREA - 1118306856/MA 

BARRA DO CORDA - MA 

quinta-feira, 4 de abril de 2024 
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1. Informações Gerais 

Obra/Projeto: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Local / Implantação: SEDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Proponente: BARRA DO CORDA - MA Concedente: MINISTERIO DAS CIDADES BDI: 25,69% 

SINAPI: 01/2024 - desonerado Encargos Sociais: 82,97%(HORA) 46,10%(MËS) 

Item Descrição Unid. Quant. 
Custo Unitário 

(com BDI) 
Custo Total (com 

BDI) 
PESO 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 

1.3.2.1. CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - M3 1.039,20 R$ 1.799,00 R$ 1.869.520,80 69,45% 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF _11/2019 

1.5.0.2. 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 M 4.820,00 R$ 42,85 R$ 206.537,00 7,67% 

CM ALTURA. AF 01/2024 

1.3.2.2. 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, 

EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM TXKM 74.822,40 R$ 2,06 R$ 154.134,14 5,73% 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

1.3.2.3. 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, 
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT TXKM 166.604,54 R$ 0,82 R$ 136.615,72 5,08% 
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

1.3.1.1. 
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C 

M2 20.784,00 R$ 6,12 R$ 127.198,08 4,73% 

DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE 

1.5.0.1. FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. M 4.820,00 R$ 16,64 R$ 80.204,80 2,98% 
AF_09/2023 
PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 

1.7.0.2. 
MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM 

M 7230,00 R$ 6,90 R$ 49.887,00 1,85% 

DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021 
PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIAS NAS 

1.6.0.2. DIMENSÕES 0,40X0,40M INCLUSO SUPORTE PARA UND 24,00 R$ 1.544,98 R$ 37.079,52 1,38% 
FIXAÇÃO 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 

1.7.0.1. M2 413,20 R$ 32,82 R$ 13.561,23 0,50% 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO 
MANUAL. AF_05/2021 

ACUMULADO 

69,45% 

77,12% 

82,85% 

87,93% 

92,65% 

95,63% 

,,r, A MUN/c 
97,48% • ‘ ' 1> 4°./

! i -. o 5, -se .. o .e.r, cr 
is . . t 

98,86 k. 

99,37% 

c o 



Cunra A B C Yern
BARRA DO COROA 

DEMOLIÇÃO DA CALÇADA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA 

TIPO PADRÃO PARA ACESSO DE DEFICIENTES A PASSEIO 

=11 

1.4.0.1. PÚBLICO, EM CONCRETO SIMPLES FCK=25MPA, PINTADA UND 24,00 R$ 516,55 R$ 12.397,20 0,46% 99,83% 

EM NOVACOR, 02 DEMÃOS E PISO TÁTIL DE 

ALERTA/DIRECIONAL. 
PLACA DE IDENTIFICAÇÃO RUAS NAS DIMENSÕES 45 X 

1.6.0.1. 
20CM INCLUSO SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

UND 5,00 R$ 695,15 R$ 3.475,75 0,13% 99,95% 

1.3.1.2. 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, 

EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM TXKM 311,76 R$ 2,06 R$ 642,24 0,02% 99,98% 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

1.3.1.3. 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 IVP, 

EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT TXKM 694,19 R$ 0,82 R$ 569,23 0,02% 100,00% 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

g Lb 
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ENCARGOS SOCIAIS 

IVI~N, Ã. ,-. AGÊNCIA MTIR DE 1 2023 

. kgN.S.N.J.„5TA 94, , 
CÓDIGO 

, 
DESCRIÇÃO 

COM DESONERAÇÃO

ORI$TA 96 
GRUPO A 

Al INSS 0,00% 0,00% 
A2 SESI 1,50% 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

1:93:AL 16,80% 16,80% 
GRUPO B 

B1 Repouso semanal remunerado 17,89% não incide 
B2 Feriados 3,95% não incide 
B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 
B4 132 Salário 11,03% 8,33% 
B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 
B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,08 
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 
B9 Férias Gozadas 12,18% 9,20% 

B10 Sálario Maternidade 0,04% 0,03% 

....,48, 43,?6 1.8,88% 
GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 4,58% 3,46% 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 
C3 Férias Indenizadas 1,73% 1,31% 
C4 Depósito de Recisão Sem justa Causa 2,41% 1,82% 
C5 Indenização Adicional 0,39% 0,29% 

TOTAL 9 22% 6,96% 
GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 8,14% 3,17% 

D2 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio indenizado 
0,38% 0,29% 

,., . , TOTAL

TOTAL (A+B+C+D) 82,97% 46,10% 

9 ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA S1LVFJRA GALLENI 
Data: 04/042024 11:4055-0300 
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CÁLCULO DE TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO 

Obra/Projeto: RECAPEAMENTO ASFALTICO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 
Local / Implantação: VIAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA 
Proponente BARRA DO CORDA - MA BDI: 25,69% - DESONERADO 
Data ref. DENIT - SICRO 10/2023 // SINAPI 01/2024 Encargos Sociais: 82,97%(HORA) 46,10%(MÉS) 

DMT 
DESCRIÇÃO 

DMT - PRESIDENTE DUTRA (MA) ATÉ BARRA DO CORDA 

Aquisição do CM-30 = (valor do material (tabela ANP)*1000/0,78) R$ 4,40 

Aquisição do RR-2C = (valor do material (tabela ANP)*1000/0,78) R$ 2,61 

Aquisição do CAP 50 70 = (valor do material (tabela ANP)*1000/0,78) R$ 3.57 

CM-30 = 

RR-2C = 

CAP-50 70 = 

sem BD1 Dif 

R$ 5.641,03 Cotação ANP + ICMS para 1 Tonelada 
R$ 3.346,15 Cotação ANP + ICMS para 1 Tonelada 
R$ 4.576,92 Cotação ANP + ICMS para 1 Tonelada 

ICMS = 22% 

DISTÂNCIA (km) 

96,90 

valores da região nordeste de janeiro de 2024 

valores da região nordeste de janeiro de 2024 

valores da região nordeste de janeiro de 2024 

PREÇO MÉDIO MENSAL PONDERADO PRATICADO PELOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS ASFALTICOS - ANP 

Referência: janeiro/2024 - NORDESTE 

DISTÂNCIA DA USINA DE PRESIDENTE DUTRA (MA) ATÉ BARRA DO CORDA 

O Pres. Dutra, MA, 65760-000 

9 Barra do Corda, MA 65950-000 

Barro Branco 

Centro dos 
Ramos 

São Jose 
do Meanm 

Cajazeira 

Clemente 

agoa U.3à0 

arra do Corda 

1 h 26 min (96.8 km) atraves de BR-226 

g v.b 

Presidente Dutrr • 

Santa 
F110r1lerbt 

N az,r , • • cims 

Nados Ou rr.p.• 

Ekreções 

Documento assolado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Data: 04/04/2024 1137:03-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br 
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Memória de Cálculo 

1. Informaçães Gerais 

- , 
BARRA DO CORDA 
grx..-4x-nrreerrrx-r, 

ObarfPrOjet0:

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DEVIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - 
MA 

Local / Implantação: 

SEDE DO MUNICIPIO 

Proponente:

PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA 

Data: 

qunta.feira, 440 abril de 2024 

V QUE SERÃO BENEFICIADAS 
COMPRIMENTO

IAS 
(M) 

LARGURA (6.4) ÁREA TOTAL (MI 

RUA MOACIR CABRAL DE ARRUDA - VILA SAIR 190,00 6,00 1.140,00 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 6,00 M --> 190,00 6,00 1.140,00 

RUA PROJETADA 2 - VILA MARIANO 570,00 9,50 5,415,00 

RUA PROJETADA 3 -VILA MARIANO 630,00 9,50 5.985,00 

RUA PROJETADA 4 -VILA MARIANO 510,00 9,50 4.845,00 

RUA PROJETADAS- VILA MARIANO 510,00 9,50 4.845,00 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 9,50 IA -> 2.120,00 9,50 21.090,00 

TOTAL DA EXTENSÃO .-.> 

ÁREA TOTAL - --> 

2,410,00 .NI 

22.230,00 NI2 

DESCRIÇÃO UNO COME LARES. ÁREA AO. VOLUME PES ESPE, IMPOLANIENTO DMT 

Concedente, 
MINISTERIO DAS CIDADES 

Referência:

SINAPI 0112024 

1.13$1 TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE OBRA M2 3,00 1,50 4,50 

1.2 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UNO 1,00 1,00 

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 5,00 5,00 

3 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

3.1 PINTURA DE LIGAÇÃO 

3.1.1 
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. 

AF_11/2019 
M2 

190,00 5,40 1.026,00 
<--- Área referente aos trechos com 

6,00 metros de largura Á rea descontando a

" -l'n
20.784,00 

2.220,00 8,90 19.758,00 
4.-- Área referente aos trechos com 

9,50 metros de largura 

3.1.2 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - 

AO MATERIAL DE PINTURA DE LIGAÇÃO 

TXKM 20.784,00 
Taxa da pintura de ligação 

0,0005 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA 

ATÉ A OBRA EM BARRA DO COROA = 30 km 

de 96,80 Aro

30,00 311,76 

3.1,3 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M., EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

TXKM). AF_07/2020 - XE=ERENTE ,-, mÁL-x., , NL :F , ,"LIRA DE OÉAÇÃO 

TXKM 20.784,00 
Taxa da pintura de ligação 

0,0005 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA

ATÉ A OBRA EM BARRA DO CORDA - 

restante 66,80 km 

66,80 

, ,,, /a ,xl LIA/ 

-...k94'el 4

sf-, rT;, 

3.2 APLICAÇÃO DE CBUQ 5 

3.2.1 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 

CAMADA DE ROLAMENTO. EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
M3 

190,00 5,40 1.026,00
. _ ,.,. „,.,„

sarjeta 

Espessura média do 
0,05 

asfalto ---> 

51,30 
039,31a

\ 

'. • 0 

:,.::

2.220,00 8,90 19.758,00 987,90 



Memória de Cálculo 

1. Informações Gerais 

114P1W1.544) OOFICUI 
=OU 

111111111111111~M 

Obre/ProJeto:
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - 
MA 

Local / Implantaclio• 

SEDE DO MUNICIPIO 

Proponente: 

PREFEITURA DE BARRA DO CORDA -MA 

Data.

pLinta-talra, 4 de abril de 2024 

VIAS QUE SERÃO BENEFICIADAS 
COMPRIMENTO 

LARGURA (M) ÁREA TOTAL (NI') 

RUA MOACIR CABRAL DE ARRUDA - VILA NAIR 190,00 6,00 1.140,00 

707AL DA ~IMO com =GUISA DE s,00 1110.00 &DO 1.140.00 

RUA PROJETADA 2 - VILA MARIANO 570,00 9,50 5.415,00 

RUA PROJETADA 3 - VILA MARIANO 630,00 9,50 5285,00 

RUA PROJETADA 4 - VILA MARIANO 510,00 9,50 4,845,00 

RUA PROJETADAS - VILA MARIANO 510,00 9,50 4.845,00 

TOTAL DA IDCIIP1550 COM LARGURA DE9.SOM 9,50 21.090,00 

TOTAL DA EXTENSÃO 

ÁREA 107AL - 

2.410,00 

22.23020 

m 

M2 

Co nta. 
MINISTERIO DAS CIDADES 

Referencia:

SINAPI 01/2024 

3.2.2 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 Ne, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - REEERCNDC 
AO MATERIAI DO CONCRETO ASFALTICO 

TXKM Densidade do CBUQ -. 2,40 T/M3 Volume -> 1.039,20 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA 
Ali A OBRA EM BARRA DO CORDA a 30 km 

de 96,80 km 

30,00 74.822,40 

3.2.3 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 Ne, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF_07/2020 - REFERENTE AO MAlEFIA. DO CONCRETO AS'AITICO 

TXKN1 Densidade do CDUQ -9 2,40 T/M3 Volume -9 1.039,20 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA 
Ali A OBRA EM BARRA DO CORDA' 

restante 66,80 km 
56,80 166.604,54 

4 CALÇAMENTO 

4.1 

DEMOUÇÃO DA CALÇADA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA TIPO PADRÃO PARA 

ACESSO DE DEFICIENTES A PASSEIO PÚBLICO, EM CONCRETO SIMPLES 
FCK=25MPA, PINTADA EM NOVACOR, 02 DEMÃOS E PISO TÁTIL DE 
ALERTA/DIRECIONAL 

UNO 24,00 24,00 

5 DRENAGEM SUPERROAL 

5.1 
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA MECANIZADA, 

SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 
M 2.410,00 100% 2,00 4220,00 

._.----- 

5.1 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN1003 EM 
TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CN1 ALTURA. AF_01/2024 

M 2.410,00 100% 2,00 .98320.40 1:0:
' 1., '-c,...,-  

sr,6 
q e/ 

SINAUZAÇÃO VERTICAL r 

6.1 
PLACA DE IDENTIFICAÇÃO RUAS NAS DIMENSÕES 45 X 20CM INCLUSO 

SUPORTE PARA FIXAÇÃO 
und 5,00 

4,
( r, 

y

6. d 2 
PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIAS NAS DIMENSÕES 0,40X0,40M 
INCLUSO SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

un 24,00 <4,0(0 

7 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

7.1 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA RETRORREFLEDVA A 
BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL 

M2 
4,00 5,40 Quantidade das 

faixas que serio 
pintadas -> 

1,00 21,60
413,20 

4,00 8,90 11,00 391,60 



Memória de Calculo 
ÓDRPA 

M=0=====3 
DOODDSDOIMM 

I. informaçóes Gerais 

Obra/Projeto:

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - 
MA 

Local / Implantaallo: 

SEDE DO MUNICIPIO 

Proponente:

PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA 

Data: 

quinta-teira, 4 de abril de 2024 

VIAS QUE SERÃO BENEFICIADAS 
COMPRIMENTO 

(M) 
LARGURA (M) ÁREA TOTAL (NP) 

RUA MOACIR CABRAL DE ARRUDA - VILA SAIR 190,00 6,00 1.140,00 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 6,00 M ---> 190,00 6,00 1.14PDO 

RUA PROJETADA 2- VILA MARIANO 570,00 9,50 5 415,00 

RUA PROJETADA 3 - VILA MARIANO 630,00 9,50 5.985,00 

RUA PROJETADA 4- VILA MARIANO 510,00 9,50 4.845,00 

RUA PROJETADAS- VILA MARIA NO 510,00 9,50 484000 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 9,50 M 2.220,00 9,50 21.090,00 

TOTAL DA EXTENSÃO 

AREAlOTA1 -..-> 

2450,018 

22.230,00 

M 

M2 

Concedente: 
MINISTERIO DAS CIDADES 

Referência:

SINAPI 01/2024 

7.2 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A 

BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO 

MECÂNICA COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_55/2021 

M 2.410,00 

BRANCA CONTINUA DE CADA LADO ---> 2,00 
7.230,00 

AMARELA TRACEJADA NO MEIO DA VIA ---. 1,00 

8 SERVIÇOS FINAIS 

8.1 
PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO - PEDRA FUNDAMENTAL, ALTURA DE 

0,90CM FIXADA EM UMA PEDRA DE MÁRMORE 
UND 1,00 1,00 

8.2 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 1,00 1,00 

9 LAUDO DE CONTROLE TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

9.1 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica . Ensaia Marshall UND 5,00 5,00 

9.2 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica -Grau de compactação UND 5,00 5,00 

9.3 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica -Teor de betume UND 5,00 5,00 

9.4 
Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Extração do corpo de 

prova com sonda rotativa com verificação da espessura 
UND 5,00 

, ,i ,.. ‘j 

9.5 LAUDO E ANAUSE DO CONTROLE TECNOLÓGIO UND 5,00 ,,- .,'6,0Q., --j." 

g ub 
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A 

MENU 
A. DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Dados do Contrato (Inicial) ., 
Fonte de recursos: OGU ' 
Proponente/Tomador. MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - 
Municfpio/UF: BARRA DO CORDA - MA 
N° da Operação (0000000-00): 
N° do TransfereGOV (000000): 066580/2023 
Valor do Repasse Contratado (R$): 2.870.210,00 
Valor de Contrapartida Contratada (R$): 5.800,00 
% mínimo de Contrapartida: 
R$ mínimo de Contrapartida (se houver) 
% máximo de Contrapartida: 

Dados do Empreendimento e Orçamento 

Nome/apelido: RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
CORDA -MA 

Descrição do Objeto do Lotei CTEF: RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
CORDA -MA 

Regime previdenciário previsto para a obra: DESONERADO 
Data base do Orçamento: 01-2024 

Responsável pelo Orçamento 
Nome: ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA 
CREA/CAU: 1118306868/MA 
ART/RRT: 
Data do preenchimento: 04/04/2024 

Responsável pelo Tomador (Prefeito, no caso de Municípios) 
Nome: RICO ALBERTO TELIS DE SOUSA 
Cargo: PREFEITO 

'Arredondamento das frentes: TransfereGOV 

B. RESULTADO DO PROCESSO LICITATORIO 

Licitação 
Data de emissão dos documentos de licitação: 
N° do CTEF (contrato com empresa). 
Nome da empresa: 
CNPJ da empresa: 
Regime de execução do CTEF: (SELECIONAR) 
Data base do CTEF: 

C. ACOMPANHAMENTO DO EMPREENDIMENTO 

Dados da obra 
Data do Início da Obra: 
Data de fechamento do RRE: 04/04/2024 

Responsável pela Fiscalização 
Nome: 
Profissão: 
CRENCAU (para obras/projetos): 
ART/RRT (para obras/projetos): 

PMv3.0.6 1 / 8 



CAI .!'A 
IN° OPERAÇÃO O 

Quadro de Composição do BDI 

N° TRANSFEREGOV 'PROPONENTE / TOMADOR 
066560/2023 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA / RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00% 
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

BDI 1 

TIPO DE OBRA 
Construção de Praças Urbanas. Rodovias. Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

Itens Siglas 
% 

Adotado 
Administração Central AC 4,01% 

Seguro e Garantia SG 0,32% 
Risco R 0,50% 

Despesas Financeiras DF 1,02% 
Lucro L 6,64% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 2,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50% 
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 19,69% 

BDI COM desoneração BDI DES 25,69% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI = fi+AC + 5+ R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

(1-CP-155-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 
aliquota de 5%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciaria sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Observações: 

BARRA DO CORDA - MA Local 

Responsável Técnico Nome: ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA CREA/CAU: 1118306856/MA ART/RRT: O 
g vb 

quinta-feira, 4 de abril de 2024 Data 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GAUEN! 
Data: 04/04/2024 11:37:03-0300 
Ver ifique em https:Pvalidar • ai.gov.bi 
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CAIXA PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - OGU 

IN° OPERAÇÃO TransfereGOV PROPONENTE! TOMADOR 
O 066560/2023 MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

1LOCALIDADE SINAPI 
SAO LUIS IDATA BASE 

01-24 (DES.) IDESCRIÇÃO DO LOTE 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Item Fonte Código Descrição 

RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

MUNICÍPIO! UF 
BARRA DO CORDA - MA 

BOI 1 
25,69% 

BDI 2 
I 0,00% 

BOI 3 
0,00% 

o 
CG 
o 
L.L.11 

Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BOI) (R$) 

BDI 
(*Á) 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(R$) 

2.876.010,00 
1. 
1.1. 

RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA. MA 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

- 
- 

2.876.010,00 
23.899 10 

1.1.0.1. SINAPI 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2 4,50 312,63 BOI 1 392,94 1.768,23 RA 

1.1.0.2. Composição 1 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 1,00 17.607,50 BDI 1 22.130,87 22.130,87 RA 
1.2. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA - 114.096,00 
1.2.0.1. Composição 2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA MÊS 5,00 18 155,14 BDI 1 22.819,20 114.096,00 RA 
1.3. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO - 2.288.680,21 
1.3.1. PINTURA DE UGAÇÂO - 128.409,55 

1.3.1.1. Composição 4 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C M2 20.784,00 4,87 BDI 1 6,12 127.198,08 RA 

1.3.1.2. SINAPI 95878 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 TXKM 311,76 1,64 BDI 1 2,06 642,24 RA 

1.3.1.3. SINAPI 93596 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF_07/2020 

TXKM 694,19 0,65 BOI 1 0,82 569,23 RA 

1.3.2. APLICAÇÃO EM CBUQ - 2.160.270,66 

1.3.2.1. SINAPI 95995 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

M3 1.039,20 1.431,30 BDI 1 1.799,00 1.869.520,80 RA 

1.3.2.2. SINAPI 95878 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE TXKM). AF_07/2020 

TXKM 74.822,40 1,64 BDI 1 2,06 154.134,14 RA 

1.3.2.3. SINAPI 93596 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF_07/2020 

TXKM 166.604,54 0,65 BOI 1 0,82 136.615,72 RA 

1.4. CALÇAMENTO - 12.397,20 

1.4.0.1. Composição 5 

DEMOLIÇÃO DA CALÇADA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA TIPO PADRÃO 
PARA ACESSO DE DEFICIENTES A PASSEIO PÚBLICO, EM CONCRETO 
SIMPLES FCK=25MPA, PINTADA EM NOVACOR, 02 DEMÃOS E PISO TÁTIL 
DE ALERTA/DIRECIONAL. 

UNO 24,00 410,97 BOI 1 516,55 12.397,20
,,,, f 

,\ 

-) ''',' 

1.5. DRENAGEM SUPERFICIAL - 288.741,80 

1.5.0.1. SINAPI 104796 
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF 09/2023 

M 4.820,00 13,24 BDI 1 16,64 
i 

80.204.,812 

1.5.0.2. SINAPI 94287 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 
EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 4.820,00 34,09 BDI 1 42,85 
- 

206.537 OA 

1.6. SINALIZAÇÃO VERTICAL - 40.555,27 - 

1.6.0.1. Composição 6 
PLACA DE IDENTIFICAÇÃO RUAS NAS DIMENSÕES 45 X 20CM INCLUSO 
SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

UNO 5,00 553,07 BDI 1 695,15 3.475,75 RA 
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CAIXA 
IN° OPERAÇÃO 

O 

1LOCALIDADE SINAPI 
SAO LUIS 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo 
Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO 

TransfereGOV PROPONENTE! TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
066560/2023 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

DATA BASE 1DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO/ LIF BDI 1 BDI 2 BDI 3 
01-24 (DES.) RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA BARRA DO CORDA - MA 25,69% 0,00% 0,00% 

Item 

1.6.0.2. 

Fonte Código Descrição Unidade 

UNO 

Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%,) 

BOI 1 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(R$) 

Composição 7 
PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIAS NAS DIMENSÕES 0,40X0,40M 
INCLUSO SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

24,00 1.22920 

.. ,. . ,,,,,..- • 

1.544,98 37.079,52 

1.7. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL - 63.448,23 

1.7.0.1. SINAPI 102509 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 
DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

M2 413,20 26,11 BOI 1 32,82 13.561.23 

1.7.0.2. SINAPI 102512 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 
DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF 05/2021 

M 7.230,00 5,49 BDI 1 6,90 49.887,00 

1.8. SERVIÇOS FINAIS - 24.300,74 

1.8.0.1. Composição 8 
PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO - PEDRA FUNDAMENTAL, ALTURA 
DE 0,90CM FIXADA EM UMA PEDRA DE MÁRMORE 

UND 1,00 1.726,37 BDI 1 2.169,87 2.169,87 

1.8.0.2, Composição 3 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UNO 1,00 17.607,50 BDI 1 22.130,87 22.130,87 
1.9. 

9 
LAUDO DE CONTROLE TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA - 21.891,45 

1.9.0.1. Composição Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica- Ensaio Marshall UNO 5,00 410,01 BDI 1 515,34 2.576,70 
1.9.0.2. Composição 10 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Grau de compactação UNO 5,00 170,51 BDI 1 214,31 1.071,55 
1.9.0.3. Composição 11 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Teor de betume UNO 5,00 170,51 BDI 1 214,31 1.071,55 

1.9.0.4. Composição 12 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Extração do corpo de prova 
com sonda rotativa com verificação da espessura 

UNO 5,00 137,88 BDI 1 173,30 866,50 

1.9.0.5. Composição 13 LAUDO E ANALISE DO CONTROLE TECNOLÓGIO UNO 5,00 1 2.594,50 BOI 1 3.261,03 16.305,15 

Encargos sociais: 

Observações: 

Para elaboração deste orçamento. foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 
Siglas da Composição do Investimento. RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida: OU - 100% Outros. 

BARRA DO CORDA - MA 
Local 

quinta-feira. 4 de abril de 2024 

PMv3.0.6 

DOCUMento as;trlacio cf.vtalnlente 

goiib
r 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
uata: 04/04[2024 11:38:58-03ou 

Verifique em hIlPvtivalirl ar. iti. genthr 

Responsável Técnico 
Nome: ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA 
CREA/CAU: 1118306856/MA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 

RA 
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CAI %A 
IN° OPERAÇÃO 0 
1LOCALIDADE SINAPI SAO LUIS 

Data 

PMv3.0.6 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Orçamento Base para Licitação - OGU 

TransfereGOV I PROPONENTE / TOM ADOR 
066560/2023 MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 
IDATA BASE 
01-24 (DES.) 1DESCRIÇÃO DO LOTE RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

1APELIDO DO EMPREENDIMENTO RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA MUNICÍPIO! UF BARRA DO CORDA - MA 

ART/RRT: 
Quantidade 

o 

Custo Unitário 
(sem BOI) (R$) 

I BDI 1 BDI 2 
25,69% 0,00% 

Grau de Sigilo #PUBLICO 

BDI 3 0,00% 

Preço Unitário 
(com BOI) (R$) Preço Total (R$) 

5/8 



• • 
CAIXA PLO - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DEDO 

NterlIóna de CSICule - OGU 

'APELIDO CO EMPREENDIMENTO 
MCAPEAMENTO DE NAS NO MUNCIF, 0 DE BARRA DO CORDA MA 

N. OPERAÇÃO JI

IPIM Unidade Notg. 

M C

11 SERMOS PREMO/NES 

Mt, ,, ,

1101 

1 1 0 2 

RMAEOMEN^0 E rSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM O-LAPA 
 GALVANZADA F ESTRUMA DE MADEIRA. AF 03/23:2 PS 

MDESLIzaloAD DE 19LAPAMENTOS UtO 

4.50 

I. 

Em MEXO 

EM MEXO 
12  
I 2 0 1 

~ESTRAGA° DA CERA 
ADM NI STRACÃO LOCA_ DA OBRA C 50€ EM MEXO 

ID 
131 

MCAPE0IW7O00FAL1103 
MOURA 0-EiLIGAC30 - 

1311 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGNÇÃO COM MASA° ASFALTO. 191.2C 430 93964,0€ EM MEXO 

1312
TRANSPORTE COM CAAMMIO BALICUUNTE DE 10 IP, ENNA UREMM 
PprnmEwfran. omr ATÉ a) ma (UsiDADE DOGE AF_MF2020 

DEM 311,25 EM MEXO 

1 31 3 

VII
ràn2a 

IIMNSPCETE COM CALM•ii0 EIMCULANE DE 10 SP, AO 1010 LIMAM 
PAVIMENTAM. ADICIONN. RARA Oldi EnEDENTE A30 061160540€ 

 s10464 l . ,:..r.. r9 
IMMO 

7100* EMIR 

• 

Eli MEXO 

, Ia, EXECLÇÃO De PAMW.NTO CCM A.CACJO DE CONCRETO ASFA-TCO. 
CAMNDA DE RCEAMENTO . EXCLUSPE GARCIA E TFMNSPORTE AF_11/2019 

ms 102930 BANE. 

1 322 
TRANSPORTE COSICAMN1190 BASCuLAIME DE 704?, MANA LIEM45 
PANMENTADA, °ror Art 3) xkl okr °eme nom 4F_07/212120 

TELE 711G240 BINEM 

l42 9 

14 

TRANSPORTE COM CAM1940 BASCULANTE DE 7003, €0724 7040456 
PAVIMENTADA, ADICIO54 PARA DMT F., MIENrE A 30 10A RMD/CE 

 TX10. M 07/2333 
OSJÇÀI04ITO 

TOEI 1951046/ EM MEXO 

1 401 

DEMOLIÇÃO DA CA.CMIA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA 1100 0000440 0W 
ACESSO DE DEFiDEWES A PASSEIO 0.8000, EM CONCRETO SINPUS 

... ED. , PINTADA EMNDVACOR CD DEMOS E PISO TÁTIL CE 
MERIND4000ONAL 

um, 34 03 EM NEXO 

5 DRENAGEM EPFRFICIAL 

1501 
DEMOLIÇÃO DE DUAS, SARJETAS OU SARJETOES, DE FORMA SECANIMD. 
MAI REA~ITANENIO AF ama 

4320.02 €41 303000 

1 5 O 2 
EXECUÇÃO DE 5604070 0€ CONCRETO DENODO, MOLDADA IN LOCO EM 
100070 0070 33 DM BASE CIO CAI A.TLPA 0111 077004 

NI 482E00 EM NEXO

II simular-kr vErrocm_ 

1601 
PISCADO IDENTFICAÇÃO MAS NAS DIMENSOES 45 X 20CM INCLUSO 
SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

L240 5,00 EIA MEXO 

1 TI O 2 

r 

PLACA DE SINAL i2AÇÃO DE ADVERTENCIAS NAS DINENSCES 0,4000,E4 
I NC.LIED.SUPORTE.PARA FIXADA° 

U10 2400 

• 

Ela MEXO 

smarao refamgra. 

1 7 0 1 lar 41320 ENREDO 
PINTURA DE FANA DE PE0ES1RE OU ZEBRAI. TINTA RETRCRREFLE11VA A 
BASE DE RESINA KRILICA COM MCROESPE543 CE NONO, E • 30 CIA 
APLICAÇÃO ~LM AF 0Y2021 

1 704 
070710 00 EIXO wAmo soem SVALTO COM DICA 19911SORREELE1T0€ A 
EME DE RESINA ADNUCA COM MDROMMERAS DE NONO APLICAÇÃO 
LECtsCA COM MONDADORA AUTOPMCPEODA A0_0*2021 

IA TMECO £0 303000 

IS 099E006 MSS . 

150 ,
PLACA DE ,NALGURAÇÃO EM &UFANO . PIORA 11001030570, ALTURA DE 
EMA F1 • I ~DE mAMADRE 

UNE 1 03 EM ANEXO 

1502  
I 9 T

MA 
 DE EOUPAMENTOS 

ECerotoolo op, PANMENTAC.AOMMICA 
300 1 . EIA MEXD 

1 9 O 1 Emas Po em** leardesno de nom MAM/ . Ermo 1015.1 Lso 50€ €0 003000 

3002 ~AM em*. leememco de moArs mlEts • oneud....p.~ ure £00 ENREDO 

1043 Em. de 50154S 001404100 do mem rum • Ror cts coan 4099 590 50 303000 

1.904 ENNM M MARNA M.M. de wattosseldRem • 59/909 99 Ppm, */ ORM 
oorn *onde totehe um mr9m919 de mimam 

IJO 6.00 £0 0330215 

110.6 LALOO E ommme 00 0070000€ TE0104.Õ*0 um, 310 00 273070 

139045 DO CORDA MA 
Lscal 

4.540.4. 4030130104 
DM/ 

PROPONENTE TOMADOR 
MUNDIPIO DE BARRA DO COtE-ME

1550005 0€ OBRA 

memt=.`"i=kme

SER vIÇOS PRELMANNWS 

0€021CO2 P55041544704 

ACIAeRSTRACAO DA OBRA 

RECAPEAMENTO 45010 7100 

10C20E440270 400411700 

RECAPEI.VOITO ASFALTICO 

orecArrEmerro ASFIr.rxr0 

RECAPEAMENTO 450 400500 

RECAREAVENTO ASE&TICO 

CALÇAMENTO 

OROU.. &PERRO. 

DRENAGEM SuPERRCIAL 

SINALIZAÇÁO VERTICAL 

000LIZA040 set-Rncm. 

SIN402AÇA0 HORIZONTAL 

SINALIZAÇÁO HORIZONTAL 

...AÇOS FIN. 

SER 41000 FINAI 

LAUCO Cf CONTROLE 
IEC120L0AU004 PAWMI3VTAÇ.À0 
43FALT.4 
LAUDO DE CONTROLE 

 oGIO DA P4NM0004ÇA0 
/URAL Tiok 
101.100 CE CONTROLE 
TECNOLOGIO DA PANMENTAÇA0 
AVAL)]. 
40000 CE CONTROLE 
TECN040010 04 PANNENTAÇÃO 
ASF ALRLA 
LAUDO DE CONTROLE 
IFON000010 DA PASIMENTAÇÃO 

&Yeliramsrose=om 

nnocraw. ra,, ce 
Nom. ARMANDO AUGUSTO DA SILVE. 
CRENCAU: 11103011214104 
ARMEM, 

Dm 49 Solo 
MOMO 

lo'"""Ç"' PROP0IEl0AI TONADOR 
191151190 DF BARRA 00 ̂ ORCA- MA 

". ''' 
1,ttA s 5i 

R~MTéonios 
IMem ARMANDO AMOITO DA ~EMA 
CNP 49.mm 11111190*0*E1 
APTIRRT: 

Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLUS 
Data: 04/04/2024 11:40:5S-0300 
Verifique em https://validariti.gov.br 
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CAI :A CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OGU 
Grau 

#PUE 

N° OPERAÇÃO IN° TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 
O 066560/2023 MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - JRECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDIRECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Item Descrição Valor (R$) Parcelas: 
1 

04/24 

2 

05/24 

3 4 

06/24 07/24 

5 6 

08/24 09/24 

7 

10/24 

a 

11/24 

9 

12/24 

10 

01/25 

11 

02/25 
1. RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICIPIO 0 2.876.010,00 % Periodo: 6,67% 23,56% 25,90% j 21,23% 22,65% 

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 23.899,10 % Perlodo: 100,00°Á 

1.2. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 114.096,00 % Período: 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 

1.3. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 2.288.680,21 % Período: 4,94% 24,41% 26,98% 21,84% 21,84% 

1.4. CALÇAMENTO 12.397,20 % Período: 8,33% 25,00% 25,00% 25,00% 16,67% 

1.5. DRENAGEM SUPERFICIAL 286.741,80 % Período: 7,88% 23,65% 26,14% 21,16% 21,16% 

1.6. SINALIZAÇÃO VERTICAL 40.555,27 % Período: 9,33% 24,57% 24,57% 24,57% 16,95% 

1.7. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 63.448,23 % Período: 7,32% 24,12% 26,08% 22,16% 20,32% 

1.8. SERVIÇOS FINAIS 24.300,74 % Período: 100,00% 

1.9. LAUDO DE CONTROLE TECNOLOGIO DA R 21.891,45 % Período: ' 100,00% 

Total: R$ 2.876.01 0,00 

Perlodo: 

%: 6,67% 23,58% 25,90% 21,23% 22,65% 
Repasse: 191.378,35 676.265,36 743.313,35 609.217,34 650.035,60 

Contrapartida: 386,73 1.366,57 1.502,05 1.231,09 1.313,56 
Outros: 

Investimento: 191.765,08 677.631,93 744.815,40 810.448,43 651.349,16 

Acumulado: 

%: 6,67% 30,23% 56,13% 77,35% 100,00% 
Repasse: 191.378,35 867.643,71 1.810.957,08 2.220.174,40 2.870.210,00 

Contrapartida: 386,73 1.753,30 3.255,35 4.486,44 5.800,00 
Outros: 

Investimento: 191.765,08 869.397,01 1.814.212,41 2.224.680,84 I 2.876.010,00 

BARRA DO CORDA - MA 
Local 

quinta-feira. 4 de abril de 2024 
Data 

PMv3.0.6 

Responsável Técnico 
Nome: ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA 
CREA/CAU: 11183068561MA 
ARTIRRT: 

g ui) 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Uata: I4pl)4! 2024 14:31:511-0.301) 

IIP em h thwilvalidarin.env.hr 
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CRONOGRAMA PREVISTO PLE 

1. Digite nas células em amarelo o número do período em que os eventos serão concluídos: 

VOLTAR 

N° do 
Evento 

ATUALIZAR LINHAS 

Título dos Eventos 

<- 1-1 < nn 
DD D CLD CCD 

(1) 

oz oz oz oz 0 
o W_Li Crii co Cell W.0 o IX 

LuK 9 W.0 W 
211 Lr, .1J co 2.0 tr, >1.) ;:"..n 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 
Informe abaixo o NÚMERO DO PERÍODO em que os eventos serão concluídos 

1 Administração Local rPara aplicação de Adm. Local é necessário definir os eventos manualmente 
2 SERVIÇOS PRELIMINARES 1 
3 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

RECAPEAMENTO ASFALTICO 
1 2 3 4 5 

4 1 2 3 4 5 
5 CALÇAMENTO 1 2 3 4 5 
6 DRENAGEM SUPERFICIAL 1 2 3 4 5 
7 SINALIZAÇÃO VERTICAL 1 2 3 4 5 
8 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 1 2 3 4 5 
9 SERVIÇOS FINAIS 5 

10 LAUDO DE CONTROLE TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO ASFd 5 
11 O 

g 

PMv3.0.6 

Documento assinado digitalmente 

ub ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
uma: 04/04/2U14 14:33:15-(14011 
VP fie em h ttpv,,,validar.iti.env hr 

8 / 8 



CAIXA QCI - Quadro de Composição do Investimento 

IN° OPERAÇÃO IN° TransfereGOV I PROPONENTE / TOMADOR 
O 066560/2023 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
RECAPEAMENTO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

MUNICÍPIO UF 
BARRA DO CORDA - MA 

RECURSO 
OGU 

VALORES CONTRATADOS (R$): 

REPASSE CONTRAPARTIDA 'INVESTIMENTO 
2.870.210,00 5.800,00 2.876.010,00 

Saldo a 
Reprogramar

Repasse (R$) Contrapartida (R$) 

Meta Item de Investimento Subitem de Investimento Descrição da Meta Situação Quantidade Unid. 
Lote de Licitação! 

n° do CTEF Repasse (R$) 
Contrapartida 

Financeira (R$) 
Outros (R$) Investimento (R$) 

RECAPEAMENTO DE VIAS NO 
1. Pavimentação Recapeamento de vias MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA 

Em Análise 22 230,00 m2 LOTE 1 2.870.210,00 5.800.00 2.876.010,00 

TOTAL 2.870.210,00 5.800,00 - 2.876.010,00 
( 99,80% ) ( 0 20% ) ( 0,00%) ( 100,00% ) 

Observações: 

BARRA DO CORDA - MA 
Local 

segunda-feira, 18 de março de 2024 
Data 

PMv3.0.6 

RIGO ALBERTO TELIS DE A.'" d° de f' r" dighl P' RIG°
ALBERTO TELIS DE 000SA:25302655349 

SOUSA:25302655349 Dados: 202493.19 10:51:49 -0300' 

Representante Tomador 
Nome: RIGO ALBERTO TELIS DE SOUSA 
Cargo: PREFEITO 

g ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 

Data: 0410411024 11:21:03-0300 
Vpritinn e PM h ttps://vali dar. iti .gov Ar 
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CAIXA 

FONTE CÓDIGO DESCRI 

COMPOSIÇÕES 

g 
(Z' 

•P 
P 

oc

Ps€4501AR4 
UNIDADE EiC,c DÉSóIEM

CUSTO UNIT 

COMPOSIÇÃO 1 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND -........~...01 ,50 0,00 

SINAPI 5839 
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA úTIL DE VARRIMENTO DE 
2,44 M - CH P DIURNO. AF_06/2014 CHP 10 9,70 0,00 

SINAPI 83362 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 
2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 
KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 10 270,97 0,00 

SINAPI 89035 
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 CHP 10 123,18 0,00 

SINAPI 5835 
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, 
POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - CHP DIURNO. AF_11/2014 CHP 10 336,85 0,00 

SINAPI 91386 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 
ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNOA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA 
METÁLICA-CHP DIURNO. AF_06/2014 CHP 10 263,75 0,00 

SINAPI 95631 
ROLO COMPACTADOS VlBRATORIO TANDEM, ACO USO, POTENCIA 125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 
10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - CHP DIURNO. AF 11/2016 CHP 10 229,78 0,00 

SINAPI 96157 
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - 
CHP DIURNO. AF_03/2017 CHP 10 131,85 0,00 

SINAPI 96463 
ROLO COMPACTADOS DE PNEUS, ESTATICO, PRESSA() VARIÁVEL, POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM 
LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017 CHP 10 218,26 0,00 

SINAPI 95133 
MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO A FRIO, AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CEP 
DIURNO. AF 07/2016 CHP 10 176,41 0,00 

COMPOSIÇÃO 2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA MÉS  U 01 4Iki/1 , 
SINAPI 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 137 103,60 0,00 
SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 141,4475 28,01 0,00 

COMPOSIÇÃO 3 DESMOBIUZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UNI) 1740.10 

SINAPI 5839 

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE 
2,44 M - CH P DIURNO. AF_06/2014 CHP 10 9,70 0,00 

SINAPI 83362 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 
2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, NIT 14.300 
KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 10 270,97 0,00 

SINAPI 89035 
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 CHP 10 123,18 0,00 

SINAPI 5835 

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, 
POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - CHP DIURNO. AF_11/2014 CEP 10 336,85 0,00 

SINAPI 91386 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.0001(6, CARGA 
ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA 
METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014 CHP 10 263,75 0,00 

SINAPI 95631 

ROLO COMPACTADOS VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 
10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - CHP DIURNO. AF_11/2016 CHP 10 229,78 0,00 

SINAPI 96157 
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA-

CHP DIURNO. AF_03/2017 CHP 10 131,85 0,00 

SINAPI 96463 

ROLO COMPACTADOS DE PNEUS, ESTATICO, PRESSA() VARIÁVEL, POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM 

LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017 CHP 10 218,26 0,00 

SINAPI 95133 

MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO A FRIO, AUTOPROPEUDA, POTÊNCIA 38 HP - CHP 
DIURNO. AF_07/2016 CHP 10 176,41 0,00 

COMPOSIÇÃO 4 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C ' M2 4,87 0,00 

SINAPI 5839 
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE 

2,44 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 CHP 0,005 9,70 0,00 

SINAPI 83362 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 
2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 

KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,005 270,97 0,00 
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,082 20,58 0,00 

SINAPI 89035 
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 CHP 0,0017 123,18 0,00 

SICRO 3 M2097 Emulsão asfáltica - RR-2C (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,00048 3.346,15 0,00 

COMPOSIÇÃO 5 

DEMOUÇÃO DA CALÇADA E CONSTRUÇÃO DA RAMPA TIPO PADRÃO PARA ACESSO DE DERCIENTES 
A PASSEIO PUBUCO, EM CONCRETO SIMPLES FCK.25MPA, PINTADA EM NOVACOR, 02 DEMÃOS E 
PISO TÁTIL DE ALERTA/DIRECIONAL UNO 410,97 00 8

ORSE 77 Aterro de caixão de ediificação, com fomec. de areia, adensada com água m. 0,5 132,99 0,00 

ORSE 98 Concreto simples usinado fck=25mpa, bombeado, lançado e adensado em superestrutura m. 0,26 630,92 0,00 

ORSE 3497 Escavação manual de vala ou cava em material de 1e categoria, profundidade até 1,50m m. 0,4 45,99 0,00 

ORSE 2323 
Pintura p/ piso c/ aplicação de 2 demãos tinta novacor, cores cerâmica, concreto, verde ou azul - 
aplicação c/ rOlo - R1 m. 1,196 7,93 0,00 

ORSE 3644 Acabamento de superfide de piso de concreto com desempolamento manual m. 2,64 14,12 0,00 

ORSE 9182 Demolição de concreto com martelete e compressor m. 0,19 78,62 0,00 
ORSE 

SINAPI 

2624 Remoção e reposição de meio-fio m 2,2 15,32 0,00 

104658 
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. 
AF_05/2023 M2 0,49009 136,07 0,00 

COMPOSIÇÃO 6 PLACA DE IDENTIFICAÇÃO RUAS NAS DIMENSÕES 45 X 20CM INCLUSO SUPORTE PARA FIXAÇÃO UNI) 553,87 0,00 

SINAPI-I 13521 PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO DE RUA, .45 CM X 20. CM UN 1 82,50 0,00 

SINAPI-I 11057 PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA CHATA FENDA SIMPLES 4,8 X 40 MM (1.1/2") UN 2 0,24 0,00 

SINAPI-I 4343 PARAFUSO FRANCES ZINCADO, DIAMETRO 1/2", COMPRIMENTO 4", COM PORCA E ARRUELA UN 2 4,61 0,00 
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE DESONEL 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,697 
Qi 

0,-,'  20 ç . 0,00 

Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação - lado ou diâmetro de 
. ›, .„.... 2, 

SICRO 5213863 0,60 m - fornecimento e implantação UND 1 ."),, -----42,ls,P\- 0,00 

COMPOSIÇÃO 7 

PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIAS NAS DIMENSÕES 0,4030,40M INCLUSO SUPORTE PARA 

FIXAÇÃO UND 

-- .-

1.229,70 0,00 

SINAPI4 7288 TINTA ESMALTE SINTFÓCO PREPAIUM FOSCO L 2 35,56 0,00 

SINAPI-1 34723 PLACA DE SINAUZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA M2 1,1 577,50 0,00 

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES ie 2 27,86 0,00 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2 20,58 0,00 

SICRO 5213863 

Suporte metálico galvanizado para placa de advertênda ou regulamentação - lado ou diâmetro de 

0,60 m - fornecimento e implantação UND 1 425,95 0,00 

COMPOSIÇÃO 8 
PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALLIMINIO - PEDRA FUNDAMENTAL, ALTURA DE 0,90CM FIXADA EM 

UMA PEDRA DE MÁRMORE UNO 1.726,37 0,00 

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 25,49 0,00 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,001 20,58 0,00 

SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 M3 0,1 81,41 0,00 

SINAPI-I 436 
PARAFUSO FRANCES M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 150 MM, DIAMETRO = 16 MM, 

CABECA ABAULADA UN 4 13,25 0,00 

SINAPI 94962 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE aMENTO/ AREIA MÉDUV 

BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L AF_05/2021 M3 0,1 384,54 0,00 

SINAPI-I 11692 

BANCADA/ BANCA/ BALCAO/ TAMPO EM MARMORE BRANCO COMUM, POLIDO, USO, ACABAMENTO 

RETO, E= . 3.  CM (SEM FUROS) M2 1,1 751,77 0,03 

SINAPI-I 10848 PLACA DE INAUGURACAO METAUCA, .40. CM X •60.  CM UN 1 753,75 0,00 

comPostçÃo 9 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáttica - Ensaio Marshall UNO 410.01 0/10 
SINAPI 88249 AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 7 32,63 0,00 

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 5,0014 36,31 0,00 

COMPOSIÇÃO 10 Ensaio de controle tecnológIco da mistura asfalta - Grau de computação UNO 170,51 0,00 

SINAPI 88249 AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3 32,63 0,00 

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2 36,31 0,00 

COMPOSIÇÃO 11 Ensaio de controle tecnológico de mistura asbilOce -Teor de betume UND 170,51 0,00 

SINAPI 88249 AUXIUAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3 32,63 0,00 

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2 36,31 0,00 

COMPOSIÇÃO 
SINAPI 

12 

88249 

Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Extração do corpo de prova com sonda 

rotativa com verificação da espessura 

AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2 
32,63 0,00 
36,31 0,00 

compouçÃo 13 LAUDO E ~USE Do comi:11E7E04~610 
SINAPI 90778 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

04/04/2024 

Data 

UND

H 

2.594,50 0,00 

25 103,78 0,00 

Responsável Técnico: 

CREA/CAU: 

g Nd) 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA 

1118306856/MA 

Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Data: 04/04/2024 14:31:58-0300 
Verifique em https:/jvalidariti.gov.br 
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BARRA DO CORDA 
Agora é a vez do povo. 

Oficio N°06/2024 GAB/PREF 

Barra do Corda - MA, 24 de abril de 2024. 

Ao limo. Senhor 
Aurean de Lima Barbalho 
Presidente da Câmara Municipal de Barra do Corda — MA 

Assunto: Encaminhamento do Plano de Sustentabilidade 

Ilustríssimo Senhor, 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA, vem através deste oficio 

encaminhar o Plano de Sustentabilidade, Proposta N° 066560/2023 — Ministério das 

Cidades, cujo objeto é Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA. 

Sem mais, reiteramos os votos de estima e consideração. 

Rig lbertO-Teles de ousa 
Prefeito Municipal 

CAMARA MUNICIPAL Ot 2AARAD CORDA4A 
REC\E8100 

1-1 
Respnsavel • 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e Cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

Oficio N° 05/2024 — GAB. P.M.F.F. 

Senhor(a), 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda (MA) vem encaminhar, pela presente, projeto 

contendo: (Plano de Trabalho; Declaração de equipe de coordenação do projeto; Declaração 

de manutenção, guarda e operação de serviços vinculados ao empreendimento; Aprovação do 

projeto pelo município; ART de elaboração do projeto e orçamento, com respectivo 

comprovante de pagamento; Projeto de recapeamento de vias contendo planta de localização, 

coordenadas dos bueiros, seção transversal; Memorial descritivo/Especificações técnicas; 

Orçamento detalhado (memória de cálculo, curva ABC, composições e BDI); Declaração 

informativa de ISS; Declaração de Encargos sociais; Cronograma físico-financeiro; Declaração 

de Autoria de peças Técnica; Declaração de acessibilidade e lista de verificaç d' o). 

Que contempla o Plano de Trabalho cadastrado junto ao Ministério das Cidades via 

SICONV — Proposta N° 066560/2023, contendo solicitação de recursos financeiros na ordem de 

R$ 2.870.210,00 (Dois Milhões e Oitocentos e Setenta Mil e Duzentos e Dez Reais) e a 

CONTRAPARTIDA no valor de R$ 5.800,00 (Cinco Mil e Oitocentos Reais) para o 

Pavimentação de Vias, localizado neste município, perfazendo um INVESTIMENTO TOTAL 

no valor de R$ 2.876.010,00 (Dois Milhões e Oitocentos e Setenta e Seis Mil e Dez Reais). Cuja 

ação e objeto enquadra nos Programas das normas definidas e divulgadas pelo Ministério das 

Cidades. 

Atenciosamente, 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

Assinado de forma digital por RICA 
RIGO ALBERTO TELIS DE ALBERTO TEUS DE 

SOUSA:25302655349 SOUSA:25302655349 
Dados: 2024.03.19 1032:54 -oyce 

Rigo Alberto Telis de Sousa 

Prefeito Municipal 

Ao Ilustríssimo(a) Senhor(a) 
Carlos André Correa Cardoso 
Gerente de Filial 
Gerência Executiva Governo São Luís/MA 
Caixa Econômica Federa 



BARRA DO CORDA 
Trabalho respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO 
Objeto/obra: Pavimentação de Vias No Município de 

Barra do Corda/MA 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM desoneração, e que esta 

é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. Referente a Pavimentação 

de Vias No Município de Barra do CordalMA, cujo o valor total é de R$ 

2.876.010,00 (Dois Milhões e Oitocentos e Setenta e Seis Mil e Dez Reais), conforme 

Ministério das Cidades — N° da Proposta: 066560/2023. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

Assinado de forma digital por RIGO 
RIGO ALBERTO TELIS DE ALBERT° Tais DE 

SOUSA:25302655349 SOUSk25302655349 
Dados: 2024.03.19 105306 -0300 

Rigo Alberto Telis de Sousa 

Prefeito Municipal 



Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO DE ENCARGOS 
Objeto/obra Pavimentação de Vias No Município de Bana do Corda/MA 

c\tb14frr d, 

ei'•\  e s' 
-2 G 
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Declaramos para os devidos fins de direito junto à Caixa Econômica Federal, que o projeto de 

Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA, quanto aos Encargos Sociais 

atendem ao estabelecido S1NAPI janeiro/2024. Para a Mão-de-obra horista ou mensalista. N° da 

Proposta: 066560/2023. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

RIGO ALBERTO TELIS DE Assinada() 
de
elkagris Na 

 digital 
P°' RIG°

SOUSA:25302655349 504JSA:25302655349 
0ados: 2024.03.19 10:5320 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 



BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

IMO 

DECLARACAO 
EQUIPE TÉCNICA 

Objeto/obra: Pavimentação de Vias 
Locai: Município de Bana do Corda/MA 

Declaro, para fins de informação junto à Proposta N° 066560/2023 — Ministério das Cidades, que 

a equipe técnica da Elaboração do Projeto para a prefeitura municipal de Barra do Corda — MA, 

referente a Pavimentação de Vias, está representada pela a Equipe Técnica seguinte: 

• Engenheira Civil — Adreadna Pereira Freitas 

CREA 111624654-6/MA (0XX98-9 8166-3597) 

• Engenheiro Civil José Eliomar Ferreira de Jesus Júnior 

CREA 111672193-7 D/MA (0XX98-9 8772-1474) 

• Engenheira Civil Gleyciane Costa Oliveira 

CREA 1120045193 D/MA (0xx98-9 8100-9965) 

• Engenheiro Ambiental e Civil Alexandre Castro Sousa 

CREA 1113926988 D/MA(0xx98-99222-5420) 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

AAsu,sinadoo flosrprnEa dIgItal por RIGO 
RIGO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA:25302655349 SOUSA:25302655349 

Dados: 2024.03.19 10:5339 -0360 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO 
Objeto/obra: Pavimentação de Vias 

Local: Município de Bana do Corda/MA 

Declaramos ao Ministério das Cidades — NI' da Proposta: 066560/2023, que a 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA, se responsabiliza pela Manutenção e Guarda 

da obra, durante e depois da sua construção, cujo objeto é a Pavimentação de Vias No 

Município de Barra do Corda/MA. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

Assinado de forma digital por RIGO 
RIGO ALBERTO TELIS DE ALBERTO TEUS DE 

SOUSA:25302655349 50~25302655349 
Dados: 2024.03.1910:53:53 -0300 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 



BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO 
A RESPEITO DO REGIME DE EXECUÇÃO A SER 

ADOTADO PARA A IMPLANTAÇÃO DA OBRA 

O Município de Barra do Corda — MA, através de seu representante legal declara que o 

REGIME DE EXECUÇÃO a ser adotado para a implantação do Objeto/obra da Proposta: N° 

06656012023, repasse no valor de R$ 2.870.210,00 (Dois Milhões e Oitocentos e Setenta Mil e 

Duzentos e Dez Reais) e a contrapartida no valor de R$ 5.800,00 (Cinco Mil e Oitocentos Reais) 

por parte desta Prefeitura. O valor total do projeto é de R$ 2.876.010,00 (Dois Milhões e 

Oitocentos e Setenta e Seis Mil e Dez Reais) para a Pavimentação de Vias No Município de 

Barra do Corda/AIA. Sendo que a Modalidade de Licitação é do tipo Tomada de Preço (Lei 

8.666/93) via administração indireta, por menor preço global. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

AAssiBIERToodneufosrm 
DE 

digital por RO 
RIGO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA:25302655349 50U5A:25302655349 

Dados:2024.03.19 105407 -oYary 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO INFORMATIVA DO ISS 

O Município de Barra do Corda — MA, através de seu representante legal, vem 

respeitosamente perante Vossa Excelência, informar que o ISS deste Município é de 5% sobre 

40%. Proposta: 066560/2023 - Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA. 

Certo de contar com o apoio necessário, renovo meus préstimos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

Assinado de forma digital por RIGO 
RIGO ALBERTO TEUS DE ALBERTO TEUS DE 

SOUSA:25302655349 SOU5A25302655349 
Dados: 2024.03.1910:5425 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 



BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO 

Objeto/obra: Pavimentação de Vias 
Local: Município de Barra do Corda/MA 

O Prefeito Municipal de Barra do Corda — MA, considerando a celebração da 

Proposta N°: 066560/2023, no âmbito do MINISTÉRIO DAS CIDADES, destinado a 

Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA, declara que a área de 

intervenção é bem de uso comum do povo pertencente ao Município, de acordo com a 

Constituição Federal e os arts. 98 e 99 do Código Civil, e não possui matrícula em cartório de 

registro de imóveis, conforme disposto na Lei n° 6.015, de 31/12/1973. 

Barra do Corda - MA, 15 de março de 2024. 

RIGO ALBERTO TEUS DE Assinado de forma digital por RIGO 
ALBERTO TELA DE SOUSA:25302655349 

SOUSA:25302655349 Dados 2024.03.19 1054:40 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARACÃO DE APROVACÃO DE PROJETO 

Declaramos, para fins de comprovação, que o projeto intitulado Pavimentação de Vias No 

Município de Barra do Corda/MA, sob a administração do Ministério das Cidades, foi 

analisado e aprovado pela Prefeitura Municipal de Barra do Corda, podendo ser apresentado o 

projeto para aprovação neste órgão e outras instâncias. Para que sejam produzidos todos os 

efeitos legais, técnicos e administrativos deste compromisso, firmamos o presente instrumento. 

N° da Proposta: 066560/2023. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

RIGO ALBERTO TELIS DE ALBERTO
oodnetiforms 

DE 
digital por RIGO 

SOUSA:25302655349 SOUSA:25302655349 
Dados :2021.03.191054:54 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 



„ 
BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e ckfadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA 

Objeto/obra: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

Declaro, sob as penas da Lei, e em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e com a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que dispomos dos recursos 

orçamentários, no valor de R$ 5.800,00 (Cinco Mil e Oitocentos Reais), para participação, a 

título de CONTRAPARTIDA, no repasse de recursos destinados a Pavimentação de Vias, 

localizado neste município, conforme Programa Ministério das Cidades — N° da Proposta: 

066560/2023. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

Assinado de forma digital por RIDO 
RIGO ALBERTO TELIS DE ALBERTO nus DE 

SOUSA:25302655349 SOUSA:25302655349 
Dados2024.03.19 10:55:13 -0300' 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito Municipal 
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1. MUNICÍPIO: Barra Do Corda - MA 

1.1 História 

Tr., ,,lho, Respeito e...Cidadania. 
qora Vez. do- Poro. 

de. "/ 
V 

Segundo versão das mais antigas, considera-se como ft.ir~ de Barra do 

Corda o cearense Manoel Rodrigues de Melo Uchoa. O território constituía domínio de 

tribos canelas, do tronco dos gês e guajajaras, da linha Tupi. Nos anos que se seguiram 

à Independência, Melo Uchoa, por questões de família, foi a Riachão, no Estado do 

Maranhão. Em suas viagens a São Luís, estabeleceu boas relações de amizade com 

cidadãos de prol, entre os quais o Cônego Machado. Orientado por este, ao que parece, 

foi levado a escolher um local, entre a Chapada, hoje Grajaú, e Pastos Bons, para lançar 

as bases de uma povoação, ou mesmo com finalidades políticas, para evitar que os 

eleitores dispersos na região tivessem que percorrer grandes distâncias. 

Em 1835, impondo a si e a sua própria família os maiores sacrifícios, Melo Uchoa 

embrenhava-se na mata, acompanhado apenas de um escravo e, mais tarde, por alguns 

índios canelas, chamados "mateiros". Melo Uchoa, por certo margeou o rio Corda, ou "das 

Cordas", até a sua embocadura, chegando ao local que escolheu para fundar a nova 

cidade, atendendo não só às condições topográficas como as comodidades relativas ao 

supi iMee itu dc Ciyuci mut; vc1 c  ida à ptioobildeadc. de    IIUVI Iat6 Sãu'L-U10. 

Sua esposa, D. Hermínia Francisca Felizarda Rodrigues da Cunha, fazendo-se 

acompanhar de seu compadre Sebastião Aguiar, foi a sua procura, viajando até a fazenda 

"Consolação", onde, devido ao adiantado estado de gestação em que se encontrava, viu-

se obrigada a permanecer; Sebastião Aguiar ordenou ao escravo Antônio Mulato que 

prosseguisse na busca de Uchoa. O encontro não tardou muito e, em breve, estavam 

todos reunidos. Melo Uchoa relatou suas aventuras, informando sobre a planície cortada 

por dois rios, considerando-a o lugar apropriado para a povoação desejada. 

Ao dar sua esposa à luz uma menina, Melo Uchoa exclamou: "Feliz é a época que 

atravesso. A providência acaba de me agraciar com duas filhas risonhas e diletas — a 

Altina Tereza e a futura cidade, que edificarei". Ao voltar ao local onde pretendia construir 

a nova cidade, já agora acompanhado de sua família, alguns amigos e índios, levantou 

um esboço topográfico, detalhando os contornos da .".iltirria curva -elo C,orda e- mais 

acidentes locais. Mais tarde, levou os "croquis" ao conhecimento do Presidente da 

; 

, 
t c ,,,S. 

Smo' 
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Província, Antônio Pedro da Costa Ferreira, por intermédio de outro prestimoso amigo, o 

Desembargador Vieira. Assim teve início a fundação de Barra do Corda, em 1835. 

Melo Uchoa tinha o posto de Tenente de Primeira Linha e foi precursor da abertura 

de estradas e da proteção aos índios, no século passado, sendo o primeiro encarregado 

desse serviço. Construiu a primeira estrada entre Barra do Corda e Pedreiras Faleceu 

paupérrimo, em Barra do Corda, segundo consta, em 7 de setembro de 1866. 

Colaborando com o fundador, após sua morte, empenharam-se no 

desenvolvimento de Barra do Corda, entre outros, Abdias Neves, Frederico Souza Melo 

Albuquerque, Isaac Martins, Frederico Figueira Fortunato Fialho, Anibal Nogueira, Vicente 

Reverdoza e Manoel Raimundo Maciel Parente. 

O território do Município recebeu sucessivamente as denominações de Missões, 

Vila de Santa Cruz, Santa Cruz da Barra do Corda e Barra do Rio das Cordas. Fato de 

grande repercussão ligado à história do Município foi o massacre da colônia Alto Alegre 

pelos índios, em 13 de março de 1901, no qual pereceram mais de 200 pessoas, entre as 

quais frades e freiras. Mais recentemente teve Barra do Corda sua vida conturbada por 

ocasião dos movimentos revolucionários de 1924 e 1930. 

1.2 Geografia 

Sua população estimada em 2018 era de 87.794 habitantes, segundo o censo 

realizado pelo IBGE. 

Caracteristicas geográficas 

Área total 5 190,339 Kir' 

Populaçáo 87 794 hab. 
total 
, estimativa 

E'2018

•Posição 

Densidade 15,9 nabikm' 

Clima tropical Aw 

'infinda 148 M 

uso horário Hora de Bras ilia 7 - 

Indicadores 

11»1 0,605 — 
(PNUI)/20101) 

• PoNão MA 21' 

PIB R$ 586 097 mil 
(19GE/2010!) 

• Posição MA 16: 

PIB per capita RS 6846,69 
(IBGE/2014f-e;) 
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2. INTRODUÇÃO 
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As dificuldades de acesso para os que residem no interior dos municípios, e a falta 

dos serviços sociais básicos, de maneira geral, têm como principal consequência o 

aumento dos índices de mortalidade, dificuldade nos transportes agrícolas, coletivos e 

etc., deixando marcas de sofrimento e privações, com isso, retardando o desenvolvimento 

humano e a sua produtividade. 

As populações que residem nas áreas dos municípios maranhenses, estão 

marcadas pela falta de transporte e de uma melhor via de acesso, pois de maneira geral 

os serviços de recuperação de carninho Ci4e. acesso estão concentrados nas sedes 

municipais, e são operados de forma deficiente, com um grau de desperdício de recursos 

que beneficiam somente um número reduzido da população. 

A pavimentação do trecho que tem como objetivo dotar as regiões beneficiadas 

de acesso eficiente, de modo que as mesmas se integrem às malhas rodoviárias do 

Estado e Município, é uma experiência bem-sucedida de programas que atendem a 

benefícios das comunidades carentes, contribuindo, portanto, para o desenvolvimento 

socioeconõmico da Região. 

Com base nos fundamentos no art. 70 da Lei n° 8.666 de 21.06.93 e suas 

alterações posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que 

possibilitem viabilizar o recapeamento de 2.410,00 metros, como abaixo relacionada nos 

projetos, está localizado no município de Barra do Corda — MA. 

Essas obras serão executadas em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas, em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

As obras, objeto deste projeto básico, serão executadas mediante celebração de 

convênio a ser firmado entre a CAIXA — Ministério das cidades e a Prefeitura Municipal de 

c'arra elo esor-Ja — NI  A, visando c)tirnizar e agilizar a utilLos,ãu dos recursos cfisponibilizados 

pelo Governo Federal. 

3. JUSTIFICATIVA 

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade 

premente ,de ser c•riada a infraestrutura básica no Município.de Barra do Corda — MA, uma 
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vez que nesse sentido pouca coisa foi feita até este momento. O objetivo é tornar a cidade 

melhor estruturada e organizada, proporcionando às famílias qualidade de vida. No caso 

presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica e social, pois não 

há nenhum tipo de revestimento na rua indicada no projeto. Onde nos períodos chuvosos 

há o surgimento de buracos e lama, dificultando a locomoção das famílias que ali vivem 

As vias urbanas de Barra do Corda — MA estão necessitando da execução de 

serviços de recapeamento, drenagem superficial, acessibilidade e sinalizações. São 

observadas grandes dificuldades no deslocamento dos moradores, devido à péssima 

qualidade das ruas. Deve-se observar que a execução dessas obras, irão apresentar um 

ótimo retorno para os produtores e toda a população local. 

4. SERVIÇOS À SEREM EXECUTADOS 

Recapeamento 

O projeto de pavimentação foi desenvolvido a partir dos resultados dos estudos 

realizados orientados desde o início no sentido de buscar a localização de materiais que 

permitissem a utilização, objetivando assim, a minimização dos custos de recapeamento. 

Para a estrutura do pavimento foi dimensionado o seguinte: 

o Revestimento em Concreto Betuminoso Usinado a Quente na pista de rolamento. 

o As seções transversais adotadas possuem uma variação na pista de rolamento de 

5,40 m de largura, revestido com uma capa em concreto — C.B.U.Q, com 0,05m 

dos dois lados com sarjeta, totalizando 6,00 m de largura da via (em alglIns trechos) 

— Em trechos com a largura da via de 9,50m, a seção transversal adotada possui 

uma variação na pista de rolamento de 8,90 m de largura, revestido com uma capa 

em concreto — C.B.U.Q, com 0,30cm dos dois lados com sarjeta. 

L.) Para a capa de rolamento, será adotado o Concre4i.o c,3eturninoso Usinado a Quente 

— C.B.U.Q. com espessura de 5,00 cm na pista de rolamento. 

Acessibilidade 

Os componentes para a execução de passeio considerados no projeto, são os seguintes: 

Concreto moldado in loco; 
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o Acabamento convencional. 

Para cada um desses dispositivos serão definidos os seguintes elementos: 

o Itens de serviços, unidades e quantidades; 

o Materiais a utilizar em cada caso. 

Drenagem Superficial 

Os componentes do sistema de drenagem superficial, considerados no projeto, são os 

seguintes: 

o Sarjeta — moldada in loco; 

Para cada um desses dispositivos serão definidos os seguintes elementos: 

o Seção transversal tipo; 

o Itens de serviços, unidades e quantidades; 

o Materiais a utilizar em cada caso. 

O critério adotado na escolha de cada componente visou primordialmente, assegurar que 

as águas pluviais fossem devidamente captadas e encaminhadas para as calhas naturais 

de drenagem, evitando assim o início de um processo erosivo na plataforma da estrada 

ou nos 4mludes dos cortes e aterros. 

Sinalização Vertical e Horizontal 

O projeto contempla os serviços de sinalização horizontal e vertical necessários a 

segurança dos usuários da rodovia. 

5. LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS 

A obra será executada na Vias da sede do município Barra do Corda — MA de 

acordo com os locais definidos pelos técnicos da Prefeitura Municipal, juntamente com 

lideranças locais, de acordo com a demarcação topográfica do parcelamento dos imóveis 

e de acordo com os serviços levantados na vistoria técnica da área (levantamento 

expedito), e que resultaram nas plantas e planilhas orçamentárias em anexo. 
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6. CUSTO DAS OBRAS 

O presente projeto básico foi estimado no montante de: 
, 

R$ 2.876.010,00 (Dois Milhões e Oitocentos e Setenta e Seis Mil e DI 

7, PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, estima-se o 

prazo de execução em 150 (cento e cinquenta) dias corridos. 

Devido ao elevado índice de precipitação pluviométrica registrada anualmente em 

nossa região, no período de janeiro a abril, é recomendável que se executem os serviços, 

do tipo das que estão previstos neste Projeto Básico, no período de julho a dezembro do 

mesmo ano. 

8. IMPACTO AMBIENTAL 

Entendemos que por se tratar de obras onde se prevê tão somente trabalho de 

recapeamento asfáltico em vias já existentes, não há indicativo de danos significativos ao 

meio ambiente. 

9. RESUMO DO PROJETO 

No Projeto Básico de Recapeamento Asfáltico, onde será em Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.) no município de Barra do Corda — MA, com 

extensão total de 2.410,00 metros, tais como: 

o Pavimentação; 

o Acessibilidade; 

o Drenagem Superficial; 

o Si. ialid_os,:;‘, Vertical, Horizontal; 

O conteúdo deste capítulo objetiva permitir ao licitante um conhecimento 

adequado do serviço a realizar. Assim, procurar-se-á indicar, para cada um dos grupos 

acima, os diferentes tipos de serviços, as soluções concebidas, os materiais a empregar, 

as distâncias médias C.1 e transporte, e todos os detalhes ern cada seríiços. 
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10. ANEXOS DO PROJETO BÁSICO 

O presente projeto básico referente é composto pelos seguintes itens: 
Vls 

' 

a. Especificações Técnicas e Metodologia Executiva Básica; 

b. Planilha Orçamentária de Quantitativos e Preços Referenciais; 

c. Memória de ",.;álculo; 

d. Cronog rama físico-financeiro; 

e. Plantas; 

f. ART de Elaboração do Projeto e Orçamento; 

RESPOSAVEL TÉCNICO 

ARMANDO 
AUGUSTO DA 

Asserodo bortetmeote por ARMANDO AUGUSTO DA 
SILVEIRA GALLEM :01489881301 
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GALLENI.01489881301, OU.29422374000187, 0U. 
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Locakaação 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA RECAPEAMENTO ASFÁLTICO _ 

Obra: Recapeamento Asfáltico em Barra do Corda — MA 

Localização: Sede do Município de Barra do Corda — MA 

' 

„.0c,

r, 

VIAS QUE SERÃO BENEFICIADAS 
COMPRIMENTO 

PM LARGURA (M) ÁREA TOTAL 11142) 

RUA MOACIR CABRAL DE ARRUDA — VILA NAIR 190,00 6,00 1.140,00 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 6,00 M ---> 190,00 6,00 1.140,00 

RUA PROJETADA 2- VILA MARIANO 570,00 9,50 5.415,00 

RUA PROJETADA 3 - VILA MARIANO 630,00 9,50 5.985,00 

RUA PROJETADA 4 - VILA MARIANO 510,00 9,50 4.845,00 

RUA PROJETADAS- VILA MARIANO 510,00 9,50 4.845,00 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 9,5011 ---> 2.220,00 9,50 21.090,00 

TOTAL DA EXTENSÃO ---> 2.410,00 M 

ÁREA TOTAL ----> 22.230,00 142 

GENERALIDADES 

As especificações aqui prescritas visam fornecer subsídios capazes de garantir uma 

execução economicamente viável, dentro dos padrões técnicos adotados pela CAIXA, 

devendo ser aplicadas apenas em relação aos serviços previstos na planilha de 

quantitativos e custos, peça componente do projeto básico, quando da execução da obra. 

DISPOSIÇÕES GERAIS — A mão de obra será de primeira qualidade, o acabamento 

esmerado e de inteiro acordo com as especificações abaixo. Ficará a critério da 

fiscalização impugnar qualquer trabalho executado que não obedeça rigorosamente às 

condições contratuais. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA — Para perfeita execução e completo acabamento das obras e 

serviços, a Empreiteira, obriga-se a manter sob sua responsabilidade, no canteiro de 

obras, pessoal especializado, para dar assistência técnica e administrativa ao andamento 

conveniente dos trabalhos. 
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EQUIPAMENTOS — Deverá a Empreiteira, fornecer o equipamento mecânico e 

ferramental necessário, aliciar mão-de-obra idônea, obter os materiais necessários em 

quantidades suficientes para a conclusão das obras no prazo fixado. 

LICENÇAS E TAXAS — A Empreiteira obriga-se a obter todas as licenças necessárias aos 

serviços, observar os regulamentos e posturas referentes à obra, atender ao pagamento 

de seguros pessoal, despesas decorrentes de leis trabalhistas e impostos que digam 

diretamente respeito à obra. 

ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO — A Secretaria Municipal G'e obre,s ou outro 

representante designado para esse fim pela própria Prefeitura manterá os prepostos seus 

devidamente credenciados junto a Empreiteira, com a autoridade para exercer em seu 

nome, toda e qualquer ação de orientação das obras e serviços de construção. 

RESPONSABILIDADE E GARANTIA — O Construtor, assumirá integral responsabilidade 

pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como pelos danos 

decorrentes da realização dos trabalhos. 
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1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 
e\-1.1 Placa de obra 

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, deverão ser 

confeccionadas em chapas de aço galvanizado, por ser resistente às intempéries. As 

informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou 

adesivação nas placas. Dá-se preferência ao material plástico, pela sai durabilidade e 

qualidade. 

As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente no acesso 

principal do empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. 

Seu tamanho não deve ser menor que o das demais placas do empreendimento. 

Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade dos padrões das cores durante todo o período de 

execução das obras. 

Exemplo de placa de obra: 

NOME DO EMPREENDIMENTO 
FINANCIADO 

##$,Erit#N#1111$11 
.•;ntutt.elók!... XXXXXXX, XXXXXXXX 

~XXX X X K.X KXXXXX 
,r:r,r4r) xxx)oomaxxxxxxxxxxxx 

`, i",;,•r+1+% XXXXIOCKXXX* xx.xxxxxxxxaotxxxxx 
YJII.XXXXICOLW.I.X.X1IXXXXXXXXX WII.`.101/Ce,XXXXXXX lf.)1XXX 

,:)brIl 00/00/0000 

GO/00/0000 

C A MA MINISTEDIO DAS 

CIDADES 

• 0 

w-re. 
r stc.ktroJc+s 

Fonte: Manual Visual de Placas e Adesivo de Obras — Caixa 

ouodor ia gov br 



MEMORIAL DESCRITIVO 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

r. 

Padrão da placa de obra: 

NOME DO EMPREENDIMENTO 
FINANCIADO 

109001C000~011» 

14/$ 

CAIXA - 

.... 

H:51 
1 

'3 S(' ‘ 

A placa deve possuir tamanho' adequado para 
visualizaçâo no canteiro de obras, e nao deve 
ser menor que o tamanho das demais placas do 
empreendimento A proporçáo de tamanho é de 21 
rlargura deve ser o dobro da Mura) 

Dimensões mínimas 
• 3m x 1 5 -

Margens laterais minimas 
• 18 da altura total da placa 

A - Área do nome da obra 
• 1'2 da altura H da placa 

B - Área de Informações da obra 
• V4 da altura H da placa 

C - Área de marcas 
• 1;4 da altura H da placa 

Fonte: Manual Visual de Placas e Adesivo de Obras — Caixa 

Equipamentos e materiais: 

Será confeccionada a placa da Obra, conforme padrão do CEF. O material a ser 

utilizado na conf ,,;,, será: 

o Placa: (3,00x1,50) m = 4,50m2

o Placa em folha de zinco de 2,50mm 

o Apoio: peça em madeira 3"x6" de lei do tipo jatobá com 3,00m de altura. 

o Contraventamento: sarrafo de madeira de 1"x4" com comprimento de 3,20m 

o Todas as peças serão fixadas com pregos 2 1/2 x 1 1/ 2 x 13. 

A placa deverá ser instalada em local de fácil visibilidade. 

Critérios de medição e aceite: 

Será feita por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em 

consideração o comprimento e a altura da placa que está sendo trabalhada. 

Generalidades: 

Será confeccionada a placa da obra, conforme padrão do CEF. O material a ser 

utilizado na confc,yãv será: 

Placa: (3,00x1,50)m = 4,50m2 
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Itens e suas características: 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escava0o, 

coordenando as manobras dos equipamentos; 

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria 

em, além de montar fôrmas metálicas, confeccionar fôrmas de madeira e painéis; construir 

andaimes e proteção de madeiras, assim como estruturas em madeira para telhado. 

Equipamentos e materiais: 

A execução das placas deverá prever a utilização racional de equipamentos 

apropriados atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser 

empregados: 

- Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x 10) 

- Pontalete de madeira não aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista ou equivalente 

da região 

- Sarrafo de madeira não aparelhada *2,5 x 7* cm, maçaranduba, angelim ou equivalente 

da região 

- Placa de obra (para construção civil) em chapa galvanizada *n. 22*, adesivada, de *2,0 

x 1,125* m 

- Equipamentos manuais. 

Critérios de medição e aceite: 

Será feita por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em 

consideração o comprimento e a altz.Jra da placa que está sendo trabalhada. 

Metodologia de execução: 

- Deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas, proporções e demais 

orientações contidas no manual da CAIXA. 

- Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de 

madeira compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. 

- As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou 

adesivação nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser 

pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao material plástico, pela sua 

durabilidade e qualidade. 
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- As placas deverão ser afixadas em local visível, de preferência no acesso princ 

do empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. 

- Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante todo o período de 

execução das obras, 

1.2 Mobilização de equipamentos 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de 

equipamentos indispensáveis para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, 

devendo existir uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 

Os cálculos de distância média considerados foram da cidade de Presidente 

Dutra — MA. 

Equipamentos e materiais: 

- Vassoura mecânica rebocável com escova cilíndrica, largura útil de varrimento de 

2,44 m - chp diurno; 

- Espargidor de asfalto pressurizado, tanque 6 m3 com isolação térmica, aquecido 

com 2 maçaricos, com barra espargidora 3,60 m, montado sobre caminhão toco, pbt 

14.300 kg, potência 185 cv - chp diurno; 

- Trator de pneus, potência 85 cv, tração 4x4, peso com lastro de 4.675 kg - chp 

diurno. 

vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura de pavimentação 1,90 m a 5,30 m, 

potência 105 hp capacidade 450 t/h; 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23.000 kg, 

carga útil máxima 15.935Içg, distância entre eixos 4,80 rn, potência 2'30 cv inclusive 

caçamba metálica; 

- Rolo compactador vibratório tandem, aco liso, potência 125 hp, peso sem/com 

lastro 10,20/11,65 t, largura de trabalho 1,73 m; 

- Trator de pneus com potência de 85 cv, tração 4x4, com vassoura mecânica 

acoplada; 
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- Rolo compactador de pneus, estatico, pressao variavel, potência 110 hp ae:r 

sem/com lastro 10,8/27 t, largura de rolagem 2,30 m; 

- Máquina demarcadora de faixa de tráfego à frio, autopropelida, potência 38 hp - 

chp diurno. 

Critérios de medição e aceite: 

O serviço será em un (unidade). A mobilização de pessoal e equipamentos 

necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos classificados 

na categoria Despesas Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento distribuído nos 

preços dos serviços alocados na Planilha Orçamentária do Contrato. 

Metodologia de execução: 

- A mobilização constituirá em mobilizar todos os equipamentos até o 

canteiro da obra para uso da construtora e só será iniciada após a autorização da 

fiscalização; 

2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

2.1 Administração local 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e encarregado de 

obras onde, deverão acompanhar a obra constantemente. 

Itens e suas características: 

- Engenheiro civil de obra júnior com encargos complementares: Gerencia e 

desenvolve projetos de construções. Acompanha cronograma físico-financeiro da 

obra, elabora orçamentos e realiza levantamento quantitativo de equipamentos, 

materiais e serviços; 

- Topografo: Realiza os levantamentos e executa trabalhos topográficos. Efetua o 

reconhecimento básico da área programada para elaborados técnicos. Executa os 

trabalhos topográficos relativos ao balizamento, colocação de estacas, referências de 

nível e outros. 

- Encarregado de obras com encargos complementares: Supervisiona colaboradores, 

leitura e execução de projetos, acompanha cronograma e medições de obras e controla 

equipamentos, contratação de serviços e matéria-prima. 
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Equipamentos: 

Os equipamentos consistem apenas em itens manuais de escritório e us 

respectivos serviços, para que possa ser feita a averiguação dos serviços ao longo da 

obra, não sendo utilizado nenhum tipo de equipamento específico para realização desta 

tarefa 

Critérios de medição e aceite: 

Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) — será pago conforme o 

percentual de serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula 

abaixo, limitando-se ao recurso total destinado para o item, sendo que ao final do serviço 

o item será pago 100%. 

Valor da Medição Sem AM 
%AM = 

Valor do Contrato Sem AM 

Ressaltando que o pagamento do serviço Administração Local deve seguir o 

estabelecido no acordão 2622/2013 do TCU, que adota como critério de medição 

pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se ao pagamento 

deste item, com valor mensal fixo. 

Metodologia de execução: 

- Caberá ao engenheiro auxiliar da obra a compatibilização dos projetos e obra, 

esclarecendo as divergências e quando necessário, averiguar o uso adequado de 

equipamentos mínimos de segurança para cada atividade, de acordo com as normas de 

segurança vigentes. 

- Todas as soluções necessárias deverão ser comunicadas à fiscalização da Contratante, 

sempre mediante aprovação. 

- É importante também observar que a administração local depende da estrutura 

organizacional que o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua 

respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se 

observar a legislação profissional do Sistema Confea e as normas relativas à higiene e 

segurança do trabalho. 

- As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional 

necessária para bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da 
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lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento, específica 

do executor da obra. 

3.0 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

3.1 PINTURA DE LIGAÇÃO 

3.1.1 Execução de pintura de iigação com emulsão asfáitica RR-2C 

Pintura de ligação consiste na aplicação de ligante asfáltico sobre superfície de base 

ou revestimento asfáltico anteriormente à execução de uma camada asfáltica 

qualquer, objetivando promover condições de aderência entre esta e o revestimento 

a ser executado. 

Equipamentos e materiais: 

- Caminhão tanque distribuidor de asfalto; 

- Tanque de estocagem de asfalto. 

Os ligantes betuminosos empregados na pintura de ligação poderão ser dos 

tipos: 

" Emulsões asfálticas comuns ou modificadas, tipos RR-1C, RR-2C, RM-1C, 

RM-20 e RL-1C ". Para essa pavimentação foi escolhida o tipo RR-2C como 

especificado no orçamento em anexo. 

Equipamentos: 

Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, 

vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretanto, a operação ser executada 

manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também, ser usado. 

A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba 

reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento que permitam a 

opliuos,ãu • itc Li.)ctu, iusu c.11 mucai itiCictilic c fui II la ue jui 11,es. 

Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos 

para este fim, deverão ser providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de 

tacômetro, calibradores e termômetros com precisão de ± 1 'C, em locais de fácil 

vuSet v cayeiv e, ar, tua, possui, eSpai yfluvi j, para tratamento cc 

pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser 
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do tipo "circulação plena", com dispositivos de ajustamentos verticais e larguras • 

variáveis, que permitam espalhamento uniforme. 

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado 

com dispositivo que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do 

recipiente, 

O depósito deverá ter uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade 

de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho. 

Critérios de medição e aceite: 

a pintura de 1;wayã. deve ser medida em metros quadrados, considerando a área 

efetivamente executada. 

Metodologia de execução: 

- Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização, 

visando à segurança do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção 

permanente durante a execução dos serviços. 

- A superfície a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e 

qualquer material solto. 

- Antes da apli.rayã, do ligante asfáltico, no caso de bases de solo-cimento ou de 

concreto magro, a superfície da base deve ser umedecida. 

- Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade 

recomendada e de maneira uniforme. A temperatura da aplicação do ligante asfáltico 

deve ser fixada em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a 

temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. A 

viscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estar entre 20 e 

100 segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004/94). 

- Após apli,ayã.do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação 

em decorrência da ruptura. 

- A tolerância admitida para a taxa de aplicação "T" da emulsão diluída é de ± 0,2 

1/m2. 

- Deve ser executada a pintura de lisayou na pista inteira em um mesmo turno de 

trabalho e deve ser deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto 
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adjacente, assim que a primeira for permitida ao tráfego. 

- A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações, 

devem ser colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início 

e o término da aplicação do ligante astálfico estejam sobre essas faixas, as quais 

devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico deve 

ser imediatamente corrigida. 

3.1.2 Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana pavimentada, 

DMT até 30 km (unidade: txkm). 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA ATÉ A OBRA EM BARRA DO CORDA 

= 30 km de 96,80 km. 

Itens e suas características: 

- Caminhão basculante 10 m3: equipamento utilizado para o transporte de materiais. 

Equipamento: 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23000kg, carga 

útil máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 CV inclusive caçamba 

metálica. 

Critérios para quantificação dos serviços: 

- Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado multiplicado 

pela distância média de transporte (DMT), até 30 km. 

- Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o 

destino. 

Critérios de aferição: 

- Produtividade Horária calculada pela fórmula PH = (C*FTT)/(2*XN), onde: 

PH = Produtividade horária, 126 ton/h; 

C = Capacidade da caçamba, considerado 15 ton; 

FTT = Fator tempo de trabalíio, considerado 0,70; 

X = distância em km, considerado 1km; 

V = velocidade de transporte, considerado 24 km/h. 
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- As produtividades desta composição não contemplam as atividades de carga e descarga 

de materiais. Para tais atividades, utilizar composição especifica de cada serviço. 

- Esta composição refere-se a transporte para DMT até 30 km. Caso seja necessária uma 

DMT maior que 30 km, considerar nos quantitativos da DMT desta composição a distância 

de 30 km e utilizar a composição adicional correspondente para quantificar a DMT 

excedente a 30 km. 

- Esta composição não considera eventuais custos de pedágio em rodovias 

concessionadas. 

- Foram separados o 4empo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) clo caminhão de 

acordo com o Fator 

Tempo de Trabalho (FTT) de 70%, da seguinte forma: 

-> CHP: considera o tempo de ida e volta do transporte (motor ligado); 

-> CHI: considera os dernais ternpos da jornada de trabalho. 

3.1.3 Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana pavimentada, 

adicional para DMT excedente a 30 km (unidade: txkm). 

DNIT DA FZEFINARIA ENI PRESIDENTE [?,'JTRA `,1-É A OBRA EM BARRA DO CORDA 

= restante 66,80 km. 

Itens e suas características: 

- Caminhão basculante 10 m3: equipamento utilizado para o transporte de materiais. 

Equipamento: 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23000kg, carga 

útil máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 CV inclusive caçamba 

metálica. 

Critérios para quantificação dos se viços: 

- Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado multiplicado 

pela distância média de transporte (D T), excedente a 30 km. 

- Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o 

destino. 
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Critérios de aferição: 

- Produtividade Horária calculada pel fórmula PH = (C*FTT)/(2*XN), onde: 

PH = Produtividade horária, 315 ton/h• 

C = Capacidade da caçamba, consid rado 15 ton; 

FTT = Fator tempo de trabalho, consi erado 0,70; 

X = distância em km, considerado 1km; 

V = velocidade de transporte, considerado 60 km/h. 

- As produtividades desta composiçã não contemplam as atividades de carga e descarga 

de materiais. Para tais atividades, uhl zar composição específica de cada serviço. 

- Esta composição refere-se somente o transporte para a DMT excedente a 30 km. Deve-

se considerar nos quantitativos da D T somente a distância excedente a 30 km. Para a 

consideração dos primeiros 30 km, u ilizar a composição de transporte para DMT até 30 

km correspondente. 

- Esta composição não considera eventuais custos de pedágio em rodovias 

concessionadas. 

- Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) do caminhão de 

acordo com o Fator 

Tempo de Trabalho (FTT) de 70%, da seguinte forma: 

-> CHP: considera o tempo de ida e volta do transporte (motor ligado); 

-> CHI: considera os demais tempos Ja jornada de trabalho. 

3.2 APLICAÇÃO DE CBUQ 

3.2.1 Execução de pavimento coii aplicação de concreto asfáltico, camada de 

rolamento - exclusive carga e tran porte. 

Itens e suas características: 

- Rasteleiro com encargos comple entares: operário que faz ajustes e acertos no 

pavimento recém lançado pela vibroa abadora; 

- Vibroacabadora: equipamento utiliz do na execução do revestimento asfáltico, aplicando 

e pré compactando o concreto asfálti o de acordo com a espessura e largura prevista de 

projeto; 
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- Rolo compactador de pneus: equipamento utilizado para compactar a mistura asfaitica 

aplicada pela vibroacabadora aumentando a resistência do pavimento; 

- Rolo compactador tandem: equipamento utilizado para compactar e dar o acabamento a 

via após a compactação com o rolo de pneus; 

- Trator de pneus com vassoura mecânica acoplada: equipamento utilizado para limpeza 

da pista a ser pavimentada; 

- Caminhão basculante: equipamento utilizado para transportar e despejar a mistura 

asfáltica na caçamba da vibroacabadora durante a aplicação do revestimento asfáltico; 

- Concreto Betuminoso Usinado a Quente: mistura asfáltica formada de agregados graúdo 

e miúdo e cimento asfáltico, aplicada a quente e que compõe a camada de revestimento 

asfáltico revestimento asfáltico (rolamento ou binder). 

Equipamento: 

- Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura de pavimentação de 1,90 m a 5,30 m, 

potência de 105 HP e capacidade de 450 t/h; 

- Rolo compactador de pneus estático, pressão variável, potência de 110 HP, peso 

sem/com lastro de 10,8/27,0 te largura de rolagem de 2,30 m; 

- Rolo compactador vibratório tandem, aço liso, potência de 125 HP, peso sernlcom lastro 

de 10,20/11,65t e largura de trabalho de 1,73 m; 

- Trator de pneus com potência de 85 cv, tração 4x4, com vassoura mecânica acoplada; 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23.000 kg, carga 

útil máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 CV inclusive caçamba 

metálica. 

Execução: 

- Sobre a base imprimada finalizada e curada é feita a limpeza da faixa a ser pavimentada 

com o uso da vassoura mecânica rebocável para remoção de materiais que possam 

prejudicar a adesão da mistura asfáltica à base; 

- A mistura asfáltica é transportada entre a usina e a frente de serviço através de 

caminhões basculantes que a despejam no silo da vibroacabadora; 

- A vibroacabadora ajustada para executar o revestimento asfáltico com a espessura e 

largura prevista em projeto percorre o trecho da faixa a ser asfaltada despejando e pré-
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ante a passagem do equipamento, um oPera õr e 

mesa verifica a espessura da camada; 

- Os rasteleiros acompanham a vibroacabadora e corrigem falhas e defeitos deixados pela 

vibroacabadora; 

- Na sequência, assim que há frente disponível de trabalho, passa-se o rolo compactador 

de pneus, na faixa recém-pavimentada, na quantidade de fechas prevista em projetos. 

Deve ser possível ajustar a pressão dos pneus, iniciando a passagem com pequenas 

pressões e, assim que a mistura asfáltica for esfriando, aumentam-se as pressões; 

- Atrás do rolo de pneus, inicia-se a r 'agem com o rolo liso tipo tandem, com o número 

de fechas previsto em projeto e dand o acabamento final ao revestimento asfáltico. 

3.2.2 Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana pavimentada, 

DMT até 30 km (unidade: txkm). 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA ATÉ A OBRA EM BARRA DO CORDA 

= 30 km de 96,80 km. 

Itens e suas características: 

- Caminhão basculante 10 m3: equipamento utilizado para o transporte de materiais. 

Equipamento: 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23000kg, carga 

útil máxima 15.935 kg, distância entrê eixos 4,80 m, potência 230 CV inclusive caçamba 

metálica. Critérios para quantificação dos serviços: 

- Momento de transporte do material, áendo o peso do material transportado multiplicado 

pela distância média de transporte (DMT), até 30 km. 

- Nos quantitativos da DMT considerár somente o percurso de IDA entre a origem e o 

destino. 

Critérios de aferição: 

- Produtividade Horária calculada pela fórmula PH = (C*FTT)/(2*XN), onde: 

PH = Produtividade horária, 126 ton/h; 

C = Capacidade da caçamba, considerado 15 ton; 

FTT = Fator tempo de trabalho, considerado 0,70; 
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X = distância em km, considerado 1 km; 

V = velocidade de transporte, considerado 24 km/h. 

- As produtividades desta composição não contemplam as atividades de carga e descarga 

de materiais. Para tais atividades, utilizar composição especifica de cada serviço. 

- Esta composição refere-se a transporte para DMT até 30 km Caso seja necessária uma 

DMT maior que 30 km, considerar nos quantitativos da DMT desta composição a distância 

de 30 km e utilizar a composição adicional correspondente para quantificar a DMT 

excedente a 30 km. 

- Esta composição não considera eventuais custos de pedágio em rodovias 

concessionadas. 

- Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) do caminhão de 

acordo com o Fator 

Tempo de Trabalho (FTT) de 70%, da seguinte forma: 

-> CHP: considera o tempo de ida e volta do transporte (motor ligado); 

-> CHI: considera os demais tempos da jornada de trabalho. 
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3.2.3 Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana pavimentada, 

adicional para DMT excedente a 30 km (unidade: txkm). 

DMT DA REFINARIA EM PRESIDENTE DUTRA ATÉ A OBRA EM BARRA DO CORDA 

= restante 66,80 km. 

Itens e suas características: 

- Caminhão basculante 10 m3: equipamento utilizado para o transporte de materiais. 

Equipamento: 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23000kg, carga 

útil máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 CV inclusive caçamba 

metálica. 

Critérios para quantificação dos serviços: 

- Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado multiplicado 

pela distância média de transporte (DMT), excedente a 30 km. 
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- Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origeth 

destino. 

Critérios de aferição: 

- Produtividade Horária calculada pela fórmula PH = (C*FTT)/(2*XN), onde: 

PH = Produtividade horária, 315 ton/h; 

C = Capacidade da caçamba, considerado 15 ton; 

FTT = Fator tempo de trabalho, considerado 0,70; 

X = distância em km, considerado 1km; 

V = velocidade de transporte, considerado 60 km/h. 

- As produtividades desta composição não contemplam as atividades de carga e descarga 

de materiais. Para tais atividades, utilizar composição especifica de cada serviço. 

- Esta composição refere-se somente ao transporte para a DMT excedente a 30 km. Deve-

se considerar nos quantitativos da DMT somente a distância excedente a 30 km. Para a 

consideração dos primeiros 30 km, utilizar a composição de transporte para DMT até 30 

km correspondente. 

- Esta composição não considera eventuais custos de pedágio em rodovias 

concessionadas. 

- Foram separados o tempo produtivo (CHP) e o tempo improdutivo (CHI) do caminhão de 

acordo com o Fator 

Tempo de Trabalho (FTT) de 70%, da seguinte forma: 

-> CHP: considera o tempo de ida e volta do transporte (motor ligado); 

-> CHI: considera os demais tempos da jornada de trabalho. 

4.0 CALÇAMENTO 

4.1 Demolição da calçada e construção da rampa tipo padrão para acesso de 

deficientes a passeio público, em concreto simples fek=25mpa, pintada em novacor, 

02 demãos e piso tátil de alerta/direcional. 

A demolição se faz necessária para que o projeto atenda aos objetivos de dar conforto ao 

pedestre e aos PCD — conforme a norma — as calçadas serão demolidas em algumas 

partes com martelo pneumático para a implantação de rampas com piso tátil 
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Piso podotátil N 

Trata-se de uma fiada contínua com piso podotátil, conforme preconi 

9050, com as seguintes características: 

• Placa de concreto, dimensões 40 cm x 40 cm; 

• Antiderrapante, alto tráfego, assentado conforme instruções do fabricante 

5.0 DRENAGEM SUPERFICIAL 

5.1 - DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA 

MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. 

O serviço corrigirá o nível da pista em relação à calçada. A atual diferença entre 

ambos causa desconforto ao trânsito e dificuldade de construção das rampas de 

acessibilidade. 

A demolição das sarjetas deverá ser executada com ferramentas e equipamentos 

adequados, de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes. 

As superfícies a serem demolidas e removidas, deverão ser previamente 

umedecidas. Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser 

abandonados em posição que não prejudique a passagem de veículos e transeuntes. 

Os entulhos serão transportados pela CONTRATADA e levados para o bota-fora 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Itens e suas características 

- Pedreiro. profissional que executa a demolição, 

- Servente: profissional que executa a demolição; 

- Martelete ou rompedor pneumático manual, 28 kg: equipamento utilizado para demolição 

do concreto; 

- Compressor de ar rebocável, 89 PCM, 102 PSI, motor diesel, 20 CV: equipamento 

utilizado para demolição do concreto. 

Equipamentos 

- Martelete ou rompedor pneumático manual, 28 kg, com silenciador; 

- Compressor de ar rebocável, vazão 89 PCM, pressão efetiva de trabalho 102 Psi, motor 

diesel, potência 20 cv. 
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Execução 

- Checar se os EPC necessários estão instalados; 

- Usar os EPI exigidos para a atividade; 

- A demolição da guia ou sarjeta/sarjetão é feita com o uso de martelete manual. 

5.2 Execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm 

base x 10 cm altura. 

Itens e suas Características: 

ri Pedreiro: profissional que executa as atividades para a execução da sarjeta, tais 

como: montagem das formas, concretagem e desempeno das sarjetas; 

ri Servente: profissional que auxilia o pedreiro com as atividades para a execução 

da sarjeta; 

- Concreto: material utilizado para execução da sarjeta; 

Li Fôrma: utilizado para conter o concreto e dar forma à guia; 

ri Areia: material utilizado para fazer a base de assentamento. 

Critérios para quantificação dos serviços: 

ri Utilizar o comprimento linear total em trecho reto de sarjeta de concreto, com 

dimensões 30 x 10 cm (base x altura). 

Execução: 

LI Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha. 

rE Regularização do solo e execução da base sobre a qual a sarjeta será executada. 

Instalação das formas de madeira. 

• Lançamento e adensamento do concreto. 

LI Sarrafeamento da superfície da sarjeta. 

11 Execução das juntas. 
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6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

6.1 Placa de identificação de ruas nas dimensões 45 x 20cm excluso suporte para 

fixação 

São confeccionadas em material de chapa de ferro galvanizada n° 18, nas 

dimensões 45 x 20cm já pintadas com tinta esmaltada para identificação de cada rua, com 

tipologia dos nomes da rua, bairro e se possível com a indicação dos números limites das 

quadras onde estiverem fixadas na cor branca. 

Será fixada uma no início e final de cada rua a ser beneficiada pela pavimentação 

asfáltica. 

6.2 Placa de sinalização de advertências nas dimensões 0,40X0,40cm incluso 

suporte para fixação 

As placas de regulamentação e/ou advertência têm por finalidade comunicar aos 

usuários as condições de obrigação, restrição, proibição ou permissão no uso da via. Suas 

mensagens são imperativas e seu desrespeito constitui infração. 

Estes sinais serão feitos através de símbolos, números e palavras nas cores 

vermelha, branca e preta, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Código de Trânsito 

Brasileiro, montados sobre suportes na posição vertical, implantados ao lado ou sobre a 

rodovia. 

Os sinais (padrão) de forma circular terão diâmetro igual a 0,60m e os de forma 

octogonal, o lado será de 0,35m, correspondentes ao Manual de Sinalização Rodoviária 

do DNIT e serão executados de acordo com a norma do DNIT: 

• NORMA DNIT 101/2009 - Obras complementares - Segurança no tráfego 

rodoviário — sinalização vertical - Especificações de Serviço. 

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de 

desenvolvimento tecnológico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que 

garantam as características essenciais do sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer 

condições climáticas, inclusive após execução do processo de manutenção. 
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Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser a 

tinta brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa 

deverá ser na cor preta, fosco ou semifosco. 

Critérios de medição e aceite: 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, 

retrorrefletivas, luminosas (dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas 

de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) 

seja, no mínimo, retrorrefletivas. E placas onde identificam a localização de cada rua. 

Metodologia de execução: 

- Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio 

básico as condições de percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos 

sinais. 

- As placas serão fixadas em suporte metálico galvanizado, de forma a provocar o mínimo 

de dano possível nas calçadas. 

- As placas serão executadas com chapa de aço galvanizado n° 18 nas dimensões 

indicadas no projeto, tratadas com fundo anticorrosivo (super galvite ou similar), 02 

demãos de esmalte e mensagem em película refletiva, autoadesiva, em material que 

permita apresentar a mesma aparência, quer durante o dia, quer durante a noite, 

quando observada à luz dos faróis de um veículo. 

7.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

7.1 Pintura de faixa de pedestre ou zebrada tinta retrorrefletiva a base de resina 

acrílica com microesferas de vidro, e = 30 cm, aplicação manual 

A tinta deve ser fornecida para uso em superfície betuminosa ou de concreto 

de cimento Portland. A tinta, logo após a abertura do recipiente, não deve apresentar 

sedimentos, nata e grumos, que não possam ser facilmente redispersos por agitação 

manual, após a qual deve apresentar aspecto homogêneo. A tinta deve ser 

apresentada nas cores branco-neve e amarelomédio. 

A tinta deve estar apta a ser aplicada, nas seguintes condições: 
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a) temperatura entre 10° C e 40° C; 

b) umidade relativa do ar até 90%. 

A tinta deve ter condições para ser aplicada por máquinas apropriadas e vir 

na consistência especificada, sem ser necessária a adição de outro qualquer aditivo. 

No caso de adição de microesferas de vidro "premix", pode ser adicionado, no 

máximo, 5% (cinco por cento) em volume de água potável, para acerto de 

viscosidade. 

No caso de serem exigidas microesferas de vidro, sistema de dupla aspersão, 

a sua aplicação deve ser feita mecanicamente, utilizando dois bicos espargidores, 

alinhados, independentes, para aplicação dos dois materiais, nas proporções 

especificadas, de forma a haver a mistura dos dois tipos de microesferas exatamente 

no momento da sua aplicação sobre a faixa demarcada. As microesferas do tipo G 

devem fluir através do espargidor mais próximo do bico de aplicação da tinta. 

A espessura úmida de tinta a ser aplicada deve ser de 0,4mm ou 0,6mm, a 

ser obtida de uma só passada da máquina sobre o revestimento. A tinta, quando 

aplicada na quantidade especificada, deve recobrir perfeitamente o revestimento e 

permitir a liberação do tráfego a partir de 30 minutos após aplicação. A tinta deve 

manter integralmente a sua coesão e cor, após aplicação sobre superfície 

betuminosa ou de concreto de cimento Portland. 

As microesferas de vidro devem satisfazer à especificação de microesferas 

de vidro para sinalização horizontal rodoviária DNER - EM 373/00. A tinta aplicada, 

após secagem física total, deve apresentar plasticidade e características de 

adesividade às microesferas de vidro e ao revestimento, produzir película seca, 

fosca, de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento 

durante o período de vida útil que deve ser, no mínimo, de dois anos. 

A tinta, quando aplicada sob superfície betuminosa, não deve apresentar 

sangramento, nem exercer qualquer ação que danifique o revestimento. 
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7.2 Pintura de eixo viário sobre asfalto com tinta retrorrefletiva a base de resina 

acrílica com microesferas de vidro, aplicação mecânica com demarcadora 

autopropelida 

Empregar equipamento com reservatório de tinta com capacidade mínima de 

30 litros, dotado de sistema de aquecimento da tinta até que a mesma atinja a 

viscosidade adequada para aplicação; 

O equipamento deve ter capacidade de regulagem da largura da faixa e da 

demarcação de faixas contínuas ou tracejadas, preparar tinta e mistura de 

microesferas no tanque da máquina de demarcação viária de acordo com o 

especificado, sinalização de segurança na via / interrupção ou desvio do tráfego de 

veículos em obediência ao Código de Trânsito Brasileiro. 

A limpeza do pavimento com varredura e jatos de ar comprimido. 

Aplicar a tinta retrorrefletiva com equipamento que produza a tinta 

elastomérica em faixa contínua ou tracejada com máquina de demarcação viária 

autopropelida, dotada de jato para tinta e microesferas. 

8.0 SERVIÇOS FINAIS 

8.1 Placa de inauguração em alumínio - pedra fundamental, altura de 0,90cm fixada 

em uma pedra de mármore 

No final da obra será instalado a placa metálica para inauguração de obra com dimensões 

de 60 x 80 cm, fixada em pedra fundamental de mármore na altura de 90cm.ma placa de 

inauguração em pedra. 

8.2 Desmobilização de equipamentos 

Os cálculos de distância média considerados foram da cidade de Presidente 

Dutra — MA. 

Equipamentos e materiais: 

- Vassoura mecânica rebocável com escova cilíndrica, largura útil de varrimento de 

2,44 m - chp diurno; 
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- Espargidor de asfalto pressurizado, tanque 6 m3 com isolação térmica, aquecido 

com 2 maçaricos, com barra espargidora 3,60 m, montado sobre caminhão toco, pbt 

14.300 kg, potência 185 cv - chp diurno; 

- Trator de pneus, potência 85 cv, tração 4x4, peso com lastro de 4.675 kg - chp 

diurno 

vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura de pavimentação 1,90 m a 5,30 m, 

potência 105 hp capacidade 450 t/h; 

- Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, peso bruto total 23.000 kg, 

carga útil máxima 15.935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 cv inclusive 

caçamba metálica; 

- Rolo compactador vibratório tandem, aco liso, potência 125 hp, peso sem/com 

lastro 10,20/11,65 t, largura de trabalho 1,73 m; 

- Trator de pneus com potência de 85 cv, tração 4x4, com vassoura mecânica 

acoplada; 

- Rolo compactador de pneus, estático, pressão variável, potência 110 hp, peso 

sem/com lastro 10,8/27 t, largura de rolagem 2,30 m; 

- Máquina dernarcadora de faixa de tráfego à frio, autopropelida, potência 38 hp - 

chp diurno. 

Critérios de medição e aceite: 

O serviço será em un (unidade). A desmobilização de pessoal e 

equipamentos necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos 

classificados na categoria Despesas Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento 

distribuído nos preços dos serviços alocados na Planilha Orçamentária do Contrato. 

Metodologia de execução: 

- A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os 

equipamentos usados pela construtora e só será iniciada após a autorização da 

fiscal ização; O 

- Ao final da obra, a construtora deverá remover todo o equipamento, as 

instalações do acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o 
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material não utilizado, os detritos e outros materiais similares, de proprieOrde 

construtora, ou utilizados durante a obra sob a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. 

9,0 LAUDO DE CONTROLE TECNOLOGIO DA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

É muito importante verificar a qualidade dos agregados utilizados na mistura, bem 

como a resistência da mistura final. O controle tecnológico de asfalto é feito através de 

ensaios onde são determinadas as características dos materiais e a resistência da 

mistura. Neste caso, todos os trechos incluídos nesse processo passarão por ensaios para 

obter a exatidão dos serviços feitos em cada trechos e se todos foram execução conforme 

a norma. 

Entre os ensaios, temos: o de determinação da penetração, onde são definidos 

os parâmetros de resistência do asfalto; O equivalente de areia, onde se determina a 

proporção relativa de materiais do tipo argila ou pó em amostras de agregados miúdos; A 

granulometria dos agregados, onde define-se a curva granulométrica dos agregados; A 

extração de betume, onde define-se a percentagem de betume em misturas betuminosas 

e a abrasão Los Angeles, onde define-se a resistência ao desgaste dos agregados. 

A correta execução dos ensaios, a caracterização dos agregados e a definição da 

resistência do CBUQ estão entre as principais responsabilidades envolvidas no processo 

— é fundamental que o asfalto tenha a resistência definida em projeto e assim a vida útil 

determinada. 

Os ensaios de controle tecnológico de asfalto permitem determinar se a 

resistência do CBUQ atenderá às normas. As entregas desses serviços são feitas em 

relatórios que contém as caracterizações e a resistência do material. 

9.1 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Ensaio Marshall 

O ensaio Marshall é um procedimento técnico de qualidade que tem como 

principal objetivo determinar a quantidade correta de ligante asfáltico em uma mistura 

betuminosa. 
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Tal mistura é exatamente a que será utilizada como revestimento em obras de 

pavimentação — o já tão conhecido asfalto. A regulação sobre esse tipo de obra determina, 

por exemplo, uma quantidade correta de ligante. 

Uma definição que é bastante encontrada sobre o ensaio Marshall é a de que este 

determina fluência e estabilidade em misturas betuminosas Esta está também correta, 

pois o excesso ou falta de ligante são atributos interligados aa fatores como estabilidade 

e fluência. 

Equipamentos e materiais: 

- Prensa Marshall 

Metodologia de execução: 

- O primeiro passo é sempre a preparação das amostras — ou os chamados "corpos de 

prova". As misturas escolhidas são acondicionadas em recipientes especiais, adequados 

para o processo do ensaio. 

- Depois de terem suas medidas aferidas e registradas, os corpos de prova podem sofrer 

readequação quanto à temperatura, que tem especificações bastante detalhadas. 

- Assim, quando tudo estiver adequado quanto às amostras, entra a prensa Marshall. A 

prensa então fornece uma força de compressão que aumenta até que a amostra se rompa. 

- No momento do rompimento, são coletados e registrados os dados relevantes para o 

ensaio, que vão compor o relatório final do ensaio Marshall. 
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9.2 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Grau de compacta

O controle do grau de compactação - GC da mistura asfáltica deve ser feito, 

medindo-se a densidade aparente de corpos-de-prova extraídos da mistura espalhada e 

compactada na pista, por meio de brocas rotativas e comparando-se os valores obtidos 

com os resultados da densidade aparente de projeto da mistura devem ser realizadas 

determinações em locais escolhidos, aleatoriamente, durante a jornada de trabalho, não 

sendo permitidos GO inferiores a 97% ou superiores a 101%, em relação à massa 

específica aparente do projeto da mistura. 

9.3 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Teor de betume 

O ensaio de teor de ligante é o procedimento para verificar se a mistura asfáltica 

executada em campo está dentro dos limites estabelecidos na dosagem 

A dosagem possui especificações de acordo com o traço, entre os principais 

parâmetros estão: Teor de betume (ligante asfáltico) e granulometria da mistura. 

Esse método prescreve o modo pelo qual deve ser determinada a porcentagem 

em massa de betume em mistura asfáltica, utilizando o extrator para controle tecnológico. 

Este método prescreve o modo pelo qual deve ser determinada a porcentagem 

em massa de betume em mistura asfáltica, utilizando o extrator Soxhlet, para controle 

tecnológico. 

Aparelhagem e reagente 

A aparelhagem necessária é a seguinte: 

a) Conjunto de extração Soxhlet constituído de: 

- Condensador de vidro resistente ao calor do tipo Allihn, com bulbos e com junta 

esmerilhada de 55/50, para conexão ao extrator; 

- Balão de vidro termorresistente, com capacidade de 1000 ml e com junta 

esmerilhada; 

- Extrator Soxhlet, de vidro termorresistente, com capacidade compatível com a do 

balão. A conexão entre o condensador e a câmara de extração deve ser através de 

juntas esmerilhadas. 
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O condensador e o extrator devem ser fixados individualmente de forma a permitir que o 

condensador possa ser erguido a uma distância de 8 a 10 cm, e então ser o extrator 

removido e recolocado com facilidade. O conjunto Soxhlet deve ser utilizado em capela 

com exaustão; 

b) Suporte, mufa e garras para sustentação do balão e do condensador, 

c) Papel de filtro qualitativo, com dimensões de 50 x 50 cm, com gramatura de (250 

5) g/m2 , espessura de 0,52 a 0,58 mm e peso especifico de 0,40 a 0,50 g/cm3; 

d) Estufa capaz de manter a temperatura de aquecimento em (110 5) °C; 

e) Balança com capacidade de 5 kg, com precisão de 1 g; 

f) Colher de metal com capacidade de 30 a 50 ml e cabo com cerca de 25 cm; 

g) Béquer de vidro com capacidade de 1000 ml; 

h) Manta aquecedora ou aquecedor tipo Full-Kontrol, para balão de 1000 ml; 

i) Bandeja em aço estampado, com dimensões condizentes com a quantidade de 

amostra. 

Preparação da amostra 

a) Colocar a mistura asfáltica em uma bandeja limpa e seca; 

b) Levar à estufa a 110 °C, até massa constante, com variação máxima de lg entre duas 

pesagens sucessivas; 

c) Desagregar as partículas da mistura asfáltica; 

d) Homogeneizar e quartear o material obtido, até obtenção da quantidade representativa 

necessária para a realização do ensaio. 

Ensaio 

a) Fazer com o papel de filtro, previamente seco em estufa, um cartucho cilíndrico, que 

deve revestir a lateral e o fundo da câmara de extração, com o diâmetro e a altura do 

extrator Soxhlet a ser usado, de modo que seja adaptado perfeitamente no interior da 

câmara do extrator e seja capaz de conter a amostra; 

b) Pesar o cartucho de papel de filtro dentro do béquer seco em estufa e anotar como 

massa (A); Pesar a amostra de aproximadamente 500 g, dentro do cartucho de papel de 

filtro, sem retirá-lo do béquer, e anotar como massa (B). 
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c) Colocar 8 a 12 esferas de vidro ou de porcelana no interior do balão; 

d) Colocar solvente no balão, em torno de 2/3 da sua capacidade; 

e) Colocar o balão na manta aquecedora ou no aquecedor; 

f) Remover do béquer o cartucho de papel de filtro contendo a amostra, con alínea 

"b", e colocá-lo no tubo do extrator Soxhlet. 

g) Conectar o extrator Soxhlet ao balão, por meio de junta esmerilhada ou rolha de cortiça; 

h) Conectar o condensador na parte superior do extrator, por meio das juntas 

esmerilhadas; 

i) Circular água pelo condensador; 

j) Aquecer o balão do conjunto do extrator Soxhlet controlando a temperatura, de modo 

que o solvente entre em ebulição e obtenha uma taxa constante de destilação; Nota: Uma 

vez que o aquecimento tenha sido ligado, o aparelho de extração deve ser mantido em 

observação constante, até que a extração esteja completa e a quantidade de solvente no 

balão não fique abaixo de um quarto de sua capacidade. 

k) Quando, após várias descargas pelo sifão, o solvente retornar límpido ao balão, cessar 

o aquecimento; 

1) Resfriar o conjunto à temperatura ambiente. Não desligar a água do condensador 

durante o resfriamento, podendo reduzir sua vazão. 

m) Remover o condensador, e desconectar do balão o extrator com a amostra; 

n) Transferir o cartucho de papel de filtro contendo a amostra para o béquer utilizado 

anteriormente, deixando-o em capela ligada de modo a permitir a evaporação do solvente 

em excesso; 

o) Levará estufa a (110 ± 5) °C, até massa constante; 

p) Pesar o béquer com o cartucho contendo a amostra e anotar como massa (C). A 

amostra deve ser pesada em, no máximo, meia hora após a retirada da estufa, de modo 

a minimizar a absorção de umidade; Nota: A mistura de agregado remanescente no papel 

de filtro pode ser utilizada para verificação da granulometria. 
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9.4 Ensaio de controle tecnológico da mistura asfáltica - Extração do corpo de prova 

com sonda rotativa com verificação da espessura 

Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova 

com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em 

quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro 

leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista. 

9.5 LAUDO E ANALISE DO CONTROLE TECNOLOGIO 

Em função dos ensaios de laboratório, caberá ao contratado entregar relatório do 

controle tecnológico, apresentando os resultados dos ensaios realizados, e indicando os 

trechos em foram realizados. 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

Declaração Ministério das Cidades - Mobilidade Urbana 

k,<e' ,r0 

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA — MA 

Programa: MINISTERIO DAS CIDADES 

N° do Contrato: 952081/2023 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Pavimentação de Vias No Município de Barra do 

Corda/MA 

Declaro sob as penas da lei que, para o contrato de repasse acima referenciado: 

1. O projeto de sinalização viária foi elaborado de acordo com a Resolução CONTRAN n° 160, de 22.04.04 

(Anexo II do CTB) e com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito: "Sinalização Vertical de 

Regulamentação" - Volume I, aprovado por meio da Resolução CONTRAN n° 180, de 26.08.05, "Sinalização 

Vertical de Advertência" — Volume II, aprovado por meio da Resolução CONTRAN n° 243, de 22.06.07 e 

"Sinalização Horizontal" Volume IV, aprovado por meio da Resolução CONTRAN n° 236, de 11.05.07, 

estando de acordo com as normas (NBR) da ABNT que tratam do assunto; 

2. O Município se responsabiliza pela manutenção e conservação desta sinalização viária, 

3. O trecho objeto do contrato está totalmente inserido no perímetro urbano do município, conforme 

especificado em Decreto municipal. 

4. O projeto apresentado possui compatibilidade com o Plano Diretor Municipal, com o Plano Municipal de 

Saneamento e com o Plano de Mobilidade Urbana 

5. A área de intervenção já possui implantada rede de abastecimento de água, rede de energia elétrica e 

solução de esgotamento sanitário e rede de drenagem com capacidade de atendimento à nova demanda 

decorrente do projeto proposto; 

6. Informamos que não há previsão de implantação de sistema de coleta de esgotamento sanitário que 

necessite de demolição da pavimentação 

7. Atestamos que a infraestrutura de drenagem e de calçadas existentes está em condições de fruição pelos 

usuários, especialmente quanto aos requisitos de segurança viária, portanto entendemos que não existe 

necessidade em adequação destes elementos. 

Barra do Corda — MA, 19 de março de 2024 

RIGO ALBERTO TELIS DE Assinado de forma digital por RIGO 
ALBERTO TELIS DE SOUSA:25302655349 

SOUSA:25302655349 Dados: 2024.03.19 1032:17 -0300 

Rigo Alberto Telis de Sousa 
Prefeito(a) Municipal 

Armando Augusto Da Silveira Galleni 
CREA: 1118306856/MA 

g ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Data: 20/03/2024 08:48:20-0300 
Ver dique ewn hnps:Wjealniar na.gov.bw 



BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

DECLARAÇÃO DE REFERÊNCIAS DO SINAPI 

Eu, Armando Augusto da Silveira Galleni, Engenheiro Civil, CREA 1118306856, 

como orçamentista do projeto de Pavimentação de Vias No Município de Barra 

do Corda/MA, declaro que as referências do SINAPI com legenda de 

identificação (AS) preços atribuídos para a localidade de São Paulo/SP, é 

adequada para o município que se destina o orçamento. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024 

g 
Documento assinado digitalmente vb.._ ARMANDOAUGUSTO DA SILVBRA GALLENI 
Data: 19/03/2024 15:18:29-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.tir 

Armando Augusto da Silveira Galleni 
Engenheiro Civil 

CREA 1118306856 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo 

DECLARAÇÃO DATA BASE 

s)t.FSAtlk, 

I \ .'

•I. \ .. <,0 s‘° "I' '

• ‘-:, 9(c'' 'e.
..> ---"" 

c,

Declaramos para os devidos fins de direito junto ao Ministério das Cidades, que o projeto 

de Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA, atende ao estabelecido 

no Banco de referência SINAPI janeiro/2024 — desonerado. Conforme Proposta: 

066560/2023. 

Barra do Corda — MA, 15 de março de 2024. 

g ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Data: 19/03/2024 15:18:29-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br 

Armando Augusto da Silveira Galleni 
Engenheiro Civil 

CREA 1118306856 



BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora é a vez do povo. 
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DECLARAÇÃO DE AUTORIA DE PEÇAS TECNICAS INSERIDAS NA 

PLATAFORMA TRANSFERE GOV.BR 

Eu, Armando Augusto da Silveira Galleni, Engenheiro Civil, CREA 1118306856, 

responsável técnico de projetos e orçamento, projeto de Pavimentação de Vias 

No Município de Barra do Corda/MA, declaro que sou autora das peças 

técnicas abaixo listadas e incluídas na Plataforma Transfere Gov.br pelo 

município, vinculados à ART MA20240752369: 

» Projetos de localização e Mapa Maranhão referenciados; 

• Projeto com detalhe de sinalização e pavimentação; 

Memorial descritivo/especificação; 

• Planilha múltipla com orçamento, cálculo de quantitativos de serviço, 

BD1, cronograma e encargos sociais; 

• Composições de serviço. 

Barra do Corda — MA, 19 de março de 2024. 

9 
Documento assinado digitalmente 

b ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GAL LENI 
Data, 19, 03,2024 16.0227-0300 
Verifique cru http,ifvaliclarati.gov.bi 

Armando Augusto da Silveira Galleni 
Engenheiro Civil 

CREA 1118306856 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora e a vez do povo. 

Declaração de Conformidade em Acessibilidade 

Proponente: Barra do Corda - MA 

Programa: MINISTERIO DAS CIDADES 

N° do Contrato: 952081/2023 

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Recapeamento Asfáltico de Vias Urbanas 

localizados no município de Barra do Corda - MA 

Eu, Armando Augusto da Silveira Galleni — Engenheiro Civil CREA N° 1118306856, DECLARO, na 

qualidade de representante da Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, Responsável 

Técnico pelo Projeto de Recapeamento Asfáltico de Vias Urbanas localizados no município de 

Barra do Corda - MA, vinculado à Proposta: 066560/2023, informo que o projeto atende os 

requisitos de acessibilidade estabelecidos pela Lei n° 10.098/2000. 

Barra do Corda - MA, 01 de abril de 2024 

r„, Assinado de forma digital por RIGO 
RIGO ALBERTO TELIS ut ALBERTO TELIS DE 

SOUSA:25302655349 50U5A25302655349 
Dados: 2024.04.0814:09:51 -0300' 

RIGO ALBERTO TELIS DE SOUSA 
Prefeito(a) Municipal 

g ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
Data: 04/04/2024 11:1849-0300 
Verifique em https://validar.iti.govIri 

Armando Augusto da Silveira Galleni 
CREA N°1118306856 
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LAU - LICENÇA AMBIENTAL—ÚNICA N°0001/2024 

ATIVIDADE E EMPREENDIMENTO (PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS MUNICIPAIS) 

1. Processo n°: 106270020/2024 Data: 21/03/2024 Válida até: 21/03/2028 

O Secretário Municipal do Meio Ambiente no uso de suas atribuições que lhe conferem, bem como 
do termo de capacidade técnico-institucional celebrado entre o estado do Maranhão por 
intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA e a prefeitura 
Municipal de Barra do Corda e secretaria municipal do Meio Ambiente de Barra do Corda. 
RESOLVE: expedir a presente Licença ambiental Unica que deverá ser executada na área a seguir 
identificado, conforme os dados abaixo. 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA 

p. Imóvel/Área: vias Públicas do Município de Barra do Corda 03. ÁREA: 2,41 KM 

04. Bairro: Vila Mariano RUAS: Ruas Projetadas 2, 3, 4, 5. Zona: Urbana 

05. Município: Barra do Corda 1 06. CEP: 65950000 1 07.UF: MA 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/DETENTOR 
08. Proprietário/Detentor: Prefeitura Municipal de Barra do Corda 

09. Nome Fantasia: Prefeitura Municipal de Barra do Corda 

10. CPF/CNPJ: 06.769.798/0001 - 17 

11. Endereço do Proprietário / Rua Isaac Martins N° 371 - Centro 

12. Município: Barra do Corda - MA, Bairro Trizidela 

13. Coordenadas geográficas: Latitude: 5°3029.45"S, Longitude: 45°1446.63"C) 

1,14. Distrito: -- 115. CEP: 65950-000 i 16. UF: MA 

17. ATIVIDADE: Obra de urbanização, Pavimentação asfáltica de vias públicas. 

OBSERVAÇÕES: Vide verso desta licença as Exigências / Recomendações. 
Processo n° 106270020/2024 
Raimundo dos Reis Ribeiro da Silva 
Portaria: 010/2021 

Esta Licença Ambiental e seus anexos deverão ser mantidos no local Licenciado. 

IMPORTANTE: ESTA LICENÇA ESTÁ DE ACORDO COM O PARECER TÉCNICO 

As condições serão estabelecidas nos anexos. 
O presente documento não desobriga o licenciamento e outras providencias junto a órgãos 
municipais, estaduais e/ou federais para a legalidade plena do estabelecimento. 
Esta Licença Ambiental e seus anexos não possui emendas e nem rasuras. 
la. VIA DETENTOR 2a. VIA PROPRIETÁRIO 3a. VIA PROCESSO 1 4a. VIA ARQUIVO 

1
5a. ----/—/----
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - SEMA 

DEPARTAMENTO DE LICENCIMANTO AMBIENTAL
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BARRA DO CORDA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE- SEMA 

Exigências e Condicionantes 

Processo n° 002740016/2024 

Condicionantes da Licença Ambientai Única 

1. Condicionantes Gerais: 

1.1. Esta Dispensa de Licenciamento Ambiental deve ser publicada em conformidade 
com a Resolução n° 6/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA. O 
empreendedor providenciará a publicação da concessão de LAU de acordo com as 
instruções da SEMA, enviando a cópia da publicação à mesma. 

1.2. Está a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA regularizado e licenciado para 
operar em área de seu domínio, conforme endereço constante na LAU e conforme 
atividade descrita, obra de urbanização. Pavimentação asfáltica de vias públicas. 

-O- requerent e- cieveçá-sol-ic-i-t-or-o-r-e-nevo0e-  da Dispenso-cle-hiGe•PGiGFRE34:140  (L.A.U), 
com até 120 (cento e vinte) dias antes de findo o prazo de validade da retirada 
licença, Resolução CONAMA n°237/97, 

1.4. A SEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e a medidas 
de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso ocorra: 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da 
licença; 
• Graves riscos ambientais e de saúde; 

1.5. A SEMA deverá ser comunicada imediatamente em caso de ocorrência de qualquer 
acidente que cause dano ambiental ou qualquer evento não usual que possa causar danos 
potenciais para o meio ambiente. 

1.6. Perante a SEMA, PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA é o único responsável pelo 
cumprimento das exigências desta licença; 

1.7. Esta licença não poderá sofrer qualquer alteração, nem ser plastificada, sob pena de 
perder sua validade; 

1. Condicionantes Especificas 
1.1 A empresa Prefeitura Municipal de Barra do Corda, CNPJ N° 06.769.798/0001 - 17, 
endereçada a Rua lsac Martins, N° 371, Bairro Centro - Cidade Barra do Corda/MA, está 
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autorizada a alocar a atividade de "Pavimentação Asfáltica de Vias Públicas", conforme 
Processo Sema N°. 106270020/2024, relativo à expedição da Licença Ambiental Única - LAU, 
localizada Ruas Projetadas 2,3,4,5, Bairro Vila Mariano - Município de Barra do Corda/MA, tendo 
como referência cartográfica da Obra constam as coordenadas geográficas: - 05°29' 12.28"LS 
e - 45°13' 15.26" LnW; 
1 .2 Esta LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA (L.A.U.) não autoriza desmatar, aterrar ou construções de 
qualquer porte ou natureza. 
1 .3 A empresa deverá implementar todas as medidas mitigadoras dos impactos ambientais e 
medidas de segurança no trabalho constantes no estudo ambiental apresentado a está SEMA: 
Estudos Preliminares de Impacto Ambiental/Relatório de Meio Ambiente; 
1 .4 O empreendedor deverá respeitar a Resolução do CONAMA N° 303, de 20 de março de 
2002, que dispõe sobre parámetros, definições e limites de Área de Preservação Permanente 
(APP); a total desobediência acarretará ao infrator responsabilidades civil e criminal e cassação 
da Licença Ambiental, conforme determina a Legislação Ambiental em vigor: 
1.5 O empreendedor deverá estar ciente de que é crime causar poluição de qualquer natureza 
em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem 
a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora, Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; 
1 .6 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do 
atendimento às demais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis por lei; 
1.7 Esta Licença não é considerada como titulo para fins de reconhecimento do direito de 
propriedade ou posse de imóvel. 
1 .8 A presente licença ambiental foi expedida com base em informações e documentos 
juntados pelo requerente, de sua exclusiva responsabilidade. 
1.9 A SEMA não se responsabiliza por eventual uso indevido da presente Licença, advindo de 
dolo ou má fé; 
1.10 A SEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar estas condicionantes, suspender 
ou cancelar esta Licença, caso ocorra: 
I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
II - Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição desta licença; 
III - Graves riscos ambientais e de saúde. 
1.9 O empreendedor deverá comunicar imediatamente à SEMA, qualquer anormalidade que 
possa ser classificada como acidente ambiental; 
1.10 Qualquer modificação no empreendimento somente poderá ser realizada após 
manifestação da SEMA; 
1.1 1 A prorrogação desta Licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 
(cento e vinte) dias do encerramento de seu prazo de validade; 
1.12 O não cumprimento das condições relacionadas, assim como todo e qualquer dano 
ambiental provocado pelas atividades do empreendimento, será de inteira responsabilidade 
do empreendedor; 
1.13 Esta licença ambiental (e respectivas condicionantes) deverá ficar exposta em local de 
fácil acesso e visualização; • 
1.14 O empreendedor deverá afixar placa indicativa de licenciamento ambiental em local 
visível, preferencialmente no acesso principal ao empreendimento ou voltada para a via que 
favoreça a melhor visualização. O modelo e as especificações da placa indicativa de 
licenciamento ambiental encontram-se no site da SEMA; 
1.15 - A empresa deverá mitigar o impacto de vizinhança no processo de implantação do 
projeto de "abate de reses, exceto suínos", quanto às habitações localizadas na abrangência 
do projeto; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - SEMk»t

DEPARTAMENTO DE LICENCIMANTO AMBIENTAL
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2.0 Condicionantes Especificas - Exigências ao Controle Ambiental: \ _ 

2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos; 
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e diretrizes da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, atentando, principalmente, aos seguintes pontos (conforme Art. 2° e 3°, da Lei 
Federal n° 9.433/1997): 
I - A utilização racional e integrada dos recursos hídricos com vistas ao desenvolvimento 
sustentável; 
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 
2.1.20 empreendedor está ciente de que estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos 
dos seguintes usos de recursos hídricos, especificamente (conforme Art. 12, da Lei Federal n° 
9.433/1997): 1 - Captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo 
final ou insumo de processo produtivo; 
II - Extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo 
produtivo; III - Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final. 
2.2 Exigências relativas ao Controle de Efluentes Líquidos 
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos-  sanitários do estabelecimento devem &et-
segfego~-dos--€143{2PiEli6--efluelzfte5-e4tanç-G-d-es-em-r-ed-e-púbLi.Go-Gele4Gr-e-ow-Fec---elaer-r-Gt9Fgegte 
Re-pFépFie-18G-GL-de-o-Gerde--€49M-05-~1405--N-B-R--7-229-/-9-3-eNBR 13.969/97 da ABNT e Resoluções
de Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA, R.° 357/2005 e 430/20-14;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável para a eficiência de tratamento o índice 
de 90% para o efluente tratado em Estação de Tratamento de Efluente a ser lançado em 
manancial ou outra forma de disposição final, conforme Portaria SEMA n° 79/2013; 
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes de qualquer fonte poluidora somente 
poderão ser lançados direta ou indiretamente nos corpos d'água com AUTORIZAÇÃO do órgão 
ambiental competente, conforme ditames das Resoluções do CONAMA, n° 357/05 e 430/11; 
2.2.4 O empreendedor está ciente de que quando existirem áreas onde haja possibilidade de 
ocorrência de derramamentos acidentais de substãncias oleosas (por exemplo: bacias de 
contenção de tanques aéreos de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos, oficinas 
de manutenção de máquinas/equipamentos, áreas de armazenagem de óleo lubrificante, 
etc.) é obrigatória a instalação de pisos impermeáveis e sistemas de drenagem (exemplo: 
canaletas) interligados a caixas separadoras de água-óleo, e desde que esta atenda as 
exigências da Resolução CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, QUE LIMITA EM 20 MG/LITRO A 
CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE ÓLEOS E GRAXAS NA SAÍDA da caixa (ou que atendam ou que 
atendam a normas mais restritivas); 
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido lançar em via pública, rede de drenagem 
ou nos corpos receptores qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou 
derramamento acidental; 
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado o sistema de drenagem de águas 
pluviais, de modo a evitar carreamento de material para áreas externas à área da empresa. 
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos 
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com a Lei Federal n° 
12.305/2010; 
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos (segundo classificação da "NBR - 10.004 - 
Resíduos Sólidos - Classificação") de acordo com as normas "NBR - 12.235- Armazenamento de 
resíduos sólidos perigosos" e "NBR - 1 1.174 - Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e 
III - inerte", da ABNT; 
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" 

2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente segregados, acondicionados, Coletados, 
armazenados e transportados, de forma segura, até o destino final, não podendo ser jogados 
em locais impróprios como terrenos baldios (públicos ou privados), beiras de estrada, 
proximidades de nascentes, brejos, riachos, rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos, 
áreas de parques e de preservação e outros ambientes igualmente frágeis; 
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá 
ser recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio 
ambiente e propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista 
na Resolução CONAMA n° 362/2005; 
2.3.5 O empreendedor deverá comprovar a destinação dos resíduos sólidos constantes do 
processo de pavimentação das vias públicas. 
2.4 Exigências relativas ao Controle de Emissões Atmosféricas: 
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às operações ou fontes geradoras de 
emissões atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja, diminuir, ou mesmo impedir o 
arraste de material particulado pela ação dos ventos), tais como: enclausuramento de 
instalações, armazenamento fechado de material, umidificação do solo, pavimentação e 
limpeza de áreas e vias de transporte; 
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido controle ambiental) devem ser lançadas 
para a atmosfera livre de forma a permitir uma boa dispersão, preferencialmente através de 
dutos ou chaminés, e não poderão resultar em concentrações ambientais no entorno da 
instalação da fonte emissora superiores às vigentes como padrão de qualidade do ar; 
2.4.3 As fontes de emissões atmosféricas fugitivas e/ou pontuais deverão atender aos ditames 
da Resolução CONAMA n° 008/1990, que estabelece, em nível nacional, limites máximos de 
emissão de Poluentes do ar. 
2.4 Exigências relativas ao Controle do Ruído: 
2.4. 1 Visando o conforto da comunidade, o empreendedor deverá realizar o controle do ruído 
na fonte (exemplo: troca de maquinário, manutenção preventiva, etc.) e/ou na trajetória 
(exemplo: enclausuramento de maquinário, realização de processos produtivos ruidosos em 
ambientes fechados, plantio de árvores visando a formação de "barreira vegetal", etc.); 
2.4.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151 (Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade), Resolução CONAMA n°001/90 (Dispõe sobre critérios de 
padrões de emissão de ruídos) e Lei Estadual n°5.715/93, ou aquelas que venham a substituí-las; 
2.5 Exigências relativas aos requisitos de Segurança contra Incêndio e Pânico; 
2.5.10 empreendedor deverá obedecer aos requisitos de Segurança contra Incêndio e Pânico 
(indispensáveis para promover a segurança de pessoas, instalações e mercadorias) conforme 
o Certificado de Aprovação, ou ato equivalente, fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de 
acordo com a Lei Estadual n° 6.546/1995- Dispõe sobre o Código de Segurança Contra Incêndio 
e Pânico do Estado do Maranhão e dá outras providências). 
3 - Condições Específicas - Exigência Medidas Corretivas: 
3.1 Mitigar o impacto de vizinhança às atividades próximas controlando a geração de poeiras, 
fumaças e sólidos sedimentáveis, assim como a geração de odores pela fabricação dos 
produtos derivados de carne em escala industrial.. 

rra do Corda - MA, 21 de março de 2024. 

Raimundo dos r\-.1 da Silva 
Secretário Municipal d Mei Ambiente e Urbanismo 

Portaria n° 0 0/2021. 
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MINISTERIO DAS CIDADES 

TRANSFEREGOV 11' 

N° / ANO DA PROPOSTA: 1 -:_ O's ''
066560/2023

,s....
OBJETO: "> 'J., C _/f 
Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA -,_....-----

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
O objeto proposto visa promover a melhoria da mobilidade no Município de Barra do Corda/MA, por meio da realização de 
serviços de pavimentação de vias localizadas na área urbana da cidade, visando oferecer condições adequadas de locomoção e 
acessibilidade para motoristas, pedestres, bem como, melhores condições de segurança no trânsito e trafegabilidade das vias 
para a circulação de pessoas e veículos, propiciando o desenvolvimento urbano e acessibilidade da população. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
A proposta apresentada tem consonância com o Programa de Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano voltado à 
Implantação e Qualificação Viária, pois visa promover o desenvolvimento regional e territorial por meio de serviços de 
pavimentação, drenagem e urbanização, visando assegurar acessibilidade, melhoria da mobilidade urbana, segurança viária e 
elevação da qualidade de vida da população. 

PÚBLICO ALVO: 
A população da zona urbana do município de Barra do Corda/MA 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Inúmeras vias sem pavimentação, impedindo o desenvolvimento territorial sustentável, pois durante o período das chuvas, em 
decorrência do péssimo escoamento das águas, formam-se numerosas poças, dificultando o tráfego de pessoas e veículos. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Melhoria da malha viária do município, com solução para a redução das desigualdades, facilitando o deslocamento de pessoas e 
veículos proporcionando boas condições de tráfego, segurança e mobilidade, oportunizando o crescimento do município. 

1- DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: 
56000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
MINISTERIO DAS CIDADES 

CPF DO RESPONSAVEL: 
***.624.102-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
JADER FILHO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 

Relatório emitido em 13/03/2024 08:52:29 Página 1 de 6 



2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
- • ,. ...---' x _1_,- ,,, 

06.769.798/0001-17 : , es- , „cp 
ca 1

- 2,‘ 
..  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: ' 
-- , o ..1 

MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA RUA ISAAC MARTINS, 371 

CIDADE: 
BARRA DO CORDA 

UF: 
MA 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0731 

CEP: 
65950000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
9936432333 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
0765-0 

CONTA CORRENTE: 
0066471594 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
***.026.553-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
RIGO SOUSA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE

CEP DO RESPONSÁVEL: 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 
\)t, b t q

('<-' • 

VALOR GLOBAL: 
(,,' 

i1.--,
, ( • 

, R$ 2.876.010,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: ', ç•\'' so ç'' 
-... 

- 
----. , R$ 5.800,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valorl ,v ‘ ,,, - s'" / 
, 

2023 -•' R$ 2.870.210,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 5.800,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 04/03/2024 

FIM DE VIGÊNCIA: 04/03/2028 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2028 
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5- PLANO DE TRABALHO 

Meta n": 1 t O , •1 

Especificação: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA r - 
Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 

-, 
Valor: -- v. 

, 

 2.876.010,00 

Início Previsto: 04/03/2024 Término Previsto: 04/03/2028 
: 

Valor Global: `t' $ 2.876.010,00 

UF: MA Município: 0731 - BARRA DO CORDA 
s,

• 65950-000 

Endereço: Barra do Corda/MA 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

Quantidade: 
1.0 un 

Valor: 
R$ 2.876.010,00 

Início Previsto: 
04/03/2024 

Término Previsto: 
04/03/2028 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DAS CIDADES 

MÊS DESEMBOLSO: Junho ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META R$ 861.063,00 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

I VALOR DO REPASSE: R$ 861.063,00 PARCELA N°: 1 

MÊS DESEMBOLSO: Setembro ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 1.435.105,00 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.435.105,00 PARCELA N°: 2 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 574.042,00 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

VALOR DO REPASSE: R$ 574.042,00 PARCELA N°: 3 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

MÊS DESEMBOLSO: Junho ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META R$ 1.740,00 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

VALOR DO REPASSE: RS 1.740,00 PARCELA N°: 1 

MÊS DESEMBOLSO: Setembro ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 2.900,00 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

VALOR DO REPASSE: R$ 2.900,00 PARCELA N°: 2 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2024 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 1.160,00 

DESCRIÇÃO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.160,00 PARCELA N°: 3 
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8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 
.. 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA L-1 ,5",`' 
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio 'NATUREZA DA DESPESA: 4490V 2 - , 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Barra do Corda/MA

CEP: 65950-000 UF: MA !MUNICÍPIO: 0731 - BARRA DO CORDA , 

UNIDADE: UN !QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ I V.TOTAL: ‘ R 
_ -•/ 

.g.w, 0,00 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 R$ 2.876.010,00 R$ 2.876.010,00 R$ 0,00 RS 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 2.876.010,00 
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10- DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao , . 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência como Tps 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência da peVárs9s,ofiundos , 

N 
.-\;“' ) da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. , ... s-“° 

- 4,'.? , , o\-• 
Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

• 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

12- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 

capacidade 05.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nume do Arquivo: 

contrapartida 02.pdf 

Documentos Digitalizados do Convênio 

Nome do Arquivo: 
Publicação DOU 06.03.2024.pdf 
PM Barra do Corda - 1091132-56 - Contrato de Repasse - ASSINADO.zip 



LOCALIZAÇÁO GERAL DAS OBRAS - SEDE DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

COORDENADAS COR TRECHOS OUE SEPARO PAVNENTADAS NA SEDE DO MUNICIPIO 

Pn DESCRIÇÃO E 5 EXTENSÃO 
DO TRECHO 

LARGURA 
00 TRECHO 

P1 INCIS 90 TREGHO - RUA MOACIR CABRAL DE ARRUDA 474906 GOn 9390340.00m 
190,00 m 8,00 m 

P2 1122 40 144040 - RUA MACIA CABRAL DE ARRUDA 475060.00m 9390447.00m 

Pn DESCRIÇÃO E 5 EXTENSÃO 
DO TRECHO 

LARGURA 
DO TRECHO 

03 IN. DO TREcNg - RUA PROA,. O (VILA MAPIANO) 475399.00m 9389316.00m 
570,00 m 9,50 m 

P4 0090 TRECHO - RUA PROJETA. A (AJA 4484239) 475935 0074 9389132.00m 

Pn DESCRIÇÃO E 5 EXTENSÃO 
DO TRECHO 

LATGURA 
DO TRECHO 

PS RICODO TRECHO - RUA PROJETADA 3 6n. 14.55.50) 475361 00m 9389375.0074 
830,03 In 9,50 m 

86 FIM 00 31.30 - RIJA PROJETADA 3 NUA MANKNO) 475051.0015 9389174.0074 

IIN, DESCRIÇÃO E 5 EXTENSÃO 
DO TRECHO 

LARGURA 
00 TRECHO 

P7 IN. DO MECHO - RUA PRoJErADA a 01119 MAINANOI 475479.0074 9389380.00m 
510,00 m 9,50 81 

Pe PR DO 1RE009 - RUA PRO7ETA0A 4 (XX,  3244401) 47596100AR 9369219.0074 

Pn DESCRIÇÃO E 5 EXTENSÃO 
DO MECHO 

LARGURA 
00 TRECHO 

P9 11000 00 Dopo. - Imm PROJETADA 5 (VILA MARIANIN 475494.00m 9369420.00m 
510,00 m 9,50 m 

P I O 714 40 TRECHO - RUA PROJETADA 5 ORLA 920400) 475975.00m 9369259.00m 

EXTENSA° TOTAL' 1410,26 METROS // 2,A1 NIX 

LOCALIZA000 AMPLIADA CO TREDHO 01 REEERENTE AO BAIRRO VILA SAIR 

LOCAUZAÇÃO AMPLIADA DOS TRECHO 02 // TRECHO 03 // TRECHO 04/! TRECHO 05 REFERENTE AO BAIRRO VILA MARIANO 

LEGENDA 

TRECHOS RUE BERA° PAVILENTADOI COM LARGURA 0E50 RETRO. - atua mal 42630461008 

TRECHOS QUE 50440 PAMMENTADOS COM LARGURA DE SSD REMOS - at•rmIs 4220011E1505 

TOTAL DA EXTENIAO SAINDO 5~5 ;41 104 

ÁW, REr-APEAMENTO ASFALTICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORRA-MA 

Lo,a( ffaçAo 54 0604 
••••••• 40.03 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA °ALLEM "". 1115305155 

nONIMENISCJ° CE MAS 4.26040.0 
CS RAMA CO CORDA •1114 

041 km ...'"1410.26 

0.13902103 

900 ALPERDO DEL9 oE9Dupa 

01/01 

01120E54 D5A/14 017 lb - 9 .1199.9 999 AN 09 5091229991,91019 0 NP AMA 1024 20991.3 



DETALHE 01 
SERÃO INSTALADAS PARA A IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS ESTRUTURA DAS PLACAS DE SINALIZAÇÃO 

a 

7V80 
GALVANIZADO 

I'%H , % ‘' . L‘L, \ 

VISTA 

OBS TEXTOS DA PLACA DEVERÃO SER BRANCOS. 

DETALHE 02 

SERÃO INSTALADAS PARA A SINALIZAÇÃO DAS FAIXAS 
DE PEDESTRES 

moo 
GALVANIZADO Ii31.

VISTA 

DETALHE 

PERSPECTIVA 

0.40 fr

DETALHE 

PERSPECTIVA 

FUNDAÇÃO 
- 

B.o DpANDIA tom már • 2.
0080 0. 2 O NO. IWpo. • 002001 

Peru - 111 

0.90 D'in. 
001,0 P200181 

CAVA PARA 
SUSTENTAÇÃO DOS POSTES 

020 

51:1 
0.075 

POSICIONAMENTO 
QUANTO AO EIXO DA VIA • 

IDENTIFICAÇÃO DAS RUAS 

QUADRO DE QUANTIDADES 

POSTE DE SUSTENTAÇÃO 
Vista e Corte 

POSTE A POSTE Et 
001 

MADEIRA 

jku7 

Stae 

SINALIZAÇÃO DAS FAIXAS 

24 Placas 

PAVIMENTAÇÃO EM C.B.U.O 

PLACA DE CERTIFICAÇÃO r. ,•••• 
,,... 

DAS RIJAS 
OS Placas , ...• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAR DO CORDA - MA 

PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
•••••••••• 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 
OMAR 

PAVÉLDENTAÇÂO DE VIAS NO MUNIC (PIO 
DE BARRA DO COROA-MA 

DATA 

MARÇO/2024 OeSSSOOSIN 

ANDIAIIJATOOMMATÉCNTACT 

DADAANMADD 

241 km 2.410,00M 

01/01 
DffiflaDDY OTAODNORCONNT6 

RIDO ALBERTO TEUS DE SOUSA 
BEM ESCALA 

LD FEJERN. 5194/66 501 18 - As °Confies do projeto ou p1ono original só poderbo ser f4120 peio 5006 00i084 que o tenho 4060oodo 



4~1111 TRECHOS QUE SERA° PAVIMENTADOS RUA MOACIR CABRAL DE ARRUDA 

TOTAL DA EXTENSÃO COM LARGURA DE 6,00METROS É DE 190.00 METROS 

i= 2,0% 

1 

45 120 

SEÇÃO - TIPO PASSEIO 

VAR. 

- CALÇADA EXISTENTE 

- LINHA GUIA EXISTENTE 

- MEIO-FIO EXISTENTE 

- SARJETA DE CONCRETO -MOLDADO IN LOCO BASE DE 30 CM 

- RECAPEAMENTO ASPALTICO 

CORTE TRANSVERSAL - LARGURA DE 6,00 METROS 

Aleto, 
Exrslente 

Ser,ele 

Base estabilaada 

DETALHE DA PAVIMENTAÇÃO 

o o 

RI 

DETALHE DA ITAÇÀO - LARGURA DE 6,00 METROS 

4ne 

Calçada Existente 

Satieta
Linha Contínua 

Feixe Tracejada 

Recapeemento 
Em CBUQ 

Meio-Fio 
latente 

COR BRANCA - .=12c7n 

DETALHE DA FAIXA CONTINUA BRANCA '

411à-

Adábee . 

BAR 

70 

01I070 

Pemed0 /UM ,  Exiitente 

275 .30 
rj a...0 ~AR 

alem EM 

ABERTURA 

Terreno Maur., 

Maio-fio EXhiteRte 

Sarjeta 
, 8,00001 
30,Man 

DA CAIXA 

SUO - Base Esteamsede 
Granulometncernente 

R0c a,Tent0 CBUC 

COR : ARRAMA - 2-17.on 

DETALHE DA FAIXA TRACEJADA AMARELA 

MEIO-FIODOSTENTE 

C144NFROVIon 

+—

o
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

P.1 ff fr., 

rzi A
CREA-MA I" OBRA / SERVIÇO 

A20240752369 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

INICIAL 

Página 1/2 

  1. Responsável Técnico  

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI 

Titulo profissional: ENGENHEIRO QUIMICO, ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1118306856 

Registro: 1118306856MA 

2. Dados do Contrato  

Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Corda 

RUA ISAC MARTINS 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: BARRA DO CORDA UF: MA 

Contrato: 952081/2023 

Valor: RE 2.876.010,00 

Ação Institucional: Agricultura familiar 

Celebrado em: 

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

CPF/CNPJ 06.769.798/0001-17 

N°: 297 

CEP: 65950000 

  3. Dados da Obra/Serviço  

RUA ISAC MARTINS N°: 297 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: BARRA DO CORDA UF: MA CEP: 65950000 

Data de Início: 19/03/2024 Previsão de término: 19/09/2024 Coordenadas Geográficas: -5.508158, -45.246376 

Finalidade: Agrícola Código: Não Especificado 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Barra do Corda CPF/CNPJ: 06.769.798/0001-17 

 4 Atividade Técnica  

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80- Projeto > TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 - 20.784,00 rn' 
ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 4.820,00 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.7 - MEIO-FIO 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 4.820,00 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.8 - SARJETA 

80 - Projeto > TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > 84.9.1.4 - VIÁRIA 7.230,00 

80- Projeto> TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO> 84.9.1.1 - URBANA 7.230,00 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES> DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO> 24.00 un 
81.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS 

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 1,00 un 
PAVIMENTAÇÃO> 84.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 1,00 un 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
85.3.1.7 - MEIO-FIO 

35 - Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 1,00 un 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
85.3.1.8 - SARJETA 

35- Elaboração de orçamento> TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO> #4.9.1.4 - 1,00 un 
VIÁRIA 

35 - Flahoração de orçamento > TRANSPORTFS > SINAI IZAÇÃO > DF SINAI 17AOÃO > 84 91 1 - 1,00 
URBANA 

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> DE ACESSIBILIDADE DE 1,00 un 
EDIFICAÇÃO > 81.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

  5. Observações  

PROJETO E ORÇAMENTO: RECAPEAMENTO DE VIAS NO MLINICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA - CONVÊNIO: 066560;2023 

 6 Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litigio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA, 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar. 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-rna.sitac.com.br/publico/, com a chave: 6y4xI3 
Impresso em: 21/03/2024 as 10:28:31 por: , ip: 201.23.53.23 

VAYW c r ea rna .org br atendimento@creama.org.br REA-MA 
Tel: (98) 2106-8300 Fax: (98) 2106-8303 Conselho %granal de Engenhe/. 

Agronornea (kl Estab 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
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CREA-MA''''' s'OB1" 
SERVIÇO 

20240752369 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

7. Entidade de Classe 

UEMA -UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

 8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de de 

g ub 
Documento assinado digitalmente 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GAUEN' 
Data: 21/03/2024 10,34:47-0300 

Verifique em haps://validariti.govbr 

INICIAL 

Página 2/2 

ARMANDO AUGUSTO DA SILVEIRA GALLENI - CPF: 014.898.813-01 
RIGO ALBERTO TEUS DE Assinado de forma digital por RIGO ALBERTO !EIS DE 

SOUSA25302655349 
SOUSA:25302655349 Dados: 2024.0321 14:18:41 0300' 

Local data Prefeitura Municipal de Barra do Corda - CNPJ: 06.769.798/0001-17 

  9. Informações  

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

  10. Valor  

Valor da ART: R$ 262,55 Registrada em: 21/03/2024 Valor pago: R$ 262,55 Nosso Número: 8305364315 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 6y4x13 
Impresso em: 21/03/2024 às 10:28:31 por: , ip: 201.2153.23 

www.creama.org.br 

Tel (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 EI CConseNo Regoonal de Engenhar. 
e Agrcoomia do Estado do 

mera.. 

REA-MA 
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ODE f" EIT MUNICIEM/ DE 

BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora é a vez do povo. 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
Objeto/obra: Pavimentação de Vias 

Local Município de Barra do Corda/MA 

Eu, Armando Augusto da Silveira Galleni, Eng. Civil, CREA 1118306856, responsável 

técnico pela elaboração do projeto de Pavimentação de Vias No Município de Barra do 

Corda/MA, Proposta N° 066560/2023 — MINISTERIO DAS CIDADES, declaro que 

possuo capacidade técnica reconhecida pela entidade competente conforme ART 

MA20240752369 registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 

Estado do Maranhão. 

São Luís/MA, 19 de março de 2024. 

g 
Documento assinado digitalmente vb ARMANDO AUGUSTO DA SLVERA GALLENI
Data: 19/03/2024 16:02:27-0300 
Verifique em https://validarrti.gov.br 

Armando Augusto da Silveira Galleni 
CREA 1118306856 
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BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora é a vez do povo. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

Objeto: Pavimentação de Vias No Município de Barra do Corda/MA, Convênio 

n° 952081/2023. 

A presente justificativa refere-se à necessidade de demolição e reconstrução 

total de sarjeta apresentada no projeto de pavimentação asfáltica. 

Durante a elaboração do projeto de pavimentação asfáltica do convênio 

pactuado, percebeu-se a necessidade da demolição total das sarjetas, 

verificamos várias patologias que podem comprometer o escoamento e 

durabilidade da nova camada asfáltica prevista em projeto, dentre elas fissuras, 

desnível e trincas. 

A Secretaria de Obras com sua equipe de engenharia, estudou, planejou e 

definiu que seria imprescindível a reconstrução em sua totalidade das sarjetas 

apresentadas no projeto básico, com o intuito de evacuar e destinar 

corretamente com uma forma mais efetiva a água pluvial, minimizando ainda 

mais possíveis danos a sociedade e dando maior durabilidade a camada 

asfáltica que será aplicada. 

Diante do exposto se faz necessário tomar todas medidas cabíveis para ter 

garantia de uma vida útil prolongada do objeto em questão. 

Barra do Corda — MA, 24 de abril de 2024. 

ARMANDO AUGUST0
ow.arnewsnn ou. OLK 

DA SILVEIRA 
me. 

GALLENI:01489881301=e-j=

Armando Augusto da Silveira Galleni 

Engenheiro Civil 

CREA 1118306856 
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BARRA' '"Sã CORDA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

PROJETOS EM ANEXO 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N°. XXXX/2024 
Processo Administrativo n°1.310/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 10/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
0(A)  E A 
EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  por intermédio do(a) 
(órgão) contratante), com sede no(a) 

 , na cidade de   /Estado ..., 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a) 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE  , Sr. (a) , portador(a) da Carteira 
de Identidade n°  , expedida pela (o)  , e CPF n°  
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
 , sediado(a) na  , em  
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  
portador(a) da Carteira de Identidade n°  , expedida pela (o)  , e CPF n° 
 , tendo em vista o que consta no Processo n°   e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da concorrência eletrônica n. 10/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
recapeamento asfáltico na rua Moacir Cabral de Arruda-Vila Nair, Rua Projetada 2, Rua Projetada 3, 
Rua Projetada 4, Rua Projetada 5, estas no Bairro Vila Mariano, zona urbana município de Barra do 
Corda-MA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

TRASCREVER A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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Noio 
UL 

BARRA DO CORDA 
Trabafhollaaspéltiaa'ad 

A Xi à. é a Vei, i1 _ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

O Projeto Básico; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico e 
demais, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$  ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 



BARUWCÓRDA 
TrabalporMrspejto,o eldada 

A9Opar,i,géi:d , 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado, será em até 30 (trinta) dias efetuado mediante crédito 
em conta corrente, após a entrega do material, contados do recebimento de aquisição de cada ordem 
de compra, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, obedecendo aos Art. 141, Inciso I II e 144 § 1° e § 2°, da Lei n°. 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

a h  7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, os preços iniciais serão 
W reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice estabelecido em Lei, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e cronograma físico - 
financeiro; 
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BARRA DO CORDA 
TrabaINN,Respe!toe Clciadan 

Ag .,ra,,fia V,ez 1.1*

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
imo execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás, quando for o caso; 
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b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

c) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

• 8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
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da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

0110 trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 
A de preservação de material para usos futuros. 

9.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
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9.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.37.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 
15.116, de 2004. 

9.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolucão CONAMA n' 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

orJ
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

9.39. Nos termos do artigo 4°, § 3', da Instrução Normativa SLTI/MP n 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 

9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
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qualidade  dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10 1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% 
a 30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11.1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30% do valor 
do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30% do 
valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30% do 
valor do Contrato 
(8) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n°12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021) 

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

41, 11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO DE 
ATIVIDADE DESCRIÇÃO ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE DE 
RECURSO 

15.451.1002.1012.0000 1012 Manutenção da sec. De 
infraestrutura. 44.90.51 Recurso 

Ordinário 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo dei (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10 15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Barra do Corda - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

  / UF,   de  de 2024 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 


